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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 

termos do art. 55, § 19, da ConstíiiiiçãO" e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federaf, promulgo o se.. 
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' OI, DE 1984 

Aprova o texto do D~creto~lei n9 2.063, de 06 de 
outubro de 1983, que "dispõe sobre multas a serem 
aplicadas por infra4;ões i regulamentat;ão para a exe­
cução do serviço de transporte rodoviário de cargas ou 
produtos perigosos e dá outras providências". 

Artigo único~ f:. aprovado o texto do Decreto~Jei nY 
2.063, de 06 de outubro de 1983, que_"dispõe sobre mui~ 
tas a serem aplicadas por in.frações à regulamentação 
para a execução do serviço de transporte rodoviário de_ 
cargas ou produtos perigosos e dá outras providências''. 

Senado Federal, 19 de março de 1984.- Sena-dor 
Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal, promulgo o se-­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 02, DE 1984 

Aprova o texto do Acordo de Cooperaçilo Científi­
ca e Tecnológica entre o Governo da República Fede.. 
rativa do Brasil e o Governo da República Popular da 
China, celebrado em Beijing, a 25 de março de 1982. 

Art. }9 Fica aprovado o texto do Acordo de Co_o­
peração Cientílíca e Tecnológica entre o Governo daRe­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
Popular da China, celebrado em Beijing, a 25 de março 
de I982. 

Parágrafo único. QuáiSQU.er ãtos Ou ajustes c·ample­
mentares, de que possam resultar revisão ou modifiéação 
do presente Acordo, ficam Sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional. 

Ark 2<? Este Decreto _Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicaçãO. 

Senado Federal, 19 de março de 1984.- Senador 
Moacyr Da.lla, Presidente. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO CIENTIFICA E TEC­
NOLÓGICA ENTRE O GOVERNO DA RE­
PÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O 
GOVERNO DA REPÚBLICA POPULAR DA 
CHINA 

O Governo da República FederatíVa do Brasil 
e 
O Governo da República Popular da China, 
Desejosos de fortalecer a cooperação entre ambos os 

países no campo da ciência e da tecnologia, 
Com base nos princípios do respeito à soberania e da 

não-ingerência nos assuntos internos, e 
Para dinamizar o desenvolvimento cieritífiCo e- te-Cno­

lógico de ambos os países, 
Convêm no seguinte: 

Artigo I 

As Partes Contratantes promoverão o desenvolvimen­
to recíproco da cooperação científico-tecnológica, com 
base no interesse e beneficio mútuos, igualdade e reci­
procidade em setores a serem estabelecidos por via diplo­
mática. 

Artigo fi 

A cooperação científicú~tecnológica, a que se refere o 
presente Acordo, será desenvolvida através de: 

I) intercâmbio de cientistas, técnicos- e especralistas 
para estudar os conhecimentos, as experiências e os re­
sultados obtidos nos campos científico e tecnológico, e 
para realizar estágios naqueles campos nas Partes Con­
tratantes; 

2) contr~tação mútua de especialistas e técnicos para 
fins de transmissãO de experiências científicas e tecnoló­
gicas; 

3) pesquisa conjunta de questões cieri.tíficas e "teCno­
lógicas com vistas à utilização prática ulterior dos resul­
tados obtidos; 

4) organização de seminários,_ simpósios e conferên­
cias; 

5) intercâmbio mútuo de documentação e infor­
maçãO científica e tecnológica, bem como sementes, 
plantas, amostras etc. destinadas à pesquisa e à experi­
mC-ntaç_ão _cientffica; 

6) intercâmbio de resultados de pesquisas e experi­
mentos, inclusive de licenças e patentes; 

7) outras formas de cooperação cíentffica ~ tecnoló­
gi~ a serem acordadas pelas Partes Contratantes. 

Artigo Ill 

l. As Partes Contratantes poderão concluir Ajustes 
Complementares ao presente Acordo, com base nos 
quais se desenvolverá a cooperação. 

2. Cada Ajuste Complementar estabelecerá as con­
dições de cooperação, o conteúdo dos projetos especffi­
cos, órgãos de execução, bem como a duração, datas de 
execução e número de cientistas, técnicos e especialistas 
necessários à execução dos projetos indicados. 

3. Os Ajustes Complementares mencionados nos pa­
rágrafos l e 2 acima Serão negociados e aprovados por 
via diplomática ou pela Comissão Mista Brasil-China de 
Cooperação Cientffica e Tecnológica, estabelecida se­
gundo o estipulado no Artigo IV. 

Artigo IV 

l. As Partes Contratantes concordam em estabelecer 
uma Comissão Mista Brasil-China de Cooperação 
Cie.ntífica e Tecnológica, que terá a incumbência de deli­
berar sobre os assuntos· relacionados com a execução do 
presente Acordo e dos Ajustes que lhe forem comple­
mentares, avaliar periodicamente os resultados alcança­
dos e formular recomendações para ambas as Partes. 

-2. A Comissão Mista Brasil-China de Cooperação 
Científica e Tecnológica serã coordenada pelo Minis­
tério das Relações Exteriores da República Federativa 
do Brasil e pelo Ministério das Relações Econômicas e 
do Comércio com o Exterior da República Popular da 
China, e se reunirá alternadamente no Brasil e na China, 
sempre que julgado conveniente por ambas as Partes. 

3 .. - As reuniões da Comissão Mista Brasil-China de 
Cooperação Científic-.a e Tecnológica poderão, quando 
as Partes julgarem necessário, se·r- simultâneas às da Co­
missão Mista Comercial Brasil-China. 

4. Nos intervalos entre as reuniões da Comissão 
- ~Mista Brasil-China -de Cooperação Científica e Tecnoló­

giCa, os contatos eritr-e os organ-ismos execUtiVos, no qua~ 
drO do presente Acordo, serão assegurados por via di-
piomátíca. -

Artigo V 

O método de pagamento das despesas a serem efetua­
das em função do presente Acordo será determinado por 
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RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

via diplomáticu ou pela Comissão Mista Brasil-China de 
Cooperação Científica c Tecnológica. 

Artigo VI 

O Ministério das Relações Exteriores da República 
f'edcrativa do Brusil c o Ministério das Relações Econô­
micas e do Comércio com o Exterior da República Popu­
lar da China serão os organismos executivos do presente 
Acordo. 

Artigo VII 

Os cientistas, técnicos c especialistas enviados por uma 
das Partes Contratantes à outru, para os fins de que trata 
o Artigo I ( do presente Acordo, submeter-se-ão às dispo­
sições da legislação nacional do país receptor e não po-
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derào dcdicar-s_e a qualquer atividade albeia às suas 
funçõc::; sem a autorização prévia de ambas as Partes. 

Artigo VIII 

As Panes. Contratantes tomarão -as medidas cabíveis 
para o cumprimento do disposto no presente Acordo e, 
p:ml tanto, proporcionarão as facilidades necessárias, de 
conformidude com as leis vigentes em cada país. 

Artigo [X 

l. C:1da Parte Contratante informará a outra, por 
via diplomática, do cumprimento dos requisitos legais 
internos necessários à aprovação do presente Acordo, o 
qual entrará em vigor na data da segunda notificação. 

2. O presente Acordo terá a vigência de 5 (cinco) 
anos c será renovado, automaticamente, por períodos 

iguais c sucessivos, a menos que uma das Partes Contra­
tantes notifique a outra de sua decisão de denundã-lo. 
Neste caso, a denúncia surtirá efeilo 90 (noventa) dias 
após a data de recebimento da notificação. 

3. O término do presente Acordo não afetará o de­
senvolvimento _de programas e projeto~ em execução, de· 
correntes dos Ajustes Complementares previstos no Ar­
tigo III, salvo se as Partes Contratantes convierem de 
forma C!iversa. 

Feito em Beijing, aos 25 dias do mês de março de 1982, 
em dois exemplares originais, nos idiomas português e 
chinês, sendo ambo~ os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil; Ra~ 
miro Saraiva Guerreiro, Chanceler 

Pelo Governo da República Popular da China: Huang 
Hua, Chancelec 

SENADO FEDERAL 

I- ATA DA 11' SESSÃO, EM 19 DE MARÇO 
DE 1984 

1.1-ABERTURA 

1.2.1- Oficios do Sr. l~'-8ecretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando â revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetos: 

- Proj~to de Lei da Câmara n~' 19/84 (n9 
2.416/HJ. na Casa de origem), de iniciiJ.ttva dõ S-en~or 
Prc..,;idcnte Ja República, que dispõe sobre a escala de 
nivcis de classifi.:ação dos cargos-de provimentos em 
comissão, íntegrantcs do Grupo-Dil-eção e AS.SeSso­
ramento Supcríores, do Quadro Permanente- da 
Secretaria Gemi do Tribunal de Contas da União, e 
dú outras providências. 

- Pr11jeto de Lei da Câmara n~' 20/84 (nl' 2.594/83, 
ml Casa de_ origem), de iniciativa do Senhor Presiden­
te da República, que altera a estrutura da Categoria 
Funcional de Bibliotecário, do Grupo-Outras Ativi~ 
J:u.h:s Jc NíYeJ Superior, e dâ outras providências. 

SUMÁRIO 
1.2.2 :._ Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3- Comunicações da Presidência 

- Pm..:o para oferecimento de emendas aos Proje­
tos de Lei da Câmara n<?s 19 e 20, de 1984, lidos ante­
riormente. 

---:- Rcfcreotl! a indicação do Sr. Senador Saldanha 
Derzi, que integrará a Delegação do Grupo Brasilei­
ro da Associação Jnterparlamentar de Turismo, a 
realizar-se em Budapest - Hungria, no mês de 
março corrente. 

1.2.4- Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 21/84, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dis­
positivo à Consolidação das Leis do Trabalho, man­
dando computar as horas extras trabalhadas para 
efeito de aposentadoria._ 

1.2.5- Comunicações da Liderança do PMOB 

-Substituições de membros em Comissões Per­
manentes. 

- Referente a indicação dos Srs, Senadores, que 
comporão o colégio dos vice-lideres na presente ses­
são legislativa. 

1.2.6 - Comunicação 
-Do Sr. Senador Saldanha Derzi que se ausenta­

rá do País. 

1.2.7- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Viagem 
realizada pelo Presidente João Figueiredo ao Estado 
de Sergipe. 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Líder 
--ConSiderações sobre a apreciãção pelo Congresso 
Nacional da proposta de emenda à Constituição que 
dispõe sobre a realização de eleições diretas para Pre­
sidente da República. 

SENADOR ALOYSIO CHAVES - 759- aniver­
sário de nascimento do professor Hermann Gorgen, 
Presidente da Sociedade Teuto-Brasíleira em Bonn 
-Alemanha. 

-SENADOR ITAMAR FRANCO-Telex recebido 
do Presidente da Associação dos Municípios da 
microrregião do Vale do Paraibuna, com sede em 
Juiz de fora-MO, de protesto contr.a a redução na 
distribuição das cotas do Fundo de Participação dos 
Municípios. Exoneração do Sr. Ministro da Mari­
nha. 
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SENADOR FÁBIO LUCENA ---Telex enviado 
por S. Ex~ ao Sr. Ministro do Planejamento~ em favõf 
da liberação dos recursos-destinados ao custeio da sa­
fra da borracha de 1984. 

SENADOR V!RG!LIO TÃVORA -Esclareci­
mentos prestados pelo MinistériO d"a FaZenda sobre a 
redução na distribuição das cotas do Fundo de Parti­
cipação dos Municípios. 

SENADOR ALMIR PINTO- Defesa da manu­
tenção do percentual do preço do litro do álcool em 
relação ao da gasolina. 

1.2.8- Comunicaçio da Liderança do PMDB 
-Substituição de memóro em comissão perma­

nente. 

1.3-0RDEM DO DIA 
-Projeto de Lei da Câmara n9 21/83 (n9 

5.472/81, na Casa de origem) que dá o nome de "Ber­
nardino Souza" à ponte so-bre o rio Real, na BR-101, 
divisa dos Estados da Bahia e de Sergipe. Rejeitado. 
Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 90/83 (n9 
2,747/80, na Casa de origem) que acrescenta disposi­
tivo ao art. 791 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 1"' de 
maio de 1943, dispondo soóre a constituição de Pro­
curadores. Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 143/83 (n9 
4. 120/80, na Casa _de origem) que altera a redação do 
art. 112da Lei n"' 1.711, de28 de outubro de 1952-
Estatuto dos Funcionãrios Públicos Civis- da União, 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do SenadO n9120/81- Comple­
mentar, de autoria do Senador Cunha Lima, que 
acrescenta dispositivo à Lei Complementar n"' 26, de 
11 de setembro de 1975, que unificou o PIS-PASEP, 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n"' 857/83, de autoria do Senador 
Itamar Franco, solicitando nos termos dos arts. 75, 
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a, 76 e 77 do Regimento Interno, a criação de uma 
ComisSão EsPecial, comPosta de 7 (sete) inembros, 
para, no prazo de 90 (noventa) dias, examinar e ava­
liai denúncias publicadas na Imprensa brasileira 
sobfe fraudes nos fretes de distribuição de derivados 
de petróleo, bem como a extensão de subsidias con­
cedidos ao setor petrolífero. Votaçio adiada por falta 
de quorum. 

- Requerimento n"' 6/84, de autoria dos Senado­
res Aderbal Jurema e Jutahy Magalhães, solicitando 
nos tennos do inciso I do art. 418 do -Regimento In­
terno, a convocação do Senhor Ministro Jarbas 

. Gonçalves Passarinho, do Ministério da Previdência 
Assistência Social, a fim de que, perante o Plenãrio, 
preste informações sobre a crise econômica e finãn­
ceira da Previdência Social. Votaçio adiada por falta 
de quorum. 

_:::Projeto de Lei do Senado n9 16/82, de autoria 
do Senador Lãzara Barboza, que dispõe sobre a proi­
biç-.lo de Importar alho. Votação adiada por falta de 
qUorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 280/80, de autoria 
do _Senador Itamar Franco, determinando que a Or­
dem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistradas que devam integrar Tribunais comjuM 
risdição em todo o territóriO riaeiorial. (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade). Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 21/83, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda a pro­
prietários de veículos de aluguel empregados no 
transporte individual de passageiros, mediante subsí­
dio, nas condições que especifica. (Apreciação preli­
minar da constitucionalidade). Votação adiada por 
falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 
SENADOR JOSE FRAGELLI - Confronto 

sobre' a modalidade do voto direto e o indireto, no 
processo de escolha dos representantes _do povo no 
Legislativo e Executivo. 
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SENADOR HUM8E{(TO LUCENA. como Líder 
- Apelo ao Sr. Ministro das Relações Exteriores no 
sentido de que diligenciejuõto ão Governo Uruguaio 
para permitir a entrada de líderes classistas brasilei­
ros, impedidos de alJ ingressarem pela aduana uru­
guaia. 

SENADOR ADERBAL JUREMA- Telex recebi­
do do Presidente do Sindicato das Indústrias de Acú· 
car de Pernambuco, apelando aos Presidentes dos 
Bancos ~ntral e do Brasil, em favor da liberação de 
recursos para a atividade canavieira na Zona da 
Mata daquele Estado, tendo em vista a crise do setor. 

SENAJ?OR NELSON CARNEIRO- Manifesto 
do movime-nto Pró-Engenharia e Tecnologia Nacio­
nais, em prol da retomada imediata do desenvolvi­
mento. 

SENADOR SALDANHA DERZI-Papeldesem­
penhudo pelo Banco do Brasil no sistema financeiro 
nacional, a propósito da propalada reforma ban­
cáda. 

SENADOR GASTÃO MVLLER - Entrevista 
concedida a órgão da Imprensa paulista pelo AlmiM 
rante de Esquadra Júlio de Sá Bierrenbach, em favor 
das eleiçªes dire~as para Presidente da República. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2-DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Marco Maciel, pronunciado na sessão de 
16-3-84. 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

5-COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 11• Sessão em 19 de março de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs, Moacyr Dalla, Lomando Júnior e Lenoir Vargas. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTos: ACHAM-SE)•RE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Jalume- Mário Maia- Fábio Lucena- RaiM 
mundo Parente- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes­
Alexandre Costa - José Sarney - Alberto Silva -
Helvídio Nunes - Almir Pinto - Virgílio Távora -
Martins Filho - Humberto Lucena - Marcondes Ga­
delha- Aderbal Jurema -Cid Sampaio- Luiz Caval­
cante- Lourival Baptlsta - Passos Pôrto - Lo manto 
Júnior -José Ignãcio Ferreira _:Moacyr Dalla- Nel­
son Carneiro - Itamar Franco - Henrique Santillo -
José Fragelli- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Oc­
távio Cardoso. _ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regirneil.tal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. !"'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

Ê -lidO-;; -seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIOS 

Do Sr. J9..Secretário da Câmara dos Deputados, encaM 
minhando t\ revisão do Senado ltutôgrafoS ~os seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 19, DE 1984 
(N• 2.416/83, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA 
RÊPOBLICA 

Dispõe sobre a escala de níveis de classificação dos 
cargos de provimento em comissão, integrantes do 
Grupo~Direção e Assessoramento Superiores, do 
Quadro Permanente da SecretariaMGeral do Tribunal 
de Contas da União, e dá outras providências. 

- O Congresso nactonal decreta: 
Art. 1"' A escala de níveis de classificação dos cargos 

de províinento em comissão, integrantes do Grupo-

Direção e Ãssessoramento Superiores, do Quadro Per­
manente da Secretaria-Geral do Tribunal de Contas da 
União, estabelecida no art. J9 da Lei rt9 5.947, de 29 de 
novembro de 1973, e modificada pelo Decreto-lei n9 
1.474, de 5 de agosto de 1976, fica acrescida do Nívet5. 

Art. 29 A reestruturação do Grupo-Direção e Asses­
soramento Superiores, de que trata esta lei, e a classifi­
cação dos respectivos cargos na correspondente escala de 
níveis far-se-ão por ato regulamentar próprio, de acordo 
com a orientação adotada na área do Poder Executivo. 

Art. 3? As despesas decorrentes desta lei correrão à 
conta dos recursos próprios do Tribunal de Contas da 
União. 

Art. 4"' Esta ld entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 
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CARGOS l'OSIC!Oi'IADOS NQNI\ÍEL DAS-4 
QUE SERÃO- TRANSFORMADOS PARA NIVEL 

DAS-5 
(Situação atual) 

TCU-DAS-101.4 

I -Secretário da Presidência 
l - Secretário da.'> Sessões 
I -Secretário de Administração 
1 - Chde de Assessoria de Plariejamento, 

Coordenação e Controle 
9- Inspetores-Gerais de Corytrole ~xtcrno 

13 

OBS.: Os cargos manterão a mesmã denomi­
nação passando, apenas, a ser remunera­
dos no nível DAS-_5, 

MENSAGEM N• 376, DE I983 

Exce!entfssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho ã honra 
de submeter à elevada deliberação de Vossa.s Excelên­
cias, acompanhado de Expot;lçào de Motivos do Senhor 
Presidente do Tribunal de Contas da União, o anexo 
projeto de lei que "dispõe sobre a escala de níveis de clas­
sificaçi:io dos cargos de provimeritÕ em corll-iSsão~- inte­
grantes do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, 
do Quadro Permanente da Secretaria GeraLdo Tribunal 
de Contas da União e dá outras providências", 

Brustlia, 11--de outubro de 1983.- João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 002-SP/83, DE 16 DE 
SETEMBRO DE I983, DO SENHOR PRESIDENTE 
DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. 

Exce!entíssimo Senhor Presidente da Rep-ública: 
Tenho a honra de_submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei que acres.ce o 
Nível 5 à escala de níveis de classificação dos cargos em 
comissão, integrantes- do Grupo-Direção e Assessora­
mento Superiores, Código TCU-DAS-100, do QÚadro 
Permanente da Secretaria Geral do Tribunal de Contas 
da União, prevista no art. 1 >1 da Lei n9 5.947, de 29 de no­
vembro de 1973 e _modific.ada pelà- DecretO-lei n>? 1.474, 
de 5 de agosto de 1976, a fim de compatibilizar a remu­
neração dos Inspetores-Gerais de Controle Externo_. dos _ 
titulares de Se.c.retarias deste Tribunal e do Chefe dã As- -
sessoria de Planejamento, Coordenação e Controle, à­
quela conferida aos atuais Secretários de Controle Inter­
no, ex-Inspetores-GeraiS de Finanças, com os 'quais é as­
segurada, pela Lei Complementar n9 10, de 6 de maio de 
1971, a equiparação dos níveis de remuneraÇão, observa­
da até a revisão admitida por essa P~esidência ao edftar o 
Decreto n>? 86.863, de 19 de janeiro de 1982. 

Cumpre registrar que Õs encargos fínanceirÕs decor­
rentes do presente Projeto de Lei poderão ser atendidos 
com recursos próprios deste TribunaL ---

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce-_ 
lência, Senhor Presidente, os meus pfotestos de elevado 
apreço e distinta consideração. - Mário Pacinl, Presi­
dente. 

LFGISLAÇÀO CITADA 

LEI N• 5.947, 
DE 29 DE NOVEMBRO DE I973 

Fixa os valores de vencimentos dos ca_rgos do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Qua­
dro Permanente da Secretaria Geral do Tribunal de 
Contas da União, e dá outras providências. 

O Presidente"- da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a s.eguínte Lei; 

Art. I"' Aos níveis de classificaçào dos cargos de 
provimento em comissão integrantes do __ Grupo-Direção 
e Asscss.oramento Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria Gerai do Tribunal de Contas da União, Códi­
go }CU-Dc\~100, estr,Utur-ª09 pos termo..s d.l;l Lei n" 
5.645, de 10 de dezembro de L970, correspondem de 
acg_;r9o._.çom os 4!_1:,;_ •. 3~ e_ 69_da Lei Çqroplementar_nl' lO, 
de 6 de maio de 1971, os seguintes vencimentos: 

Nh·eís 

Vencimento 
Mensal 

C.$ 

. T:ÇU-DAS-3 ................. ._ ........ . 
TCú-DÂ:S-2 .... :· .. :·:· .. : ...... :: ~ .. •. :: .. 

7.100,00 
6.660,00 
6.IOO.OO TCU-DAS-I 

................................ -..... . 

DECRETO-LEI N• !.474, 
DE 5 DE AGOSTO DE I976 

Altera a redação do art. 29 do Decreto-lei n9 1.453, 
de 6 de abril de 1976, e dâ outra~ providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 55, item III, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. I<:> O caput do art. 2<:> do Decreto-lei n9 I .453, de 
6 de abríl de 1976, que reajusta os vencimentos e salários 
dos servidores da Secretaria Geral do Tribunal de Con­
tas d<l União, passa a vigorar com a seguinte redação, 
acrescentando-se-lhe o parágrafo 49 abaixo: 

"Art. 29 Os vencimentos dos cargos em comis­
são integrantes do Grupo-Direção e Assessoramen­
to Superiores, Código TCU-DAS-100, do Quadro 
Perm.anente da Secretaria Geral do Tribunal de 

_Contas da União, serão fixados nos valores consc 
tantes do Anexo li do Decreto-lei nl' 1-445, de13.de_ 
fevereiro de 1976, ficando acrescida do Nível 4 a es­
cala prevista no art. ]9 da Lei nl' 5.947, de 29 de no­
vembro de 1973. 

••••••• - • - - ••• - - ••• + .:.. •••••••• -••• - • - •• ' •••• 

§_ 4<:> A reestrutu_ração_do Grupo _de que trata 
este artigo e a classificaçãO dos reSPeCtivOs cargos 
na correspondente escala de Níveis far-se-ão por ato 
regule~mcntar próprio, do acordo com a orientação. 
adotada na área do Poder -Exec~ti~O.~· . . ---

Art. .2<:>- São criados, no Grupo-Direção e Assessora­
m<Jnto Superiores, Códigos TCU-DAS. tOO, do Quadr_Q 
Permanente da Secretaria Geral do Tribunal_de Contas 
_da União, os cargos em comissão constantes do Anexo. 

Art. Jl' As despesas decorrentes deste Decreto-lei 
correrão à conw dos recursos próprios _do Tribunal de 
Cvrtt.a~ .d.g_._Uniào. 

ATL 4?_ Este Decreto-lei entrará em vigor na dat<.l de 
suu j-lublk:açi!o, revogada:> as disposições em con~rário. 

Brasíiia, 5 de agosto de 1976; !55'? da lndependêncía_e 
889 da República. 

(Ã,\· ComiJ.\'Õe.~ de Sen·iço--Púb!ico Ch'il e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 20, DE 1984 
(n"' 2.594/83, n<-l Casa de origem) 

De lnküllil'a do Senhor Presid1m1e da Rt•príblim 

Altera a estrutura da Categoria Funcional de 
Bibliotecário, do Grupo-Outras Atividades de Nível 
Superior. c dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]0 A Categoria Funcional de Bibliotecário, có­

digo NS-932 ou LT-NS-932, do Grupo-Outras Ativida­
des de Nível Superior, a que se refere a Lei n" 5.645+ de 
10 de dezembro de 1970, fi~ alterada na forma constan­
te do anexo desta lei. 

Purâgrafo único. O preenchimento dos cargos ou 
empregos du chlsse especial e das intermediárias da Cate­
gOria Funcional de Bibliotecário far-se-á mediante pro­
gressão fun..::ional ou outras formas regulares de provi­
mento. 

Art. 2<:> Os servidores atualmente posicionados nas 
referências NS-1 a NS-4 da Categoria Funcional de 
Bibliote(.;ário tkam automaticamerlte localizados na re­
ferência NS-5, inicial da classe A. 

Art. 3~ O.s servidores alcançados pelo disposto nesta 
lei serão posicionados nas novas classes da categoria fun­
cional, mantidas as atuais referências de vencirUento ou 
salário, res!!:.Jlvado o disposto no art. 2~'- desta lei. 

Art. 4<:> A nova estrutura das classes da Categoria 
Funcional de Bibliotecário não prejudicará a tramitaÇão 
e a solução de pedidos de transferência e movimentuçào 
de servidores, apresentados até a data da vigência desta 
lei. 

Art. 59 A despesa com a execução desta lei correrá. à 
conta das dotações próprias do Orçamento da União e 
das autarquias federais. 

Art. 69 Esta lci entru em vigor na data de sua publi­
cação. inclusive quanto a seus efeitos financeiros. 

Art. 7<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO 
~(art..__ I<? da Lei n"' , de de de 198 ). 

Categoria Funcional Código Referências de Vencimento Grupo 
VencimeDto 

- ' ou M~~!~~io por Classe 
-o~t~aS.at'ívida es de-
Nfvel ·superior ........•. ~ .•.. -· . _ .• -~ ..... -~~ ......... ~-· _ 
(NS. 900 ou L T-NS-900) h) Bibliotecário NS-932 ou Classe Esp - NS-22 a 25 

MENSAGEM N• 404, DE 1983 

Excelentíssimos Senhores Membros do CongressO- Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Feder_al, tenho 
- a hOnra de submeter à elevada deliber.acào de Vossas Ex­

celê-ncias, acompanhado de Exposição de Motivos do Se--

LT-NS-932 Classe C- NS-17a 21 
Classe B- NS-12 a 16 
Classe A- NS- 5 a 11 

nhor Diretor-Geral do Departamento Administrativo do 
Serviço Público, o anexo Projeto de Lei qu<: "altera a es­
trutura da Categoria Funcional de Bibliotecário, do 
Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, e dá outras 
providências". 

Brasília, 7 de novembro de 1983. - João Figueiredo. 



Março de 1984 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N• 243, DE 22 DE OU­
TUBRO DE 1982, DO DEPARTAMENTO ADMI­
NISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO. 

Execelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Trata este expediente de proposta que tem por fim 

alterar a estrutura da Categoria Funcional de Bibliote­
cãriO, código NS-932 ou LT-NS-932, dO GrupO-OutraS­
Atividades de Nível Superior. 

2. A estrutura da categoria FunciOnal de Bibliote­
cãrio, como se encontra atualmente, conv~ ser corrigi­
da consoante as providências gerais de revisão salarial, 
adotadas pelo Governo. __ _ 

3. Conforme consta do anteprojeto de lei apresenta­
do, foi elevada a referência da classe inicial, permitindo­
se que os atuais servidores posicionados nas referências 
NS-1 a NS-4, possam ficar automaticamenfe localizados 
na referência NS-5, inicial da classe A. 

4. Consta, a:inda, do anteprojeto que a referida cate­
goria passarã a_ ser cons~ituída de q~atr~~lasses, median­
te a inclusão da classe C e o acréscimo de quatro referên­
cias na estrutura, possibilitando, assim, aos respectivos 
ocupantes atingir a referência NS-25. 

5. Cumpre ressaltar que as referênciaS 3.C{escidas se­
rão alcançadas mediante progressão funcional, com a 
observância das norrnas·l_egais e regulamenfares, as quais 
exigem, inclusive, a comprovação da existência de recur­
sos orcamentãrios suficientes e a liberação dos recursos 
pela Secretaria de Planejamento d~_ Presidência da Re­
pública. 

6. _ Resta ainda destacar que os efeitos financeiros de­
correntes da lei de que_ora se cogita não retroagirão, não 
justificando, pois, o pagamento de quaisquer diferenças 
de retribuição atrasadas. 

7. Nestas condições, tenho ·a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa Excelência o anexo ante­
projeto de lei que consubstancia a medida proposta, para 
o devido encaminhamento ao Congresso Nacional, 
acompanhado de mensagem, cas_o__mereça _a_ aprovação 
de Vossa Excelência. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce-­
lência protestos de elevado respeito.- José Culos Soa­
res Freire, Diretor-Geral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N9 5.645, 

DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classiD~:açio de ~:argos 
do Serviço Civil da Uniio e du autarquias federais, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o- Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. )'i' A classificação de cargos do Serviço Civil da 

União e das autarquias federais ·obedecerã _às diretri~es 
es.tabelecidas na presente lei. 

Art. 2'i' Os cargos serão-classificados como de provi­
mento em comissão e de provimento efetivo, 
enquadrando-se, basicamente, nos seguintes Grupos: 

De Provimento em Comíssão: 
I- Direção e Assessoramento Superiores. 
De Provimento Efetivo: 
H- Pesquisa Científica e Tecnológica; 
III- Diplomacia; 
IV- Magistério; 
V - Polícia Federal; 
VI- Tributação, Arrecadação e Fiscali1:ação; 
VII- Artesanato; 
VIII- Serviços Auxiliares; 
IX -outras atividades de nível superior; 
X- outras atividades de nlvel médio. 

.. 
Art. 31' Segundo a correlação e afinidade, a natureza 

dos trabalhos ou a ní_vel de conhecimentos aplicados, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

cada Grupo, abrangendo vãrias atividades, compreende­
rã: 

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos 
de direção (asSeSs~rar1_1erito super~OreS- da administração 
cujo provimento deva ser regido pelo critériO da con~ 
fiança, seguiidO for estabelecido em regulamento. 
li- Pesquisa: Ciei:tfílica e Tecnológica: os cargos Com 

atribuições, ex.clus_ivas ou comprovadamente principais, 
de pesquisa científica, pura ou aplicada, para cujo provi­
mento se exija diploma de curso superior de ensino ou 
habilitação legal equivalente e não estejam abrangidos 
pela legislação do Magistériõ Superior. 

Ill - Diplomacia: os cargos que se destinam a repre~ 
sentação diplomática. 

IV- Magistério: os cargos comatividades de magis­
tério de todos os níveis de ensino. 

V- Polícia Federal: os cargos com atribuições de na­
tureza policial. 

VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os-car­
gos com atividades de tributação, arrecadação e fiscali­
zação de tributos federais. 

VII- Artesanato: os cargos de atividades de natureza 
pámariente, Principais, ou au";<iliares, relacionadas com 
os serviços· de artífice em suas vãrias modalidades._ 

-VIII -Serviços Auxiliares: os cargos de atividades 
administrativas em geral, quan-do não de nível superior. 

IX -Outras atividades de nível superior: -os demais 
cargos para cujo provimento se exijã ôiploma de cursO­
superior de ens:ino ou hab.ilitação legal equivalente. 

X -Outras atividades de_ nível médio: os demais car­
gos para cujo provimento se exija diploma ou certíficado 
de conclusão de curso de grau médio ou habilitação 
equivalente. 

Parãgrafo único. As atividades relacionadas com 
transporte, conservação, custódia, operação de elevado­
res, limpeza. e outras assemelhadas serão, de preferência, 
objeto de eKecução indireta, mediante contrato de acor-_ 
do com o art. lO§ 111, do Decreto-lei n'i' 200, de 25 de feve­
reiro de 1967. 

·Art. 4Q Outros GrUpos, com· caradedsfícas Pró­
prias, diferenciados dos relacionados no artigo anterior, 
poderão ser estabelecidos ou desmembrados daqueles se 
o justificarem as necessidades da Administração, me­
diante ato do Poder Executivo. 

Art. 59 Cada Grupo terá sua própria escala de nível 
a ser aprovada pelo Poder EKecutivo, atendendo, pri­
mordialmente aos seguintes fatOres: 
I- Importância da atividade para o desenvolvimento 

nacional. 
TI -Complexidade e responsabilidade das atribuições 

exercidas;_ e 
III -Qualificações requeridas para o desempenho 

das atribuições. 
Parágro único. Não haverá corresPondência entre os 

níveis dos diversos Grupos para nenhum efeito. 
Art. 6'i' A ascensão e a progressão funcionais obede­

cerão a critérios seletivos, a serem estab~lecidos pelo Po­
der Executivo, associados a um sistema de treinamento e 
qualifiCação dêstinado a aSSegurar a ·permanente atuali­
zação e elevaÇão- do rlível de eficiênêia do funcionalismo. 

ArC 7'i' O_ Poder Executivo elaborará e expedirã o 
novo Plano de Classificação de Cargos, totál ou Parcial~ 
mente, mediante decreto, observadas as disposiÇõeS des­
ta lei. 

Art. S'i' A implantação do Plano serã feita por ór­
gãos, atendida uma es.cala de prioridade na qual se leva­
rã em .. conta preponderantemente: 

I - a implantação prévia da reforma administrativa, 
-com base no Decreto-lei n'i' 200, de 25 de fevereiro de 
1967; 

TI - o estudo quantitativo e qualitativo da lotação 
dos órgãos, tendo em vista a nova_estrútura e atribuições 
decorrentes da providência mencionada no item ante­
rior; e 
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Til - a existência de recursos orçamentãrios para fa­
zer face às respectivas despesas. 

Art. 9'i' A tran.sposição ou transformaçãO dos car~ 
gos, em decorrência da sistemática prevista nesta lei, 
processar-se-à gradativamente considerando-se as neces­
sidades e _conveniências da Administração e, quando 
OcUpados, segundo critérios seletivos a serem estabeleci­
dos para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusive 
atraVés de treiniiinentO intensivo e obrigatório. 

Art. I O. O órgão centi-al do Sistema de Pessoal expe­
dirá as normas e instiitções necessãrias e coordenarã a 
execução do novo Plano, a ser proposta pelos Minis­
térios, órgãos integrantes da Presidência da República e 
autarquias, dentro das respectivas jurisdições, para apro­
vaç~o mediante decreto. 

§ )9 O órgão central do Sistema de Pessoal promoverã 
as medidas necessárias para que o plano seja mantido 
permanentemente atualizado. 

§ 2'i' Para a correta e uniforme implantação do Plano, 
o órgão central do Sistema de Pessoal promoverá grada­
tiva e Qbrigatoriamente ~o _treinamento_de todos os servi~ 
dores que participarem da tarefa, segundo programa a 
serem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. 1 t. Para assegurar a unifõrmidade de orien­
tação dos trabalhos de elaboração e execução do Plano 
de Classificação de Cargos, haverá, em cada Ministério, 
órgão integrarite da Presidência da República ou autar­
quias; uma- Equipe Técnica de alto nível, sob a presidên­
cia do dirigente do órgão de pessoal respectivo, com a in-­
cumbência de: 

I -determinar quais os Grupos ou respectivos cargos 
a serem abrangidos pela escala de prioridade a que sere­
fere o art. 89 desta lei; 

11 - orientar e supervisionar os levantamentos, bem 
como realizar os estudos e anãlises indispensáveis à in~ 
clusão dos cargos no novo Plano: e 

I li- manter com o órgão central do Sistema de Pes­
.soal os contatos necessários para correta elaboração e 
implantação do Plano. 

Parágrafo úriicO. Os rriembros das Equipes de_ que tra­
ta este artigo serão designados pelo Ministros de Estado; 
dirigentes de órgãos integrantes da Presidência da Re­
pública oU -de autarquia, deveildo a escolha recair_ em 
servidores que, pela sua autoridade administrativa e ca­
pacidade· técnica, estejam em condições de exprimir os 
objetivos do Ministério, do órgão integrante da Presi­
dência da República ou da autarquia. 

-Art. 12. O_novo_PJano de Classiflcã.ção-Cfe Cargos a 
ser' instituído em aberto de acordo com as diretrizes ex­
pressas nesta lei, estabelecerá, para cada Ministério, ór­
gão integrante da Presidência da ltepública ou autar­
quia, um número de cargos inferíõr, em relação a cada 
grupo, aos atualmente existentes. 

Parãgrafo único. A nã'o observância da norma contida 
neste artigo somente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de 
modo a não haver aumento de despesas; ou 

b) em casos excepcioriais, devidamente justificados pe-­
rante o órgão central do Sistema de Pessoal, se inviável a 
providência indicada na alínea anterior. 

Art. l3_, -Observado o disposto na Seção VIII da 
Constituição e em Particular, no seu art. 97, as formas de 
provimento de cargos, no Plano de Classificação decor­
rente desta lei, serão estabelecidas e disciplinadas me­
diante normas regulamentares específicas, não se lhe.c; 
aplicando as dispoSiçõeS, a respeitO, contidas no Esiãtu­
to dos Funcionários PúblicOs Civis da União. 

Art. 14. O atual Plano de Classilicação d"e Cargos 
do Serviço Civil do Poder Executivo, a que se refere a Lei 
n'i' 3.780, de 12 de julho de 1960 e legislação posterior, é 
considerado extinto, _observadas as disposições desta lei. 

Parágrafo único, A medida que for sendo implantado 
o novo Plano, os cargos remanescentes de cada catego-
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ria, classificados conforme o sistema de que trata este ar­
tigo, passarão â integrai-Quadros-Suplementares e, sem 
prejuizós das promoções e acesso que couberem, serão 
suprimidos, quando vagarem, 

Art. 15. ParaefeitododispÕstonoArt.\_08,§19,da 
Constituição, as dirétriZes estãbe"ieddas nesta-lei, inc-lusi~ 
ve o disposto no art. 14 e seu parágrafo único, se aplic<t· 
rão à classificação ·das c8.rgos do- Poder- Legisl~tivo, d? 
Poder Judiciário, dos TribUnais de Contas da União e do 
Distrito Federal, bem como à classificação dos cargos 
dos Territórios e do Distrito f'"t!deral. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na cta:ta d~ sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, lO de dezembro de 1970; 1499 da Jildepe!J_dêil~ 
cia e g2o da República. - EMILIO G. MEDICI- Al­
fredo Buzaid - Adalberto de Barros Nunes- Orlando 
Geisel - Mário Gibson Barboza - Antônio Delfim Netto 
-Mário David Andreazza- L. F. Cime Lima -Jarbas 
G. Passarinho ~ Júlio Barata - Márcio de Souza e 
Mello -F. Rocha Lagôa- Marcus Vinicius Pratinf de 
Moraes- Antônio Dias Leite Júnior - Joio Paulo dos 
Reis Velloso- José Costa Civalcantl- Hyglno C. COi­
setti. 

(Às com.tssõi!s de Sei-v{ço Público Civil é de- FiM 
nanças.) 

PARECERES 

Da Comissão de Redação 
PARECER No 6, DE 1984 

Redação do vencido para q segundo turno regimen-­
tal do Projeto de Lei do Senado nt 139, de 1980. 

Relator: Senador Claudlonor Rorlz 

A Comissão ap-resenta a redB.çãO do vencido para o se­
gundo turno regimental do Projeto de Lei do ~enado n~' 
139, de 1980, --que dá nova--redação ao art. 836 do 
Decreto-lei n~' 5.452, de li' de rUaio _de 194-3 -- CóflSQii: 
dação das Leis do Trabalho. 

Sala das Comissões, 19 de março de 1984.- Passos 
Pôrto, Presidente-- Oaudlonor Rorlz, Relator -Jorge 
Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 6. DE 1984 

Redaçio do vencido para o segundo turno regfmenM 
tal do Projeto de Lei do Senado 0'1139, de 1980. Dlf 
nova redaçio ao art. 836 do Decreto-lei n9 5.452, de 
19 de maio de 1943- Consolidado das Leis do Tra­
balho. 

O Congresso N aciOnai decreta: 

Art. J9 O art. 836 da Consolidação das Leis do TraM 
balho aprovada pelo DecretoMJei nl' 5.452,_de 19 de maio 
de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 836~ E vedado aos órgãos da Ju.stiça dq 
Trabalho conhecer de questões jã deddidas, exce­
tuados os casos expressamente previstos neste TituM 
lo, e ação rescisória, que Será admitida na forma do 
disposto no Capítulo IV, do Título IX do Código de 
Processo _Civil - Lei n9 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 - dispensado o dePósito referido nos arts. 
488, II e 494, daquele-diploma legal." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL(Seção 11) 

PARECERES Nos 7 E 8, DE 1984 

Sobre O Projeto de Lei do Senado o~>147, de 1982, 
que "isenta dC qualquer tributação os proventos da 
aposentadoria~ dá outras providências". 

PARECER No 7, DE 1984 
- J?a Comissio d:t_~onstltuição ~~~tlça 

Relator: Senador Pedro Simon 

-"º projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 
Itamar Franco, tem por objetivo isentar os rendimentos 
provenientes de inatividade, pensão ou aposentadoria, 
de qualquer tributação. Outrossim, estabelece que are­
muneração proveniente de tf-aballio ãsSaiariado até a 
quantia equivalente a 100 (cem) ORTNs, não poderá ser 
objeto de retenção na fonte a título de antecipação de reM 
colhimento de tributo de qualquer natureza. 

Na justificação assinala o autor que •. •·o sistema tribuM 
tário nacional ê: notoriamente injusto do ponto de vista 
social, quer porqu-e penaliza as regiões mais carentes. 
quer porque tende agravar a miséria dos mais pobres", 
para em seguida dis.correr sobre a sis.temática da apliM 
cação e _custos dos impostos no Pãis. concluindo ser, 
"portanto a classe média assalariada que sustenta os coM 
fres públicos não só com a tributaç~o_ d_iretª como com 
as inúmeras taxações disfarçadas que vêm embutidas nas 
tarifas cobradas pelas empresas estatais". 

Deferida a apreciação do -niérito à douta Comissão de 
Finanças, fácil é verificar, corito aliás argumenta o pró­
prio autor, que a matéria ê essencialmente de Direito 
Tiibutárío, não havendo, portanto, como confundí-\a 
com aquela outra, de específico caráter tinanceiro, a que 
remete o arL.57, item I, da Constituição Federal. 

Diante do exposto t: como inexistem óbices quanto ao 
aspecto jurídico-constitucional, nosso paiecer é pela sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, 31 de agosto de 1983. - Murilo 
Dada'º-,_ Presidente - Pedro Slmon, Relator- Martins 
Fflh~ - Oct4vht Cardoso - Alfredo Campos - Passos 
PôrtO --Hélio Gueiros - Amaral Furlan. 

PARECER No 8, DE 1984 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Severo Gomes 

O projeto que nos incumbe relatar, de autoria do ilus­
tre Senador Itamar Franco, institui a isenção tributária 
par a os rendimentos decorrentes de aposentadoria ou 
pensão, estabelecendo ainda a proibição de descontos, à 
título de. retenção na fonte pagadora, na remuneração do 
trabalho até o valor equivalente a 100 (cem) Obrigações 
Reajustãveis do Tesouro Nacional- ORTN, Determi­
na, por fim, que as restituições de tributos sejam corrigiM 
das monetariamente, se não efetivadas até 30 (trinta) 
dias após a entrega da declaração de renda. 

Examinando os aspectos juridico-constitucionais da 
matéría, a douta Comissão de ConStiiÜição e JUstiça 
concluía por sua aprovação, por considerá-la de caráter 
essencialmente tributário. 

No âmbito da competência regimental desta CotnisM 
são, cábe examinar o mérito da proposição, que nos pa­
rece irrefutâvel, pelas suas qualidades de redução da car­
ga tributária incidente sobre rendimentos modestos, 
como é o caso dos proventos de pensão e aposentadoria, 
sem.pre mais fortemente atingidos pela inflação. 13e qu­
tro lado, a proibição de descontos por antecipa"ção de iri­
butos, sobre rendimentos do trabalho até o valor equiva­
lente a 100 (cem) ORTNs, co_rrige antiga distorção do 
nosso sistema fiscal, reduzindo ao mínimo as restituições 
de impostos decorrentes do excessivo recolhimento ante­
cipado. 
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Ante Qexposto, opinamos pela aprovação do projeto, 
no âmbito da competência reginiental desta Comissâo. 

Sala das Comissões, 15 de março de 1984: -Itamar 
Franco, Presidente - Severo Go~es, Relator - José 
Fragelli - Saldanha Derzi - Passos :Pôrto - ~lrgíllo 
TáVora- Jutahy Magalhães- ocbíViO -Cardoso- AI· 
mir Pinto - Gabriel Hermes. 

PARECERES Nos 9, 10 e 11, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 85, de 1983, 
-- g~e: "ãCrescenta dispositivo i Íegislaçio orgânica da 

previdência social, ampliando a definlçlo de depen­
d~J)te para efeito de assistência médica". 

PARECER No 9, DE 1984 
Da Comlssio de Comtitulçio e Jostiça 

Relator: Senador Pedro Slmon 
O projeto sob exame, de autoria do ilustre Seilador 

NelSOn Citrnei:ro~ ·acreScenta § ~~~ ao artigo li da Lei n9 
3.807, de 26 de agosto de I 960- Lei Orgânica da PreviM 
dência Social - com o objetivo de estabelecer sejam 
considerados -como dependentes do segurado, até a idade 
de vinte e quatro anos, e exclusivamente para fins de as­
sistênciS._médiCa, seus filhoS-es-tudantes não -vincuJãdos a 
qUalquer sistema previdenciário. 

Os eventuais encargos decorrentes dessa medida são 
remetidos -à conta dos reCursos normais destinados ao 
custeio da assistência médica da previdência social, esP_C.. __ 
cialmente dos resultantes da aplicação do dispoSto no 
art. 29 do Decreto-lei n~' 1.910, de 29 de dezembro de 
1981, co~ o que o Au~or satisfaz a recomendação do art. 
165, parãgrafo único, da ConstitUição Federàl. 

Na justifiCação assinala o nobre-Senador Nelson CarM 
neiro que, "é mais do que notório qUe- OS TI!hõS dOs seguM-­
rados _da rreyidêt:~cía social, -até a idade de vinte e quatro 
anos e quando não vinculado a qualquer-sistema previM 
denciáriO, sendo eStudantes, vivem efetivamente na con­
dlçio de seus dependentes" (grifo --ilciSsOT.- - --

Verifica-se pofs. que no mérito, a matéria é OpOrtU-na e 
di Tile'i)uívocO-iriteresse social. 

Outrossim, não existindo óbices quanto ao·aspecto 
jurídico-constitucional, nosso parecer é pela sua apro­
vação. 

Sala da Comissão, 14 de setembro de 1983.- Murllo 
Badaró, Presidente, - Pedro Simon, Relator- José Ig­
nácio - Aderbal Jurema --Passos Pôrto -H filo Guei­
rOs- JóséFrãgelli- Carlos Chiarelli- Oct,vfo Cardo-
so. 

PARECER No 10, DE 1984 
Da Comisslo de Legislação Social. 

Relator: Senador Albano Franco 
O -emilfenle Senador Nelson Carneiro é o autor· do 

presente projeto que acrescenta dispositivo à Lei Or"gâniM 
ça da Previdência Social, com o objetivo de considerar 
como dependente do segurado, até a idade de vinte e 
quatro anos, para fins de assistência médica, oS filhos es­
tudantes não vinculados a qualquer sistema de previdênM 
cia social. 

Como forite de custeio para a ampliação do beriJ::fício 
pretendido, o projeto apresenta a dos recurs<G:' normais 
que amparam a prestação de assistênci'i:l médica no àmbi­
lo da"'PrevidênCia social, bem assirrl -a resUltante da ap!l­
cação do preceituado no art. 29 do DecretoMlei n~> 1.910, 
de 25 de dezembro de 1981. 

Justificando a proposição, seu iltistre autor destaca 
que, a tê à idade de vinte e quatro anos, os filhos dos se­
gUrados geralmente não exercem atividade remunerada, 
dedicados, como se sabe, a misteres estudantis, circuns­
tância que, de fato, os caracteriza como dependentes, 
mas que, de direito, nada lhes proporciona no regime de 
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garantias previdenciárias, incfusíve no qr.i.e- tãnge à presw 
tação de assistência médica. 

A Co_missão de Constituição e Justiça considerou o_ 1 

projeto constitUcional e jurtdico, recomendando sua 
ap-rovação. 

Parece-nos existir razão nas fundamentações do emi­
nente autor do projeto, ainda mais quando se verifica a 
limitada outorga que preconiza, abrangendo, tão­
somente, a prestação de assistência médica pela Previ­
dência Social. 

Neste ponto, reconhecemos que, até à idade de 24 
anos se estabelece uma virtual ligaÇão de dependência de 
filho estudante para com seu Pãt; Segurado da previdên­
cia social. Vale aduzir, ainda, que a própria legislação 
tributária já reSguarda, da apliCação do Imposto sobre a 
Renda, os gastos escolares com filhos menores de 24 
anos. reconhecendo assim, implicitamente, o caráter de 
dependência até o limite dessa faiXa etária. 

Em face dO exposto, opinamos pela aprovação do pro­
jeto sob exame. 

Sala da ComissãO, 17 de novembro de 1983. -Jutahy 
Magalhães, Presidente - Albano Franco;- Relator -
João Calmon - Hélio Gueiros - Alte'Yir Leal - Irls 
Célia. 

PARECER N• 11, DE 1984 
Da ComfMio de Finanças 

Relator: Senador José Fragellf 

Sob exame o Projeto de Lei do Senado, de autoria do 
itustreSenador Nelson CarneirO, que aCrescenta disposi­
tivo àJegislação orgânica da previdência social, amplian­
do a definição de dependente para efeito de_ assistência 
médica. 

Ao justificar sua proposição o autor diz: 

"1:. mais do que notório que os filhOs dos segura­
dos da previdênciã SOCiaf, até a idade de vinte e qua­
tro anos e quando não vinculados a qualquer siste­
ma previdenciário,_ sendo estudantes, vivem efetiva­
mente na condição de seu_s dependentes. Ê que não 
exercem atividade laborativa remunerada e, pois, 
têm os seus estudos custeados pelos pais. 

Entretanto, tais pessoas, na definição rigorosa da 
Lei, não são dependentes do segurado, sequer para 
efeitos de as-sistênCia médica, o que acaba sendo 
uma injustiça. 

A proposição que a respeito oferecemos à consi­
deração da Casa cuída de reparar tal injustiça, não 
se omitindo de indicar a fonte de custeio, em atendi­
mento ao preceituado no parágrafo único do art. 
165, da C.F.". ~~C--~ __ -

Incluindo parágrafo 6'1 no artigo li da Lei n'~ 3.807, de 
26 de agosto de 1960, o projeto determina que são consi­
derados dependentes do segurado, até a idade de vinte e 
quatro anos, exclusivamente para fins de assistência mé­
dica, seus filhos estudantes não vinculados a qualqUer 
sistema previdenciário. 

Ê de amplo alcance social a providência contida no 
projeto, para ã.ssegurar ao segurado a assistência médica 
aos filhQs menores de 24 anos e desvinculados de sistema 
previde~'i::iário. 

Nç que se refere ao enfoque financeiro, é de salientar 
que-.a: pfoposiÇão, no aitigo 21', dispõe que os encargos 
correrão a conta dos recursos normais de custeio da as­
sistência médica na previdência social, destacando-se os 
provenientes da aplicação do disposto no artígo 21' do 
Decreto-lei n"' 1.910, de 29 de dezembro de 1981. 

Indicaija precisament~ a origem -dos reCursos para- fa­
zer face ao benefício ora proposto, nada temos a opor a 
proposição. 

Trata-se, assim, de promover considerável aperfeiçoa­
mento na legislação previdenciária. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Por todas as razões expendidas, c_oncluimos pela apro­
vação do ProJeto dt: Lei do Senado_ n~' 8:5, de-1983. 

Sala das Comissões, 15 de março de 1984, -ltanuu; 
Franco, Presidente - José Fragelli, Relator - Virgílio 
Tá'Yora- Amaral Peixoto- Severo Gomes_:_ Saldanha 
Derzi- Octávio Cardoso - Gabriel Hermes - Guilher­
mC-Palmeira - PO.!Isos Pôrto, vencldo - Jutahy.Magá­

lhies. 

PARECERES N•S 12 E 13, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 94, de 1983 
(na origem, n"' 3.496-B, de 1980), que ''revoga o arti­
go 11 da Lei""' 5.890, de 8 de junho de 1973, que alte­
ra a legislação de preddêncla social". 

PARECER NU2, DE 1984 
D~ Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

Embora redigido com extremo laconismo, o presente 
projeto, originário da Câma!a do~. Deputados, encerra 
medida de relevante interesse s_ocial. 

Propõe ele, simplesmente, a revogação do artigo li da 
Lei n~' 5.890, de 8 de junho de 1973, que reformulou a le-
gislação da Previdência Social, assim redigido: ---

"Art. 11. Nào será concedido auxífíO-doeiJç<i. 
ou aposentadoria por invalideZ ·ao s_egurado que, 
comprovadamente, ingressar na previdência-SOcial 
portador de moléstia ou lesão que venham, poste­
rio!mente, a ser invocadas como cãUsã da correção 
do benefício." 

As razões que levaram o autor, o ilustre Deput_ado Ge­
raldo BulhÕes, a ãpresentar o projeto, estão, de tal for­
ma, claramente sintetizadas na "Justificativa" que não 
podemos deixai' de iritegrá-las neSte parecer. Diz S. Ex•: 

"A regra contida no art. 11 da Lei n'~ 5.890, de 
1973, constitui inovação da legislação previd(m­
clãria. 

Tal inovação, entretanto, representou retrocesso 
inteiramente injustificável. 

~ que existe um grande número de moléstias que 
não impedem o exercício do trabalho em sua fase 
inicial mas que a médio ou longo prazo podem acar­
.retai.e muiias vezes acarretam a invalidez do traba­
lhador. 

Por isso mesmo, a norma estabelecida pelo art. 
11 da Lei nl' 5.890, de 1973, é reconhecidamente 
anti-social, vez que, para salvagUárdar os-interesses 
da previdência social já existem os prazos de carên-

- da.e quem é segurado obrigatório dq INPS, sujeít_o, 
conseqüentemente ao pagamento da contribuição, 
não pode ser excluído, sumariamente, do am:Pãro­

--preVidenciário, que o Próprio tCxtO constitucioi1al a 
todos garante indistintamente. 

Desse mOdo, já ex_i~tindo,~ como, aliás sempre 
existiu, a exigência do "perfodo de carência" para 
que o trabalfiã.dor possa, quando enfermo e incapa­
citado para o trabalho, receber o auxílio-doença e a 
aposentadoria por invalidez, é inteiramente descabi­
da além de desUmana, a exigência, ainda, contida no 
art. 11 da Lei n'~ 5.890, totalmente inadmissível." 

Mostra-nos a doutrina que o período de carência é um 
instrumento de seleção de risco, sempre necessário quan­
do se trata de sistema de previdência social de campo de 
aplicação limitado, e ê estipulado ou em função de um 
número de contribuições ou de um tempo de seguro. 

A rigor, a medição do período de carência deve ser fei­
ta a partir da data do ingresso do segurado no sistema 
até o dia em que ocorra o evento gerador do "estado de 
necessidade" que dá direito à prestação. 

Assim, a exigência do transcurso de um período míni­
mo não está ligado, como parece, à necessidade de se _ 
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acumular _contribuições pagas nesse período. A fin3lida­
de do prazo de carência é evitar a chamada seleção nega­
tiv_~ ou seja, impedir que muitos se filiem à previdência 
social somente para ~uferir uma prestação a que pratica­
mei1te já fazem jus; um doente, para receber auxílio­
enfennidadc; um anciã_o, para habilítar-se à aposentado­
ria por velhice; e _até, maís dramaticamente, alguém às 
portas da morte, com o propósito de deixar pensão. (Cf. 
Prev. Social, Celso Barreto Leite.) 

Temos, portanto, que os prazos de carência, previsfo 
em lei para cada tipo de benefício previdencíário, visam 
a resguardar a instituição dO opol-tunismO.Ou da má fé. 
Ora, se assim é, se. já existe essa disposiÇão p-rotetora, 
parece-nos ser, realmente, descabida a salvaguarda do 
artigo 11, em referência, que permite, por absurdo, que a 
Previdência Social negue o_ benefício a um segurado, ain­
da que ele tenha cumprido o respectivo prazo de carên· 
cia. 

Podemos ir mais longe. Sabe-se que o chamado "Mal 
de Chagas" resulta, em alguns casos, após anos de incu­
bação, na cardiopatia- grave. Às vezes, o paciente vive 
<!-ez anos ou mais sem saber que é portador dessa doença. 
Imagine-se, agora, negar a Previdência Social a aposen­
tadoria por invalidez, quando diagnosticada a cardiopa­
tia, pelo fato de se constatar que o segurado, ao ingressar 
no sistema, já se encontrava afetadol 

Entendemos, assim, que o projeto é pertinente, huma­
no e justo, motivo pelo qual opinamos pela sua apro­
vação. 

Sala das Comissões, 17 de novembro de 1983.- João 
Calmon, Presidente e\•entuaL -Jutahy Magalhães, Re­
lator.- Hélio Gueiros --Altedr Leal- Iris Célia. 

PARECER N• 13, DE 1984 
Da Comissio de Finanças 

Relator: Senador Virgílio Távora. 

--Após aprovação- na ·amara dos Deputados, vem a 
esta Casa o Projeto ora em exame nesta Comissão de Fi~ 
nanças, que "revoga o artigo li da Lei n'l 5.890, de 8 de 
junho de 1973, que altera a legislação de previdência so­
cial. 

"Art. 11. Não serã concedido auxílio-doença 
ou apo·sentadoria por invalidez ao segurado que, 
comprovadamente, ingressar na previdência social 
portador de moléstia ou lesão que venham, poste­
riormente, a ser invocadas como causa da correção 

-do benefício." 

A douta Comissão de Legislação Social, apreciando o 
mérito do projeto, c_oncluiu por sua aprovação, enten­
dendo que a medida_ nele contida é pertinente, justa e hu­
mana, além de- encerrar relevante interesse social. 

Realmente, o artigo que se pretende revogar tem por 
escopo resguardar a Previdência Social, quanto a possí­
veis Ocorrên-Cias de situações lesivas, provocadas por mâ 
fé -o·U OPortUnismo do contribuinte. Entretanto, tais pos­
sibllidades_já ~t~O resguardadas pelo instituto da cafêrl­
cia, dispensando, pois~ outra medida de restrição com o 
mesmo objetivo. 

No âmbito da competência regimental desta Comis­
são, entendemos que a medida não implicará em encargo 
financeiro adicional, razão por que opinamos pela apro­
vaç-d.o do projeto. 

Sala das Comissões, 15 de março de 1984.- Itamar 
Franco, Presidente- Virgilio Tá'Yora, Relator - Ama­
ral Peixoto - Se"ero Gomes - Saldanha D~rzi - Octá­
vio Cardoso - Gabriel Hermes - Guilherme Palmeira­
Passos Pôrto - Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Do Expe· 
cliente lido constam os Projetos de Lei da Câmara n'ls 19 
e 20, de 1984, que receberão emendas perante a primeira 
comissão a que foram distribuídos, pelo prazo de 5 (cin· 
co) sessões ordinárias, de acordo com o disposto n9 art. 
141, li, b, do Regimento Interno. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)-, A Presidên­
cia comunica ao Pienário que o Senador Saldanha De~zi 
integrará a Delegação do Grupo -BraSileiro da Asso~ 
ciação Interparlamentar de Turtsmo à lO' Reunião do 
Comitê de Membros Afiiiitdos da Organização Mundial 
de Turismo, a realizar-se em Budapeste - Hungria, no 
mês de março corrente. 

O SR. PRESIDENTE (MoaGyr Dalla) -Sobre a me-. 
sa, projeto de lei que va~ser lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 21, DE 1984 .. 

Acrescenta dispositivo à Corisolidaçào- diiS Leis do 
Trabalho, mandando computar as horas extras traba­
lhadas para efeito de aposentadoria. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 Y !: acrescentado ao art. 59 da ConsolídaÇã'o 
das Leis do TrabaJho o seguinte § J9: 

"§ 31' As horas extras prestadas pelo emprega. 
do serão, em qualquer hipótese, apuradas e acresci­
das ao respectivo tempo de serviço para efeito de 
aposentadoria." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. J'i' Revogam-se as dispoSiÇões em cOilirãifá. 

Justificação 

Aqui, mais uma antiga reivindicação dos trabalhado­
res de todo o Pais, renovada à consideração do Congres· 
so por.su_gestão dos trabalhadores aposentados e ~~sio­
nistas que, neste sentidO, -fizeram aprovar fesoiUção du· 
rante o seu VIII Congresso, realizado na cidade de lpa­
tinga, MO, entre 20 e 23 de outubro de 1983. 

O que se quer é que as horas extras trabalhadas sejam, 
em todos os casos, apuradas e transformadas em tempo 
de serviço para efeito de aposentadoria. 

Sala d<ls Sessões, 19 de março de 1984.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO-DAS lEIS DO TRABÁLHÓ 

.. ' '' .......•. ...,.. ........ ...,.. ......... .e.~· ...•.. " ......... ..-.--~ .. . 

Art. 59. A-duração normal do -ti-abalho poderá ser 
acrescida de horas suplementares, em nú.mero não exce­
dente de duas, mediante acordo escrito entre emprega­
dor e empregado. ou mediante contrato coletivo de tra­
balho. 

§ }I' Do acordo ou do contrato coletivo de trabalho 
deverá constar, obrigatoriamente, a importância dare­
muneração da hora suplementar, que será, pelo menos 
20% (vinte por cento) superior à da hora normal. 

§ 21' Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, 
por força de acordo ou convenção coletiva, o excesso de 

Ífloras em um dia for compensado pela correspondente 
diminuição em outro dia, de maneira que não exceda o 
horário normal da semana nem seja ultrapassado o limi~ 
te máximo de dez-horas diárias. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . .. . .. .. . . . .. . . ~- ....... ·~---~~ .. 

(Às Cámlssões âe Constltu{çlfõ e Justiça e de Le­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O projeto de 
lei lido será publicado e remetido às comissões compete­
tes. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr: I~'_:­

Secretário. 

DIÁR10 DO CONGRESSO NAClONÁL(Seção li) 

É li~a a seguinte 

Brasllia, 15 de março de 1984 
OF. GL-PMDB No 021(84 

senhor Presidente:. - -
Nos termos do Regimento Interno, solicito as provi­

dências de V. Ex• no sentido da substituição, como titu­
lar na ComissãO de Economia do_ Senador Affonso Ca­
margo pelo Senador Cid Sampaio e, bem assim, na Co­
missão de Finanças, do Senador José Fragelli, também 
pelo Senador Cid Sampaio. -

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• os 
meus protestos de estima e consideração. -Humberto 
Lucena, Líder do PMDB. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Serão feitas 
as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, expediente que vai ser lido pelo Sr. !~>­

Secretário. 

1:: lido o seguinte 

Brasília, 15 de março de 1984 
OF. GL-PMDB No 019(84 

Senhor Presidente: 
Nos termos do Regimento Interno, indiCo a V. Ex• os 

seguintes vice-líderes das bancada do PMDB, no ano le­
gislativo de 1984: Cid Sampaio, Enéas Faria, Fernando 
Cardoso, Gastão Müller, Hélio Gueiros, José Fragelli, 
José Ignácio, Mauro Borges, Pedro Simon~ Saldanha 
Derzi. -

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• os 
meus protestos de consideração. e estima. --Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESID!J:NTE (Moacyr Dalla)- O expedien­
te lido vai à "publicação. 

Sobre a mesa, comunicaçãõ que será lida pelo Sr. !~>­

Secretário. 

t lida a seguinte 

Em 19 de março de 1984 
Senhor Presidente 
Te_Óho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei do_País a partir de 19 d6 niat-ço de 1984, a 
fim de, no de&empenb.o de· missão com que me distinguiu 
o Senado, particij:I'Ur da 10• Reunião do Comitê de 
Membros Afiliados cfu. Organização Mundial de Turis-
mo, -a realízai-·s.e em Budapeste-Hungria. -

Atenciosas saudações. - Saldanha Derzi. 

~6 SR •. PRÉsiDENTE- (Moacy~ Õ'~lla) :.__ A comuni­
cação lida vai ª pubHcação. 

O SR. PRESIDENTE !Moacyr Dalla)- Hâ oradores 
inscritoS. 

Concedo a palavra ao: prirheiro orador, p nobre Sena­
dor Lourival .Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)..:._ Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res: 

A viagem do Presidente João Baptista Figueiredo no 
dia 14 de março passado, vêspera do quinto aniversário 
do seu governo, ao Estado de Sergipe foi, possivelmente, 
das mais importantes jamai~ realizadas pelo eminente 
Chefe da Nação, tanto do ponto de vista dos resultados 
decorrentes dos empreendimentós programados e realiM 
zações inauguradas,- que totalizam recurs_os est_imados 
em cerca de 54 bilhões de cruzeiros canalizados para o 
desenvolvimento econômico e social do Estado,- co­
mo, no concernente às consagradoras manifestaçôes de 
aplauso e irrestrito solidariedade que lhe foram tributa· 
dos pelo povo sergipano. 

Deixando Brasília, pela manhã, o Presidente chegou a 
Aracaju às 10 horas do mesmo dia 14,- acompanhado 
de comitiva da qual tive a honra de participar como um 
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dos seus convidados, - tendo sido recebido pelo goverM 
nadar João Alves Filho, e pelo senhor Presidente do Tri­
bunal de Justiça do Estado, Desembargador Luiz Ra­
bello Leite; o Presidente da Assembléia Legislativa, De­
putado Manuel Conde Sobral; e pelas autoridades mili­
tares, dentro as quais se destacavam o General Ivan U­
nhares, Comandante da VI -Região Militar, o Coronel 

-Vald-isiO Guilherme Figueiredo, Comandante do 281' B. 
C.; o Coronel Gilda Mendonça, Chefe da 17• Circuns­
crição de Recrutamento Militar~ e o Coman.dante Luis 
Leite Columby, Capitão dos Portos de Sergipe. 

A Comitiva Presidencial constituída pelos Ministros 
d_e Estado e personalidades especialmente convidadas foi 
a seguinte; 

Presidente João Baptista Figueiredo; Ministro Walter 
Pires Carvalho e Albuquerque; Ministro Mário An­
dreazza; Ministro General Rubem Ludwig; Ministro Ge­
neral Octávio Medeiros; Ministro Genefal Danilo Ven­
turini; Senador Albano Franco; Deputados Augusto 
Franco; Francisco Rollemberg, Hélio Dantas e Gilton 
Garcia; Coi'onel Piero Ludovico Gobbato, Assessor 
Chefe da Assessoria Especial da Presidência da Repúbli­
ca; Coronel Luis Carlos de A velar Coutinho, Secretário 
Especial da Secretaria Particular para assuntos Especiais 
da Presidência da República; Dr. Gilberto de Abreu PiM 
res, Adjunto_ da Assessoria Especial da Presidênçia da 
República, Ministro Carlos Átila Alvares da Silva, Se­
cretário de Imprensa e Divulgação; Ministro Synesio 
Sampaio Gois Filho, Chefe de Cerimonial da Presidên­
cia da República; Dr. Marco Antonio Kraemer, Presi­
dente da Empresa Brasileira de Notfcias; Secretário Car­
los Alberto Lazari Filho, Secretário dõ- cerimoriiá1; Or. 
Jorge Lins Freire, Presidente do Banco Nacional de De­
s-envolvimento Econômico e Social; Dr. Nelson da Mata, 
Presidente do Banco Nacional da Habitação, Dr. Valfri­
do Salmito Filho, Superintendente da SUDENE, Dr. 
Erasmo José de Almeida, Presidente da CODEVASF e 

. Roberto Franca Stuckert, Oficial de Gabinete da Presi­
dência da República. 

Quinze minutos depois da breve recepção, o Presiden­
te João Baptista Fig"ueiredo e sua Comitiva se desloca­
ram, em helicópteros, para a cidade de Lagarto, impor­
tante municfpio do interior sergipano, onde já se concenM 
trava uma multidão calculada em mais de 30 mil pessoas. 

Recebido pelo Prefeito Municipal Arthur Reis, Vice­
Governador Antônio Carlos Valadares, General Djenal 

--Tavares de Queiroz, ex-Governador; Secretários de Esta­
do, além de muitos outros prefeitos do interior que com­
pareceram à frente de grandes caravanas, a fim de assisti­
rem à inauguração da Adutora de Piauitinga e conhece­
refi os Atos consubstanciados nos Contratos e Convê­
.oios assinados, o Presidente João Baptista FigueireâO foi 
apláudido pela multidão com a qual, emocionado, con­
fraternizou. 

Convém acentuar as dimensões das excepcionais ho­
menagens prestadas em Lagarto ao Presidente João Bap­
tista Figueiredo, pelas dezenas de milhares de pessoas 
então a~Úomeradas, sem que se houvesse, previamente 
programado a apresentação de: "shows" ou de artistas de 
grande popularidade, como é de praxe quando se organi­
zam comícios. 

A considerável massa humana reunida, manifestou ao 
Chefe do Poder Executivo, os sentimentos de apreço, o 
profundo reconhecimento e a gratidão do povo sergipa­
no pelos benefícios recebidos do Governo federal através 
dos seus órgãos. 

Os calorosos aplausos de mais de 30 mil pessoas, err . 
Lagarto, num clima de incomparável e veemente entu­
siasmo, demonstraram a autenticidade, coerência e sin­
ceddade do povo sergipano. 

As significantes homenagens prestadas ao Presidente 
da República coincidiram com o transcurso do 59 aniver­
sário do seu governo. 

Também o Governador João Alves Filho tornou.-se 
igualmente merecedor das manifestações de simpatfã, 
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admiração e solidariedade popular pelo reconhecimento 
dos res-ultados positivos de seu ]I' ano de _governo. 

No decorrer desse período, no contexto das múltiplas 
realiz<Jções de sua gestão, o Governador Joào Alves FiM 
lho desencandeou, sempre com o mais amplo e decidido 
apoio do Pre.<;idente João Baptista ~igueiredo, o procesM 
so da írrevcrsívcl recuperação das regiões mais CaStiga~ 
das pelas secas inclementes que, há mais de cinco anos, 
vêm assolando o Estado e desmantelando a economia de 
grande parte do território sergipano. 

Refiro-me especificamente aos múltiplos servíçOs e­
obras íntegradas no "Projeto Chupéu de Couro", que é 
um conjunto harmonioso vinculado ao aproveitamento 
dos recursos hídricos, iniciativas e empreendimentos 
complementares, em benefício das populações carentes 
ou flageladas pelas calamidades _climáticas. 

Ã inauguração da Adutora do Piauíiinga-- obra ini­
ciada no Governo Augusto Fr:mco, prosseguida no Go­
verno Djcnal Tavares de Queiroz e concluída pelo Go­
vernador João Alves Filho- e de um expressivo Clcnco 
de obras, seguiu-se a assinatura de alguns atos de impor­
tância econômico-finanCeiro para o Estado, resumidos 
na Declaração Pública, subscrit<J pelo Ministro do Inte­
rior, Mário David Andre:.~.zza, pelo Govern<ldor Joào 
Alves Filho, pelo Presidente do BNH, Nelson da Matta, 
e pelo Presidente da CODEVASF, Erasmo José de Al­
meida. 

Foram os seguinte.'> atos enumerados pela mencionada 
Declaração: 

I) Contrato de financiamento ·entre- o BN D ES e o Go­
verno do Estado para a execução do Programa de De­
senvolvimento Rural Integrado, na região de Itabaiana. 

Valor do contrato: 6 bilhões e novecentos milhões de 
cruzeiros. 

Assinaram este contrato: 
Presidente do BNDES, Dr. Jorge Lins FrC-ire e--o Go­

vernador do Estudü, Dr. JlJào Alves Filho. 
2) Convênio entre o Minil;tério dos Transportes_e o 

Governo do Estado objetivando a melhoria do Sistema 
de Transportes do aglomerado Urbano de Aracaju, prin­
cipalmente_ visando o transporte público de passageiros. 

Valor deste convênio: 12 bilhões e 200 milhõCS de cru­
zeiros para aplicação no biênio 1984!1985. 

Assinaram o convênio: 
1\:linistro dos Transporte~, Clomldino Soare.<> Severo, 

o Governador de Sergipe, João Alves Filho e o Presiden­
te da EBTU, Carlos VerísS:imo de Almeida Amaral. 

3) São ãssinados, no âmbito do "Banco NaciOn·araa. 
Habitação- BNH, 24 Çontratos de Empréstimo, obje­
tivando a construção de 3.777 unidades habitacionais, 
assim como, à execução de obras de infra-estrutura, tais 
como, rede de energia elétrica, esgotos sarii-tárioS, abaste­
cimento d'água, sistema viário, drenagens pluviais, cais 
de contenção, escolas c equipamentos ·corriunitários, nos 
municipios sergip;;moS de Nossa Senhora do Socorro, 
Itabaiana, Propriá, Ribeirópolis, Moita Bonita, Tobias, 
Freí Paulo e Aracajú: 

Valor: 32 bilhões e 600 milhões de cruzeiros. 
4} !: assinado, no âmbito da Companhia do Desen­

volvimento do Vale do São Francisco-- COOEVASF, 
Contrato de Empréstimo destinado à montagem de equi­
pamentos eletrodoniecânicos, obras civis e instalaÇões 
elétricas de unidade armazenadora e bencficiadora âe ar­
roz, no Projeto Betume, localizado no município de 
Neopólis/SE. 

Valor: 2 bilhões e 100 milhões de cruzeíros. 
Dispenso-me, Sr. Presidente, de rcl_atar, na multiplici­

dade de seus aspectos, a viagem do Presidente João Bap­
tista Figueiredo a SergiPe, fiorque toda a imprensa bra<>i­
leira já levou ao conhecimento da Nação as informaçõés 
relativas à sua transcêndencia políticã, sQcial e adminis­
trativa. 

Sobre o histórico acontecimento limito-me a solicitar 
a incorporação, ao texto destas minhas sucintas conside~ 
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rações, dos dis~.·ursos proferidos pelo Governador João 
Alves Filho e pelo Ministro Mário David Andrea7.7_a, 
que, por desi.anação do Presidente da República, agrade­
ceu as calorosas manifestações de apoio e os aplau~os do 
povo sergipano, dignamente representado pela impres­
sionante multidão de JO mil pessons então reunidas. 

De. rCi!·re:~S"o a ATaCú.iú. o Presidente- da-·Rcpública, sua 
comitiva c convidados foram novamente homenageados 
com um almoço no Pa[iicio de Veraneio de Atalaia, ha­
vendo o Governador João Alves Filho saudado o Chefe 

- d<t Nação. 
Nessa oportunidade, o Presidente Jolio Baptista Fi­

gueiredo manifestou, em eloqilcnte c comovido discurso. 
os seus agradecimentos ao governador e muito especial~ 
mente ao povo de Sergipe pela excepcional, carinhosa e 
inesquecível acolhida que lhe foi proporcionada. 

Solicito igualmente a incorporação dos referidos dis­
. ~.·ursos ao textó deste pronunciamento, como documen­
tos de valor permanente, que registram com fidelidade, 
:\S- PropOrçõeS, O alcuticc e tl importüncía dessa viagem 
dó- Presidente João Baptista Figueiredo ao Estado de 
Sergipe que, por uma feliz coincidência aconteceu, preci­
samente na data em que transcorreu o 5"' aniversário do 
seu fecundll c ratriótko governo. 

[rum c:;tas as consitlerações que desejava fazer sobre o 
assunto. (Mui to bern! Palmas. O orador é cumPrimenta­
do.) 

00('[',\fENTO A OUE SE REFERE V SR. 
LOC'RIVAL BAPT!ST4 EM SEU DISCURSO: 

INTEGRA DO DISCURSO DO 
GOVERNADOR JOÃO ALVES 

Aqui estamos, Presidente, junto a uma porção do 
povo de ·Segipe, desta região que, em tempos normais, 
quando não escamada por uma seca inclemente como a 
que enfrentamos, é uma região próspera, de um povo 
alegre c_ acima <k tudo amante intransigente do_ trabalho. 
f\.-lais ainda, é_uma região que dá exemplo ao Nordeste 
da sobrevivência econômica da pequena propriedade,_de 
onde a família arranca do solo dadivoso seu sustento em 
condiçôe~ di,unUs. 

Aqui também tem sido berço de gente inteligente, de 
pensadores como Sílvio Romero. !'vias aqui, Sr. Presi­
dente, até mesmo os intelectuais procuram dar sentido­
prático aos seu~ ensinamentos, procUrando transmitir 
um incentivo ao trabalho. Nas primeiras décadas do sé­
culo passado, um Padr.e cuja memória hoje é_ ainda mui­
to reverenciada, o Padre Daltro, quando procurado pe­
fos que· qUeiram casar, tinha o conselhO imutável a dar, 
para·que os noivos fossem primeiros possuidores de um 
redaço de terra, de onde tirariain o sustento da nova 
família que surgiria, e d.e um cavalo, um capital, um 
transporte+ uma força motriz indispensável. Os que não 
possuíam nem _a terra e nem o cavalo, diz a tradição, vol­
tavam sem casar, até que satisfizessem o sábio conselho 
do Padre Daltro. 

VIABILIZAR 
NOSSO CHÃO 

Nesta região portanto, Senhor Presidente, temos mi­
lhares de pequenas propriedades rentáveis, onde as 
famílias podem ser pobres, mas não miseráveis. O peque­
no produtor, portanto, está fixado no campo de forma 
permanente, integrado em Cooperativas ciu Associações,· 
dando-nos uma lição de viabilidade, sem desejos de emi­
grar para grandes cidades _c se marginalizar em sub­
empregos ou no desemprego, transformando-se em ônus 
soc-íal. Aliás, Senhor Presidente, a pequena propriedade, 
em condiçõe·s normais de nosso Estado, responde por 
mais de 70 por cento da produção de alimentos, e é res­
ronsável também por mais de 70 por cento dos empregos 
gerados no campo. f: portanto para este homem que o 
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nosso Governo tem se voltado com todo o empenho, 
procurando viabilizar o nosso chão caldnado por uma 
seca sem precedentes _em noss.a história, e que entm no 
seu 6~ ano seguido, com todo séquito de miséria, fome e 
mo-rte. Outro povo que nlio fosse revestido de uma almn 
t[ío indômita. certamente nlio teria resistido, ao ver per­
der nesta--SeCa 90 por cento de sua safra, ao ver niorrer 
seu rebanho que era de 1.300.000 C<lbeças, e agora ê de 
menos de 400.000 cabeças. 

E sua rrescnca nestu manhã, às vésperus do aniver~ 
sário de seu Governo, quando Vossa Excelência· viaja 
2.000 Km para inaugurar um elenco de obras voltadas 
todas elas para o fortalecimento do nosso homem contra 
a seca. obras cÕnstantcs do Projeto ChapéU de Couro, 
além de tmzer novos e vultu.sos recursos para obras ~e­
melhantes, tem o sentido de demonstrar a solidariedade 
ao nosso povo . 

PRESENÇA 

Entendemos que Vossa Excelência, e.<:.tando hoje aqui 
tis vésperas dõ aniversário do seu governo, procura estar 
presente simbolicamente neste ato em todo o Nordeste, 
cujo povo o admira, o re.<:.peita, o reverencia como o 
grande estadista da abertura, que o arôia irrestritamente 
inclusive em termos políticos, como tão bem o demons­
trou na vitória que o nosso partido, o PDS, alcançou em 
todos os recantos des1<1 imensa região. E Sergipe, o me­
n·or Estado do Pa_ís. _sente-se pre?tigiado c honrado por se 
agraciado, pela primeira vez, com a presença de um Pre­
sidente na sua Região Se-rtaneja, tUo marcadamente re­
presentativa da zona seca, e ser sede e pretexto desta soli­
dariedade que Vossa [:>;.ce!ência aqui presta a nossa re­
_giào. 

Vossa Excelência. aqui está para participar conosco da 
inau~uração da Adutora do Piauitinga, do~ Sistemas de. 
Abaster.:imcnto Singelos, da Cisternas- desta festa pela 
água, enfim - provas de que Sergipe tem sabido lutar 
para vencer as crises, tem empenhado sua capacidade 
rara palmilhar o calninho seguro do amanhã e tem feito 
do trabalho a urma mortal contra o atraso, a pobreza e a 
fome. E que, mais que isto, Sergipe sabe honrar-se com 
presença tUo estimulante, tão significativa, trio necessária 
quanto a de Vossa Ex~:eléncia, que além de ser o Presi­
dente da República, é um amigo e um grande ami~o des­
ta terra c dos seus governantes. E~tcja Vossa Excelência 
ciente de que a retribuição da amizade é a amizade, _e, 
por isto mesmo, seu Estado amigo e os sergipnnos têm a 
ho!Yfa .iinensa· de tê-lo em convívio, no júbilo de Um en­
contn) de governo com o povo, marcado pelo trabalho 
comum, num ponto tlio exemplar da ~cografi<i. sergiPanã 
como Lagarto. Ser~ipc, pelo seu Governador, ao dizer 
aos méritos c ao louvar o Presidente João figueircdo, dá 
também o seu público agradecimento pelas atenções qile 
tem recebido do Governo de Vossa Excelência, funda~ 
mentais para os programas de trabalho deste Estado, 
como o das Adutoras que distribuem, com justiça, o bem 
precioso da água com os sergipanos. 

ANTI DOTO 
DA MISÉRIA 

Minha formação de homem rroveniente de classe hu­
milde e que se orgulha de sé-lo, descendente inclusive de 
retirantes de uma seca igual a esta que no começo do sé­
culo tangia min.hà- avó e seus irmãos ·de: PerrimTibuco 
para as terras de Sergipe D'el Rei, minha cidadania, mi­
nha visão política, não permitiam a insensibilidade de 
diante de-um qUadro- de atraso econômico, de miséria c 
de pobreza social, que é agravado nos períodos ressequi­
dos·das longas estiagens. Fiz, Senhor Presidente, a orçào 
do social e dediquei os estudos do meu ~overno para 
vencer a crise com o trabalho, convocando os sergipanos 
de- todos os cantos para por "Mãos a Obra". 



0192 Terça-feira 20 

No começo de nosso Governo, o Estado já P-ossuiu a 
mais extensa rede de Adutoras do Nordeste, Projeto ini­
ciado pela Adutora Sertaneja pelo Goverriador PaulO 
Barreto, e contlnuada pelos seus ilustres sucessores com 
aproximadamente 260 km. Cabe inclusive ressaltar que 
esta Adutora do Piauitin,ga teve o começo de suas obras 
no Governo Dr. Augusto franco, foiCOilt1nuada no Cfo­
verno do Gen. Ojenal Queiroz e finalmente concluída 
ho:fe erri nosso Governo. Cabe aQuf, por dever de justiça, 
ressalvar que tal performance sô .. nos tem sido POssível 
graças ao apoio intransigente do_ prezado Ministro 
Mário Andreazza, que tem sido um entusiasta deste pro­
grama e dado integral apoio pessOaL Agora mesillo con­
se_guimos sua interferênci~dunto à SUDENE,-P-afa -dU­
plicação da Adutora Sertãneja que serve a nossa-re~iào 
mais pobre, que já se-encontra inca·paz de -atei1def-·às-co;. 
munidades por ela atingidas. 

As intervenções governamentais no Agreste e no semi­
árido estão enfeixadas no elenco de medidas previstas 
pelo Projeto "Chapéu de Couro", que é, Senhor Presi­
dente João Figueiredo, nossa resposta ao atraso, é_ o 
antídoto da miséria. _ _Através do Projeto "Chapéu de 
Couro", o homem é o agente da produção, capaz de ge­
rar a riqueza da sua sobrevivência e da sua família, en­
quanto apoiada pela infra-estrutura básica criada pelo 
Estado, na qual a água, o saneamento, a saúde, a edu­
cação, as estradas e os transportes, a segurança, são ele­
mentos fundamentais. Não é admissível que s~jã déixii.da 
sem aproveitamento a vocação agrícola do Nordeste, 
que tem uma das maiores árC:as agríciiltáveis não utiliza­
das do mundo, e que pode, graças a efetivos trabalhos, 
capitalizar positivamente a sua situação climática e_ o seu 
solo, e se transformar no maior celeiro de produção de 
alimentos do País e criar milhões de empregos. 

Dai porque, Senhor Presidente, quero aqui e agora 
proclamar meu irrestrito apoio e aplauso ao Projeto 
Nordeste que foi concebido no seu Governo, consumin­
do anos de um trabalho técnico revestido de seriedade e 
correção, absorvendo anos de paciente negociação com 
o Banco Mundial, cu.ios dirigentes também apoiam com 
entusiasmo e que agora chega ao clímax, praticamente 
pronto para assinar e tornar irreversível a implantação 
de um Projeto pelo qual lhe ficarão eternàmenfe ifaias 
as gerações de nordestinQS. que nos seguirâo~-NUnCii-um 
Projeto foi tão cuidadosamente estudado, e com absolu­
ta certeza, nunca nenhum recebeu um apoio tão unânime 
das lideranças politicus nol"destinas. O Projeto N'o!de5ie 
tem a feição das coisas corretas, ajustadas a uma rea\idaM 
de que ninguém melhor que os nordestinos, governantes, 
parlamentares, técnicos, conhecem. Vossa Excelência, 
Presidente João_ Figueiredo, poderá e certamente deixará 
para a história mais este sinete grandioso de esta'distã, 
realizando ainda no seu Governo a demarragetn irre­
versfvel do Projeto Nordesie. 

MANANCIAIS 

A água que Vossa Excelência Pi-õpiCía nesta inãugiiM 
ração, é parte -dos mananciais q"ue correm pelos tubos 
para diversos municípios serJ":ipanos, servindo para abas­
tecer as casas. as pequenas propriedades, irrigando-as, 
para o consumo humano e animal, e repfesenta a luta da 
busca e da descoberta. em cima e embaixo da tefra, de 
um precioso líquido que Q céu traz, nos tempos dos seus 
caprichos. Captada onde quer que ex.ista, a água é arma­
zenada e servida, para que nunca falte, e também para 
que sua constância na casa sergipana sirva de remédio 
contra as doenças que matam percentual significativo de 
nossas crianças. 

Além da Adutora do Piauitinga, que começa servindo 
as populações de Lagarto, Simão Dias, e do Povoado 
Agrícola Cooperativo, Colônia Tieze, Vossa Excelência 
entrega ao uso familiar a Cisterna de número 2 mil, cons­
truída neste primeiro ano de Governo, para atender a 

DIÂRIO DO CONGRESSÕ NACIONAL ,(S~ção 11) 

cerca de I 2 mil pessoas, com seus 30 mil litros de água, 
duraÍlte !O meses do ano. As Cisternas, Presidente, são 
reservatÓrios de captação direta, para aproveitar as chu­
vas e sen•ir unifamiliarmente, no gasto da casa, na inges­
tãO humana. Vossa Excelência entrega a duo-milésima 
Cisterna, e a EM ATER -SE jâ está trab_~lhando_em 
mais 4.000, que deverão estar concluídas em setembro. 
Até o fim do nosso Goyerno, todas as pequenas proprie­
dades do semi-árido serão dotadas .de uma Cisterna, sem 
ônus algum para os proprietários, graças, inclusive, ao 
apoio da SUDENE. para os agrupamentos humanos, na 
zona _rural, o Gcwerno tem furado poços, construído _re­
se-n~ató-fios, _montado bÕmbas, i!llplantando sistemas 
singelos de abastecimento. Em um ano, graças a Deus 4 

foram aiendidos 200_ Povoados novos e recuperados 107 
siStemas~ levando á~ua para 307 fcic;lidades do E~fado 
que antes não eram servidas por este meio sirnpTes de 
abastecimento. Sendo- beneficiados, diretamente, portan­
to, cerca de 120 mil sertanejos com água boa, própria 
para o consumo. São portanto, Senhor Presidente,_ obras 
como estas - poços, CiSternaS, ãgua-das, pequeOas bar­
ragens e açudes, pequenos e médios sistemas de irrigação 
- que constituem a base do_ Projeto "Chapeu de Cou­
ro". São obras simples, que não deixam placas nem mo­
nume~tos ao j!;Overnante, até porque, em sua maioria, fi­
cam embaixo da terra. 

CONFIANCA 

Quanto a Sergipe, Senhor Presidente, tenho confiança 
de que, após as obras do ''Chapéu de Couro"- sobretu­
do com o apoio que virá do Projeto NordeSte- nas se­
cas futura:::, .iãmais se repeiii-ã o qUadro de' mis~ria e fome 
por que passa ho.ie o nosso pôvo:Tenho plena confiança, 
Se_nhor Presidente, que, desta maneira, os sergipanos, em 
futuras estiagens não mais passarão por privações seme­
lhantes. 

Nào fazemos tudo o que desejamos, mas certamente 
tudo o que é possível dentro das limitações. O importan­
te é, na cata das prioridades, não deixar a eco-nomia de­
saquecer como um todo, é não pérmitir a propagação de­
senfreada do desemprego, é não de_ixar o povo se al­
quebrar pela síndrome da crise. É a crença no trabalho e 
na iloSsa gente. O pior que pode acontecer é o Povo per­
der a fé em sj próprio, na sua capacidade de vencer suas 
dificuldades. 

Antes de encerrar minhas palavras, cabe-me expressar 
meus agradecimentos à COHIDRO e ao DESO, órgãOs 
eficientes da Secretaria de Re.cursos Hídricos, dirigida 
pelO Eng. José Carlos Machado, responsáveis pelos siste­
mas singelos de abastecimento e Adutora, à EM ATER 
- SE, órgão da Secretaria da Agricultura, comandada 
pelo Agrônomo Edmilson Macha:do, pelo desempenho 
excepcional no trabalho das Cisternas: Minhas congra­
tulações às populações dos vários municípios beneficia­
dos pelas obras ora inauguradas e por aquelas trazidos 
nesta oportunidade pelo Senhor Presidente. Meus agraM 
decimentos ao dinâmico Ministro Mário Andreazza, este 

.-iia&C-ho de alma nordesti~a, pela participação do seu Mi~ 
nistérío em todas as obras hoje -inauguradas e na maioria 
das_ contratadas: ao Ministro Cloraldino Severo pelas 
obras do AGLURB a serem realizadas_ ei:n C9laboração 
com a Prefeitura de Aracajú. O Presidente do BNDES, 
Jorge Lins Freire, pelo importante impulso através do 
seu financiamento aos projetos hortigfangdi-o~ do. "Cha_­
péu de Co_uro". Destaco um agradecimento ao PresidenM 
te do BNH, Nelson da Mata, velho companheiro pelas 

-ligações com o Sistema Fín"anceiro de Habitação, não 
apenas pelo que trouxe a esta solenidade para Sergipe, 
mas, e principalmente, pelo esgoto de Aracajú, velha e 
cara aspiração de m~is de 300 mil aracajuanos. Mi_nha 
saudação e a homenagem sergipana aos Ministros Wal­
ter Pires, do Exército, Rubem Ludwig, da Casa Militar, 
Danilo Venturíni, dos Assuntos Fundiários, Otãvio Me-
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deiros...do_SNJ, aos integrantes da Comitiva Presidencial 
e, aos eminentes parlamentares, representantes dignos de 
Sergipe no Congresso Nacional. Um agradecimento es­
pecial ao Prefeito de Lagarto, Artur Reis, noss-o anfi­
trião, e que_ tanto se empenhou para o brilho desta sole­
nidade, 

Minha gratidão aos vários Prefeitos que se deslocaram 
de tão longe para trazerem o seu carinho ao Presidente 
João Figueiredo. Ao povo de Lagarto e dos vários Mu­
nicípios de Sergipe, que se deslocaram para esta soleni­
dade, meu reconhecimento mais caloroso e minha gratiM 
dão. 

Presidente João Figueiredo: Muito Obrigado por ter 
vindo a este encontro com o povo sergipano do interior, 
para inaugurar obras que regularizam o abastecimento 
de água nesta região agrestina e produtora, na qual resi­
de uma gente inteligente e trabalhadora, criativa e prós­
pera. Muito Obrigado por tudo o que Vossa Excelência 
tem feito por Sergipe. Aceite a gratidão do povo do meu_ 
Estado,_ pela_s inúmeras obras que empregarão milhares 
de sergipanos, as quais Vossa Excelência trouxe, através 
de vários contratos que tanta significação terão para o 
futuro de nossa gente. O povo do meu Estado, Presiden­
te, é um povo orgulhoso do seu passado e de suas tra­
dições e crente no seu futuro, é um povo que só se dobra 
para agiadeCer. 1:. o que faz agora de forma unânime. 
ante Vossa Excelência- Fique certo de que o sentimen­
to mais caro aos segi.panos é o sentimento de gratidão. 
Por isso é que, Senhor Presidente, pode contar com o 
nosso povo. Esteja certo da amizade e da solidariedade 
irrestrita, inclusive e particularmente das lideranças polí­
ticas sergipanas, Este povo e muito menos seus líderes 
políticos nunca lhe faltarão. Receba o apreçO" dos que 
são agradecidos e a admiração dos que acompanham o 
instante brasileiro do-qual, Vossa Excelência, insofisma­
velmente, é artífiCe de uma nova organização política e 
social: Mi:!Js aberta, mais solidária, mais ,iusta. 

DISCURSO DO MINISTRO MÁRIO ÁN­
DREAZZA, EM LAGARTO. 

Eis r1a integ~a o discursp do Ministro Mário Andreaz­
za: 

- Retoma Vossa Excelência Presidente Figueiredo, 
ao Estado de Sergipe e ao Nordeste com a costumeíra 
vontade de realizar. Com a mesma disposição _de fazer. 
Com o inesmo propósito de promover o desenvolvimen­
to. 

Coincide esta nova visita com o primeiro aniversário 
da adl)linistração do eminente Governador João Alves 
Filho, no quinto ano de permanente trabalho do Gover­
no de _Vossa --!=Jc.celência. 

Este_encontro com o povo brasileiro e amigo de Send­
pe decorre do cumprimento de mais um compromisso. 
Representa a ação dos que estão construindo em benefí­
cio das populações que mais precisam. 1:. a renovação da 
vocação social do seu governo, sensível às aspirações. de 
n?ssa gente, 

A inauguração, aqui em Lagarto, do sistema integrado 
de Piauitinga, possibilitando adequadas condições de 
abastecimento de água, constitui exemplo fecundo da 
obstinação do Governo Federal em atender as necessida­
des básicas das comunidades_. dando melhores opções de 
vida aos trabalhadores do interior e suas famílias. 

O Governo Federal não somente resgata compromis­
sos._Também assume outros decorrentes dos contratos 
ora assinados e que vão beneficiar milhares de. pesSoas 
em todo o Estado. 

Somados os recursos hoje trazidos, seja na áiea dO Mi­
nistério do Interior através do BNH e da CODEVASF, 
do Ministério dos Transportes, pela EBTU, seja por in­
termédio da Secretaria de Planejamento da presidência, 
Pelã. ação do RNÕES. esses tota.lizam o apreciável mon-
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tante de cerca de 54 bilhões de cruzeiros, colocadas a ser­
viço do pro.rzresso de Sergipe. 

São iniciativas convergentes, com a participaÇão do 
Governo do Estado, sedimentadas no desejo sincero de 
colocar ao alcance da competência das lideranças locais 
os instrumentos indispensáveis a realização dos anseios 
populares. 

São novas moradi:ls para quase 4 mil famílias e novas 
obras de infra-estrutura para os município-s de Aracaju, 
Itabaiana, Propriá, Nossa Senhora do Socorro, Rlbciró­
polis, Moita Bonita, Tobias Barreto e Frei Paulo, São 
novas cOndições de segunmça _e __ conforto para os 
usuários do transporte coletivo de Aracaju. 

São novos equipamentos e instalações para o Pro.ieto 
Betume. É a execução do programa de desenvolvimento 
rural integrado para a rep:ião de Itabai:.ma. 

Enfim, senhor Presidente_, são novos empre~os, no 
meio rural e nas cidades, que estarão sendo gerados, nes­
te c no próximo ano. 

são oportunidades de trabalho que surgem, redobran­
do o ànlri10 e-a- confianç:l na superação das dífíCuldades 
atuais. Estamos perseguindo, sob a orientação e empe­
nho pessoal de Vossa Excelência, o objetivo de retomada 
do crescimento. 

A Nação brasileira, solidária, empreende, notável es­
forço para garantir a melhor distribuição regional do de­
senvolvimento. A exemplo de outros programas volta­
dos pnra o combate as secas, cabe por um relevo o im­
portante projeto denominado Chapéu de Couro, condU­
zido pe[l) Governo Estadual, com o apoio do Governo 
da União. 

Es.<;e sistema conjugadQ de adutoras, açudes e poços 
destina-se a disseminar o uso da água, através de peque­
na irrig:1çào, fixando o homem a sua terra, contribuindo 
pam o aumento da produção de alimentos bási~:os no Es­
tado, paralelamente ao cre.<>cente <lproveitamcnto de uma 
m5o-de-obra local. 

Enfrentando e superando-desafios, u dcs_epcito da pro­
longuda estiagem dos últimos anos, o Governo Federal 
não esmorece e prossep;ue firme e determinado em <ttcn­
der ao Nordeste como prioridade nac-ionnl, cuja dispari­
dade de desenvolvimento, em relação ao resto do País, 
deve ser reduzida, mediante u cõmpreensào do pOder 
público e da sociedade_ brusileira pura com esta região. 
francamente viável e produtiva. 

Agradecido pela incumbência honrosu de falar nestu 
solenidade em nome do Governo Federal, congratulo­
me com o nobre povo sergipano, com o seu ilustre Go· 
vernudor e suas 'ligorosas liderunças no Con~resso Na~ 
cional, nõ.l Assembléia Legislutivu, nos E:-:.cc-utivos e Câ­
maras MuniCipais, cujo apOio -partidúrio respaldam as 
conquistas para o progresso desta terra. 

Sergipe não está só na construção do seu futUro. Sergi­
pe conta com a solidaricilade do Governo do Presidente 
João FiguCiredo, legítimo interprete do sentimento na­
cional de amor ao Norde.~te. 

Este compromisso de Vossa Excelência justa o devota­
mento de seus auxiliares pela causa do Nordeste. 

A fidelidade ao trabalho que aqui vem sendo desen~ 
volvido haverá de prosse12,uir nos próximos anos com im­
perativo de justiça e da grandeza do Brusil. 

AGRADEC'IMENTO DO PRESIDENTE JOÀO 
BAPTISTA FIGUEIREDO, ~N(FPXU('(o 75/r­
VERANE/0 DE ATALAIA. 

- Eu quiseru, em todos os lul!;arcs por onde pa::;so, 
neste momento de graves dificuldades que atravessamos, 
encontrar fisionomias como aqlJe!us que lá encontrei hoM 
je. Não ouvi reclamações, não ouvi pedidos, nem tam­
pouco ouvi cabranças de promessas não cumpridas. 
Apenas ouvi aplausos por uma pequenina obra que jun­
to com o Governo Estadual, nós fizemos. 
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Este foi o comentário feito P5!lo Presidente João Fi­
gueiredo sobre u solenidude de inauguração da Adutora 
do Piauitinga, realizud<l pela manhã em Lagarto. Ai dis­
cusar no Palácio de Veraneio de Atalõ.lia, num almoço 
que lhe-foi oferecido, o Presidente João Figueiredo falou 
de improviso. Eis o seu pronunciamento: 
--o governàdoi do Estõldo acaba de me agradecer e da­

da. a sua fidalgutu pessoal, eu conhecida hospitalidade 
do povo _ser~ipano, o fez em ~emrt~ia~ 

Há dois anos atrás estava eu .aqui fio Nordeste a distri­
buir parcos recursos e reconhecia, publicamente,_que os 
recursos eram insuficientes, Mas, dizia eu, naquela épo­
ca, que tinha impressão que dentro de dois anos o Brasil 
começiriu u sair da grave crise econômica que desde 
1980 estamos sofrendo e que os primeiros recursos que 
eu pude.<>se dispor, orientariuMos para o Nordeste. 

Confesso aos senhores que e.<>ses primeiros recursos, 
ainda ínsuficientes -_muito ínSUficientes- .iâ começa­
ram a vir para o Nordeste. Espero, em prazo curto, po­
der di.~por de um pouco mais para- como pagador de 
prnmessus que sempre fui - cumprir mais que há dois 
anos fiz com o Nordeste. 

Quero agradecer ao Governador as palavras que aca­
bu de pronunciar, ge_nerosas- por demais- para com 
;,1 minhu ressoa, mas que me dão a oportunidade de eu 
ao agradecê-Jus, ugradecer a acolhidu que tive não só do 
Governo c das autoridades scrgipanas, como principal­
mente;,, acOlhida que o povo teve a mim e aos meus au­
xiliares: povo humilde, povo pohre, mas que se.sentia 
ale.gre por saber que tinha importúncia no contexto da 
sodedade brasileira. 

Dizem os oposicionistus, e têm dito continuamente. 
que eu tenho me limitado a visitar obras pequenas: visi­
tar populaçôes inexpressivas e dar importt1ncia àquilo 
que nilo tem.!\ resposta que dou é ess-a que aí e.c;tá: não é 
o tamanho da obra que a transforma em _uma grande 
obra e sim u sua finalidude. 

Hoje vimos uma obra que vai beneficiar 150 mil (cento 
e cinquenta mil pessoas) e assistimos c_erca de_20 mil, 30 
mil- não sei quantas pe,<:.soas....:: rerízes por •ier que en­
tre 120 milhões de brasileiros, em hora emque: o Brus_il 
passa por sérias dificuldade.~. o Governo Federal teve 
tempo e teve olho~ para vir uqui dizer a clcs_que não fo-:. 
r-am e.~quecidos no meio desta turbuléncia. Daí porque 
eu ap:radeço a acolhida e a felicidade que cu senti naque­
la gente. 

Eu quisera em todos os_Lug_ares por onde passo, ne<>te 
mofncfilb de gmves dificuldades. que atravessamos, !':n~ 

contrar fisionomias como aquelas que lá encontrei. Não 
ouvi reclamações, n_ão ouvi pedidos nem, tampouco ouvi 
cobranças de prome.<;sas não cumpridas. Apenas ouvi 
aplausos ror utTia pequeninaobrã que junto com o O_o· 
verno Estadual nô;;; fizemos. 

·se esse espírito.---essà terldência, cOntinUar no Povo: 
esta esperança de que ainda tudo não acabou; de que 
ainda é pmsíve! fazer !evuntar este País, como tendo cer­
teza, e atravessar .esta crise e retomarmos o seu desenvol­
vimento: eu tenho a certeza de que com essa tendência e 
com este estado de espírito, conseguiremos muito mais; 
mas muito mais do que quantos comícios pelus eleições 
diretas fizerem as oposições. Porque é com o estado de 
c..'ipíríto do povo; é com essa tendência de querer melho­
rar e não se entregar: com essa certeza de que milagres 
não vem através de simple-; eleições é que podemos tra­
balhur,.certos de que seremos ujudados, pois quem vai de 
fato er,guer o Brasil; quem vai tirar o Brasil dessa crise 
não somos nós, é o próprio povo com a sua vontude de 
trabalhar. Muito obrigado, 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, cOmo Líder 
~do PTB. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (PTB-RJ, Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

The day after! 
Quando, em outubro passado, cheguei a New York, 

como observador parlamentar junto à ONU, pesava 
sobre a cidade, e certamente sobre todo o país, a terrível 
impressão do que ocorreria no dia seguinte, ao da des­
truição atômica, debatido pelos canais de televisão. Era 
o assunto de todas as conversas. Com o tempo, o pânico 
se dissipou, Ninguém esperava que o day after pudesse 
ser melhor do que o imaginado pelos produtores do fil­
me. Criara-se a convicção de que, depois das bombas, 
tudo seria pior, muito pior. 

Quando o Governador José Richa, aureolado como o 
mais popular dos eleitos- de 1982, indaga do Presidente 
Ulysses GuimarãeS o que serâ o dia seguinte ao da vo­
tação da emenda Dante de Oliveira, e tem o apoio do 
Governador Wilson Martins, creio que nosso dever é 
trabalhar para que o nosso day after não crie a convicção 
de tudo serâ pior, muito pior. Cumpre aos homens públi­
cos, desde agora, armar esquemas para que, se tudo não 
for melhor, as conseqiiências negativas possam ser mino· 
radas, ou quem sabe superadas pela imaginãção e pelo 
entendimento entre as forças políticas, Ainda uma vez 
insisto em repetir que os problemas políticos devein ser 
resolvidos pelos políticos. E, quando eles se omitem ou 
se--desentendem irremediavelmente, outros são os que to­
mam a si remover, a seu modo, as dificuldades, s-empre 
com sacrifício da classe política, cuja expressão maior é 
sua representação parlamentar. Por menos autorizado 
que se considere seu autor, a verdade, ainda largamente 
repetida em Buenos Aires, pode ser assim sintetizada;­
"A esto lo arreglamos entre todos, o no lo arregla nadie". 

O que acontecerá em 25 de abril? 
Permito-me, entre tantos, examinar três hipóteses. 
A primeira, e a mais desprimorosa para o Congresso 

Nacional, seria a falta de quorum. A Nação não aceita a 
omissão de seus representantes. Cada um de nós deve as­
sumir a responsabilldade de seu voto, sem qualquer ter­
giversação. Ademais, a ausência de número, para apro~ 
varou rejeifar emendas e possíveis subemendas, somente 
prolongaria a atual intranqiiilidade política, justo quan­
do se a-vizinham _ _r@idamente a-s convenções partidárias. 
Desprezo essa hipótese, por sua notória inconveniência, 
com graves prejuízos pa~a um Congresso que luta pelo 
restabelecimento_ de suas prerrogativas. 

A segunda seria a aprovação da emenda Dante de Oli­
veira, ou _outra_ que atendesse ao apelo generalizado de 
"diretaS, já". O Sr. Presidente da República, os chefes 
mllitares, todas as autoridades responsáveis afirmam e 
reafirmam que o futuro Presidente da República serâ 
eleito na forma da Constituição, ou seja de acordo com o 
texto em vigor na data do pleito. Certamente surgiriam 
novos candidatos e se iniciaria, em todo o País, a propa­
ganda eleitoraL 

Fínalmeilie;-Sr. Presidente, a terceira hipóte.c;e:- are­
jeição das diretas, seja a emenda Dante de Oliveira ou 

- outra substitutiva. Sobre levar o desencanto à imensa 
maioria do povo brasileiro, representaria o triunfo das 
forças que se opõ~m a qualquer modificação COflStitucio­
nal para vigorar antes de 1990. Vale examinar essa possi­
bilidade com maior amplitude. O Presidente João 
Ffglleiredo,- e não lhe faço qualquer favor nessa 
afirmação- seria imensamente feliz se lhe fosse dadO 
tornar realidade eleições diretas imediatas. Isso mesmo a 
NaçãO compreendeu quando ouviu suas declarações na 
Ã f rica. Esta deve ser a aspiração íntima do filho de Eu­
clides Figueiredo, de quem tive a honra de ser compa­
nheiro na Câmara dos Deputados. Mas se cada um de 
nós está sujeitO a influências, fácil será compreender a 
distância que vai, para o Chefe do Governo, do propósi­
to ~ decisão. Daí haver recolhido as velas da vontade 
para condicjonar sua atitude aos interesses do movimen~ 
to de 1964 e do partido, de que é o presidente de honra e 
que lhe tem dado, nos cinco anos de mandato, constante 
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solidariedade._ Dir-se--á que, Presidente da República, a 
ele cabe conduzir os acontec:imentos, e os outroS que o 
acompanhem. Todos nós sabemos que não é_a_ssim. Nin­
guém dirige um pais ou conduz uma pollt{C-a-aoS-l)eáoS, 
esbravejandO- "quem q-uiser que me siga".-

Por isso, no último 15, S. Ex• afirmou:- "F.u sei que 
muita gente é a favor das eleições djretas.._Eu também 
sou, mas tudQ tem seu tempo e sua hora". Responsável 
pela abertura democrática, iniciada com a revogação do 
AI-5 na Presidência Ernesto Geisel, ninguém melhor do 
que o Cht:fe do Governo sabe Os obstáculos que já entor~ 
pecem o caminho das eleições diretas ime-diata-s, dentro 
dos círculos revolucionários e, em especial, ri.o seio do 
Partido Democrático Social, de que constituem teSteniu~ 
nhos irretorquíveis os anunciados resultados das pcsqui~ 
sas feitas nos diversos setores da agremiação majoritária. 

Dai a cautela do Presidente da República, e daf seu 
grave equívoco, em outro treeho das declarações do dia 
15:--~Eu espero terminar meu mandato vendo incorpo­
radas na Cons_tituil.;ão as eleições dircULs, mas para vigo­
rar nas futuras sucessões de presidente". Não é a lingua­
gem do "arrebento", nem a do farei. Mas a do_"'espero". 

Seria_o caso.de indagar se hoje, a um ano do fim de seu 
governo, não pode o Presidente João Figueiredo assumir 
com a Nação. de forma categórica, firme, itli1CXIveJ, o 
compromisso de enviar ao Congresso emenda constitu­
cio-nal que assegure a escolha, pelo sufrágio direto, do 
sucess.or de seu sucessor, como, no day iafter, lhe será 
possível vencer a euforia dos indiretistas, acaso triunfan­
tes em 25 de abril? 

Será que os adversários das diretas, liderados pelos 
candidatos atuais ou futuros, convencidos da vitória 
possfvel, lhe darão ouvidos·? Quantos exerceram o poder 
sabem como ele se esvai a cada dia que se aproxima do 
fim. Assim tem sido em todo a mundo, em todos os tem­
pos. Entre o sol que de_clina e o sol que desponta, poucos 
são os amigos do ocaso, muitos os do alvorecer. Razão 
têm, por isso mesmo, Õs que, no seio do partido oficial, 
sugerem que o Governo se apresse em enviar a emenda 
alternativa, de que tanto se fala, e para ser votada junta­
mente com a Dante de Oliveira. 

A indagação não é só dos Governadores José -Richa e 
Wilson Martins:- "Precisamos saber com brevidade o 
que faremos no dia seguinte à votação da emenda'; . .t: de 
toda a Nação. Esse dia seguinte, the day after, seria agos: 
to para o bravo Presidente Ulysses Guimarães. E, peta 
que leio na imprensa carioca, diversa é a posição do Go­
vernador Tancrcdo Neves:- Enquanto tiver alguma pos­
sibilidade de aprovação da emenda Dante de Q(fveira, o 
entendimento para o PMDB só pode ser um, effi torno 
das_dirctas. Se elas se tornarem inviáveis, evidentemente 
temos que abrir perspectivas para.o Brasil. Não preten­
demos ficar como a mulher de Lot transformada effi es­
tátua de sal e olhando para trás". 

Essas considerações são para concluir que se o Gover._ 
no tem o propósito de instituir eleições diretas, ainda que 
para o sucessor do sucessor do Presidente Figueírido, 
deve procurar fazê-lo o mais depressa possível, parã. não 
enc_errar seu mandato sem haver aprovado_ dispositivo 
restaurando as eleições diretas em todos os níveis e fixa­
do para Jo;> de março_rle 1987 a instalação da Assembléia 
Nacíonal Constituinte, já que o Povo -e nisso divirjo 
de meu ilustre amigo, Senador Virgflio TáVora- nãó 
quer assumir a paternidade de haver imposto à Nição a 
Carta Constitucional em vigor. -

O Sr. Aloysio Cbues - Permite v_, Ex' um aparte? 

O SR. NELSON CAR!'tEIRO- COm ffiuiiã hOnra. 

O Sr. Aloysio Chaves- Nobre Senador Nelson Car­
neiro, congratulo-me com o .discurso de V. Ex~. pela ma­
neira lúCida c ao mesmo _Lempo serena como está abor~ 
dando assunto tão pejado de emoção, tão denso como é 
o problema sucessório, agora, em face das alternativas 
sugeridas, inclusive, para eleição direta em 1985. A en~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç"o 11) 

trcvista do Presidente Figueiredo deve ser __ considerada 
em Confronto com a mens:~gem que ~ele _envJou .ao Con­
gresso Nacional. A mensagem é a fala do Presidente, é a 
sua posição -definitiva penin-te o C~ngrcsso. N~ssa men­
S;J.gcffi, V. Ex• verifica que·o Piesidente fala na reforma 
cons_titucional, reforma cc_>nstituc_ion.al que fa_z part.e d~­
se processo de abertura democrática, de transição demo­
crática;_ reforma constitucional que, estou certo, o Presi­

··aentc cOncretizará antes do término do seu doverno. O 
fundamental é deixar todos os caminhos abertos, e não 

- !eChâ~ios, pam- mTia grande negociação no Congresso 
NiiCiOiwl e i1Cssc-Sentido é qUe orientei o p-ronunciaffieJ;". 
tO--y_ue-fiz, há poucos dias, como Líder, nesta Casa. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito me honra a 
intervenção de V. Ex~ que enriquece estas modestas pala­
vras. Rculmcnte, cu apenas destaquei que, ao contrário 
daquela linguagem veemente que sempre caracterizou o 
Presidente du República, a do ''arrebento" c do "farei", 
talvez sem esta preocupação, ao se referir à remessa de 
uma emenda constitucional ou o propósito. ele usou a 
expressão: ''eu espero terminar o meu mandato ... "Ora. 
todo:. nós sabemos que, cada dia que passa o Presidente 
da Repúblic<J, e todos os Presidentes da República vão 
perdendo influencia. E se hoje ele não pode afirmar, não 
afirma categoricamente que mandará, como poderá 
fazê-lo depois do dia 25 de abril, se derrotada a Emenda 
Dante de Oliveira? Aí os presidenciáveis terão maiores 
influências, os adversários das diretas serão muito mais 
podt!rosos e, então, maiores serão as dificuldadt::s do Pre­
sidente. Eu quero colaborar com S. Ex', sugerindo-lhe 
que envie sua proposta de reforma constitucional, antes 
da votação du Emenda Dante de Oliveira. t apenas uma 
contribuição p:1ra que se possa ter alternativas ao debate 
que se vai travar, no dia 25 de abril. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex' um 
apa.ne, nobre Senador Nelson Carneiro? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra, 
nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Con-gf.at_ulo-me com V. Ex~ 
nclo seu discurso que guarda absoluta coerencia com o 
_d~mocruta que todos nós admiramos em Nelson Carnei­
,o. 

V. Ex~ é partidário da restauração imediata do voto 
popular em todos os níveis, a partir da Presidência da 
República porque, também está persuadido de que, se 
n-ão é uma pãnacéia para reSolver os probtem;s nacio: 
nafS, pelo menos é o caminho mais legítimo, para que 
possamos, com o apoio da seriedade, mergulhar mais 
profundamente no estudo da crise q_~e aí está e sairmos , 
de!<J com -grandeza, com patriotismo. Sabe V. Ex~ que 
uma campanha presidencial propicia a apresentação, por 
cada Partido, de seus candidatos, e cada wn deles oferece 
a sua phltaforma; vem então o debate das idéias, e aí es­
colheremos as melhores alternativas-para sair dessa di­
ficílima situação econômica em que mergulhou o Pais, a 
partir de 1964, e que: até hoje não enco_n_trou solução, 
apesar de to_das as promessas e todos os remédios aplica­
dos, conforme confessa, na sua própria Mensagem ao 
Congresso Nacional, o Senhor Presidente da República. 
E_ V. Ex~ vai mais além: também anuncia O seu-íipoio à 

-idéia d<J convocação de uma A.Ssemblêia N aciÕnal Cons­
tituinte;_que se"rlã~- nobre Siriador e jurista que ê, _o co­
roamento jurídico-constitucional de todo o nosso es­
forço pela democratização do País. E <J melhor data para 
_que essa Assembléia fosse eleita seria.. evidentemente, 15 
de novembro de 1986. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sim. 

O Sr. Humberto Lucena- Em conjunto com a eleição 
do. futuro Congresso Nacional. Meus parabéns a V. Ex~. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obr"igado a V. 
Ex• pelas referências bondosas que faz. Evidentemente, a 
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minha posição é a mesma daquele jovem de 1929, quan­
do Nmcçou a sua carreira política nos palanques do tc:r­
r.eiro de Jesus pregando a Aliança liberal e, que até hoje 
n1io mudou politicamente suas convicções. 

O Sr.OMO_y.!!i_o Cbayes- Permit~·me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra, 
nobre Senador: 

O Sr. Alol'sio Chal~S. - Desejaria :1penas. eminente 
_Senador N~lso_n_ Carneiro, aduztr à obser-vação de V. Ex' 
um consideração que não me parece despicicndu. Ela é 
fundamental para que se compreenda o pensamento do 
PrCoSidente da República, pen.sumcnto esse que S. Ex' ex­
t.:rnou em uma entrevista, mas que estií _reiterado na 
mensagem que mandou ao Congresso Nacional. Quando 
o Presidente Figueiredo dcd:.m.1 que espera, <~ntcs de ler­
minar o seu mund<.~to, restabelecer, ver re.stubelecidas no 
País <Js eleições diretas pura o :>uCt:!:isor do seu sucessor, o 
verbo está muito bem colocado, muito bem e-mpregado. 
Porque <.1 reforma constitucional, p<Jra ser aprovadu, dc­
pend~· de um quorum qmLiificado de 2/3. O Pn.:sidente 
está, portanto, declarando, de uma maneiru que me pa~ 
recc perfeit<Jmcntt! normal c compreensível, que de:-;Ue 
que se po.ssa chegur a um entendimento em torno dl!!>.Sa 
reforma constitucion<Jl, as eleições diretas poderão ser 
çcstabdccidus antes do término do seu mandato. EsSl.l 
garantia untecipada S. Exb 9 não pode dar, porque o seu 
partido não detém este quorum de 2/3 esta maioria qua· 
lificadu pura faLer n reforma. Ma~ precis<J do apoio de 
pJrtit.los du Oposição para poder, realmente, implemen­
tar estu rcfvrmu. Ê e.-;ta a razão pela quul o Senhor Presi­
dente empregou o verbo "esperar", e não empregou um 
verbo mais imrcrativo como "farei uma reforma consti· 
tucional". Porque esta depende do Congresso c de um 
quorum qualifkado que o PDS exclusivamente ni:ío tem. 

O SR. NELSON CARI'iE!RO- Agradeço a V. Ex~ 
Mas quero dizer que, antes dessas afirmações, eu havia 
dito tcxtual_mcntt! no meu discur~o: o Pn.:sidentc João_ Fi­
gueiredo - e não lhe f<Jço qu<Jlquer favor nessa afir~ 

muçào - seria imensamente feliz se lhe fosse dado tor­
nar realidades as eleições diretas imediatas. Isto mesmo a 
Nação compreendeu qunndo ouviu su<Js dt.-clurações na 
Ã(rica, c esta deve ser a convicção íntima de Sua Exce­
lência. Mas, em politica - eu próprio afirmei antes -
toâos nós estamos sujeitos às influências, e o Senhor Pre-

-Sidente da República -àS influências do ciclo revolucio­
Jiãrio e dos seus corfC!igionários que o têm mantido e o 
têin tif)Olado~ dUrante os Cinco anos do seu mandato. 

--O Sr. Itamar Franco- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. -Itamar -Franco - Senador Nelson Carneiro, o 
aparte do Líder do Governo, Senador Aloysio Chaves, 
frustrou um pouco a lodos nós, porque V. Ex' no seu 
discurso análisu, salvo engano, ou arrolou, três hipóte­
ses: a primcim, a falta de quorum; a segunda, a apro­
vação da emenda; e a terceira a rejeição das diretas. Eu 
esperava que no aparte do Líder do Governo S. Ex• fosse 
analisar com V. Ex' as hipóteses levantadas porqu:Jnto 
no início do_seu discurso V. Ex' fala no dia seguinte, 
ma.s, antcs do dia seguinte, tem o dia de agora. Ê esse dia 
de agora que é importuntc que o Senado da República, 
na_ palavra do Líder do Governo, viesse a uma aniilisc 
mais profunda. Creio que o discurso de V. Ex~ não -sensi­
bilizou o Líder paru debater as questões fundamentais aí 
colocada~. Tanto assim que qu<~ndo o Líder fala no 
possível envio de uma emenda pelo Governo, e diz que 
es~a emenda prcd~<Jr{l o apoio das Oposições, sem o que 
ela não terá êxito, mas no momento já há_ uma emenda 
sendo cxumin<Jda, ou várias emendas sendo examinadas, 
particularmente a emenda Dante de Oliveira. Mas o 
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Líder do Governo se calou nesse aspecto, _é esse aspecto 
que nós queríamos chamur o Go_vcrno à colação, para 
que nós pudéssemos debater aqui a falta .de quorum, a 
aprovação da emenda ou a própria rejeição da emenda. 
Porque para nós da Oposição, e, particularmente, para 
nós o PMDB, entendemos que mesmo com a rejeição da 
matéria não cessará a nossa luta pelas -eleições diretas. 
Era o aparte que cu queria dar a V, Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO - Quero agradecer 
pela intervenção de V. Ex• e esclarecer que o orador 
pode conduzir o seu discurso, m<is não pode Cond-uzir o 
rumo dos apartes. 

O Sr. Aloysio Chaves- Nem o_aparte pode substituir 
o discurso. 

(O SR. PRESIDENTE (Faz soar a campainha.) 

O SR. NELSON CARNEIRO- Vou continuar, Sr. 
Presidente, atendendo à advertência de V. Ext-

Não sei, não im-agTrio", --o ·que contúá a anuriciãda 
emenda governamental, que estaria sendo elaborada 
pelo eminente Ministro Leitão de Abreu. Mas notícias 
divufgadas pelos jornais merecem desde logo algumas 
considemções. Afi.istãda a--íaém õe-pi'OrrogaÇao-Qõ man­
dato do Presidente Figueiredo, que publicamente repeliu 
qualquer tentativa nesse sentido, divergem os videntes 
sobre o perfodo pre.<;idenciat, sede dois, quatro, cinco ou 
seis anos. 

O mandato tampão, de -dois anos, seria grande d~sser­
viço ao país. A provisoriedade tiraria qualquer autorida­
de ao futuro Presidente, ainda que eleito PelO-voto dire­
to. Começaria e teiininaria -seu período-~_ilfOgã.dO-nõ 

problema da própria sucessão, sem cré~ito externo e sem 
solução para as anições internas. Votei conifa--ã prái-ro­
gação do mandato do PreSidente _Castello Branco, ~m 
respeito ao dispositivo constilucianal de I 946. s: Ex~ 
fora eleito indiretarilenfe Pú<i-cOncluir o quadriêníá írít.:-­
ciado com a posse do Sr. Jánio QUadros. Sua passagem 
pelo Planalto naScera sob a marca da precariedade. 
Trunscorridos quase vinte anos, me indago se a lei mag­
na era sábia quando, vagas a presidência e a vice­
presidência da República, mandava que o Congresso ele­
gesse quem devia completar o período iniciado, em vez 
de convocar o povo para escolher os dirigentes para um 
novo período. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois não. Ouço, 
com muita honra, o aparte de V. Ex.• 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Nelson Carnei­
ro, a presença de V. EXt- na tribuna, como a dos sacerdo­
tes no templo ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado! 

O Sr. Fábio Lucena- ... Ilumina, sobretudo, os que 
vieram posteriormente e que pretendem, na conduta e na 
experiência de V. Ex•, aprender para poder exercer o 
mandato à altura da expectativa que o povo confiou. 
Gostaria de abordar, rapidamente, dois verbos utifiza­
dos pelo Senhor Presidente .da República na entreVista 
do dia 15 do corrente; o primeiro, é o verbo esperar- jã 
focalizado por V. Ex.• e pelo eminente Líder do Governo. 
O verbo esperar, na forma com que foi empregado pelo 
Senhor Presidente da República, lembra o mesmo verbo 
conjugado pelo General Emílio Garfastazu Médici, no­
dia 7 de outubro de 1969, quando Sua Excelência aceita­
ra a indicação para substituir õ Presidente da República 
Costa e Silva, quando declarou." então, que "Eu espero 
que, ao término do meu mandato presidencial possa 
transmitir ao meu sucessor o regime baseado no estado 
de direito". Essa esperança jamais se consolidou. Pelo 
contrário, durante a gestão Médici, o estado de direito 
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foi complct<lmente sepultado no nosso País. O segUndõ 
verbo é admitir, tambéril conjugado pelo Presidente- da 
Rcpúblic<l -e, aqui, gostarié). de receber uma _lição da 
suõ.l experiência sobre _o significado deste verbo. Disse o 
Senhor Presidente João Figueiredo: "Eu não admito que 
se altere a Co_nstituiçào, para mudar o processo da 
eleição lá estabelecido". O que acontecerá, nobre Sena­
dor Nelson Carneiro, no dia scguint!;:; já que o Presidente 
da República disse que não admite qUe se altere a Cons­
tituição Federal'? Como V. Ex.~ vê essa conjugação verbal 
do Senhor Presidente da República? 

O SR. NELSON CARNEIRO ---0 Presidente tem re­
r)cfido, todas -aS __ autoiidildes têm re_afirmado, que as 
eleições serão realizadas de acordo com a Constituição. 
Ora, de acordo com a Constituição é de acordo com o 
texto que estiver vigorando à data da eleição. Se esse tex­
to for pelas eleições diretas imediatas, evidentemente 
que, não se estará burlando a ConstituiÇão, se _se fizer 
um pl_eit2__ _dire~Q_. _ 

O Sr. Fábio Lucena- E se Pi.?r um acaso o Congresso 
Nacional alterar a Constituição_restabc[ecendo o pleito 
direto? V. Ex.~ não vê no dia26 de;: abril, o dia seguinte, 
com todas as suas trágicas conseqílêndas? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eu prefrro não ser 
pessimista c acreditar que a maturidade política chegou a 
este PAís depois de tantas aflições, de tantos reveses e de 
tantas preocupações. Vamos confiar em que qualquer 
qUC- seja o resultado do dia 25, nada perturbe a noSsa 
tranqtfilidade e, possam as forças políticas encOntrar s-o: 
luçào para as conseqüências da votação daquela tarde. 

Sr. Presidente, atendo o apelo de V. Ex• e continuo. 
De qualquer sorte, acredito que devemos voltar à praxe 

-anterior, de mandatos qUadfíeriãiS. A prática provou que 
existe, no fim de quatro anos, uma visível fadiga dos me· 
tais. Já não há para os governantes os mesmos estímulos, 
a mesma â_nsia de realiz~ção, o mes~.po entusiasmo. O 
cansaço é ge~;aL Tãmbêm-o povo quer mudar, sempre na 
esperança de que amanhã será melhor. E em regra, no 
prc~~idencialfSffio, alterando-se os partidos, como vem 
ocorrendo, por exemplo, na Venezuela, nos quatro Ólti­
mos pleitos presidenciais. 

Igualmente não se justificava antes, senão em homena­
gem ao arbítrio, os chamados municfpios de segurança 
nacional, com prefeitos nomeados pelo presidente de 
uma república que se diz federativa, e chega a proibir 
emenda constitucional que tente pôr fim à República e à 
Federação~Chegou a hora de extinguir esse triste resíduo 
do centralismo.- Ademais ficou demonstrado que os no­
meados pelo Executivo não são mais capazes nem mais 
patriotas do que os selecionados pelo sufrágio popular. 

Outrossim, nã.p há como prolongar a devolução ao 
Legislativo de várias prerrogativas que lhe foram retira­
das, inclusive a do escrutínio secreto na apreCíiiÇãO -dos 
vetos, e que, por minha iniciativa, ainda vigorou na 
Constituição Federal de 1967 e foi depois repudiada pela 
Carta vígente. A normalidade democrática não se coadu­
na com a vigência de decretos-leis, antes de aprovados 
pelo Congresso, senão em casos restritíssimos. Por outro 
lado, num país onde aumenta o número de idosos, tem 
razão o nobre Senador Jutahy Magalhães quando tenta 
rcincluir no texto constitucional a proteção devida à ve­
lhice. Por que não se realizam as eleições para prefeitos 
das capitais? Por que se facilita a criação de--novoS -parti­
dos e a permanência dos atuais? Por que não se extingue 
o instituto da fidelidade partidária? Por que se mantém 
ou não a atenua a exigência do domicílio eleitoral? E só 
não avento, Srs. Senadores, neste ensejo, a conveniência 
do parlamentarismo, evidentemente sem os inevitáveis 
defeitos que tornaram possível sua aprovação em 1961, 
para debelar a grave crise institucional dCI momento, 
porque o tema, por sua magnitude e singularidade, está a 
reclamar debafe- rrlaíS amplo e tranqüilo. - - -
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Paro pOr a(jui, Sr. Presidente, que não pretendo redf­
gir õ.l emerida gõvcrnamental, nem sou conselheiro que 
mereça ser ouvido pelos doutos que a elaboram. Temo a 
reprovação de Apeles e me contento com as chinelas de 
minhas limitações. E só me encorajei em focalizar algun_s 
aspectos da realidade política, tão largamente discutidos, 
pam deixar nos Anais minha modesta e despretensiosa 
opinião. 

O que acontecerá em 26 de abril, no day after? Vamos 
esperar que ocorra o pior, ou nos cumpre preparar alter­
nativas e soluções, qualquer que seja o resultado das vo­
tações que V. Ex•, Sr. Senador Mciacyr Datla, terã ares~ 
ponsabi!idade de presidir? A indagação dos ilustres Go­
vernadores_dos Estados do Paraná e do Mato Grosso dO 
Sul é a de todos os preocupados com a normalidade 
constitucional. Em uma palavra, a indagação de todo o 
Brasil. (Muito bem! Palmas.} 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves. 

OSR. ALOYSIO CHAVES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVlSÂO-·DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICA DO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Corrcedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para uma bre· 
ve comunicf_l.çào. 

O SR. ITAMAR FRANCO PMDB-MG. Para uma 
comunicação. sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Falarei sobre dois assuntos, rapidamente. O primeiro, 
para solicitar a V_. Ex•. a inscrição nos Anais do Senado 
Federal do tt:lex. do Sr. Marco Aurélio Dias Ferreira, 
Presidente da Associação dos Municípios da Micro­
região do Vale- do-Paraibuna, em Minas Gerais, a cerca 
dos desvios do Fundo de Participação dos Municípios. 
Quando, na última sexta-feira, nós levantamos aqui dú­
-viOas em "i'elação às cotas do Fundo de Participação, es­
távamos certos. Estamos aguardando a devida justifiCa:­
tiva do Governo para as oscilações que os Srs. PrefeitoS 
detectaram. 

O Sr. Virgílio Távora- Isso porque V. Ex.f. não_ ouviu 
a explicação inicial já dada no próprio dia, ao findar da 
tarde·, e que hoje s_erão ampliadas. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Espero Sr. Presidente, 
que elas sejam ampliadas, porque, sinceramente, as ex­
plicações de sexta-feira, com a ausência das autoridades 
do Distrito Federal não me convenceram. 

Outro assunto, Sr. Presidente, é que acabo de receber 
inúmeros telefonemas solicitando informações sobre a 
demissão do Ministro da Marinha. Evidentemente, não 
sou a pessoa indicada para dizer o porque da saída de S. 
Ex•. o Sr. Ministro da Marinha. Espero que o Senado da 
República, nesta tarde, seja informado, pela liderança do 
Governo, ou por quem de direito, por que S. Ex• o Sr. 
Ministro da Marinha deixou o seu posto. 

Sr. Presidente, não é porque se trata apenas de Minis­
tro militar. Fosse qual fosse o Ministro, a Nação espe­
ra ... 

O Sr. Virgílio Távora~ Razões de natureza pessoal, as~ 
sim S. Ex• disse. Se são_de natureza pessoal, não de natu­
reza pública nem política para serem desfiadas perante 
qualquer auditório. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, espera­
mos, inclusive que, que sendo possível, a carta enviada a 
SuJa-, ExCeiênci2., O Sen-hor Presidente da República seja 
dada a conhecimento a Nação, particularmente no caso, 
ao SenadO-da RePdblica. 

O Senador Virgilio Távora Já se adiantou. Estou certo 
de que S. Ex•., que responde neste momento pela Lide-
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rança do GoVerno, hâ de comp!etar as informações que 
o povo brasileiro espera. 

Como eu dizia, Sr. Presidente, não é porque se trata..de 
um Ministro militar. Fosse qua[ fOsse o_ M.iniSirõ; ã 
Nação espera ter o melhor conhecimento e as razões ade~ 
quadas da saída do Sr. Ministro Maxin11nlano da Fonse­
ca. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ITAMAR FRANCO EM SEU DISCURSO: ~ ~~ 

Juiz. de Fora, 16 de Março de 1984. 
Senador Itamar Franco 
TLX00089 
Senado Federal 
Brasília - DF 

Desejamos levar conhecimento vossencia que nossa 
associação representando ponto de vista coeso trinta e 
sete Municípios filiados, repudia veementemente osci~ 
]ações descabidas transferencia quota do Fundo de Par-_ 
ticipação Municfpios, notadamente aquelas identica a 
verificada corrente mês de março. 

Ocasião em que tão sendo repassadas aos Municípios 
lmportancias que Representam apenas um terço pr:_e~i­
são oficial anteriormente anunciada, fazefldo com qUe 
cronograma fisico firianceiro munic(paii'dades SeJa sensi-
velmente afetado. - -

Assim, como partimos do pressuposto de q:ue devemos 
ter credibilidade junto aos nossos fornecedores, pos~o 
que não podemos assumir comp·rofnissos sem honra-lOs 
nas datas fixadas, contamos apoio decisivo voSsenCia­
sentido de que futuramente repasse quotaS fu-nda de pãr­
ticipação municfpios seja asseS:uradas mais regularinen­
te, sem ocorrencia atitude informa-se um total, para pos.: 
teriormente creditar-se outra, porqui.-coilio -nos, Gover­
no Federal também necessita credibilídãdeftintO Prefei­
tos Brasileiros. 

o presente telex, ma-nífesia ainda nào 50 noss"a ispe:.­
rança de que no futuro tais fatos não venham a se repitir, 
como também representa o mais veemente, formal e ca­
tegorico protesto contra os falos ocorridos presente mês 

~-~. -

Cordiais saudações. 
Marco Aurelio DiaS Ferreira 
Presidente da Associação Municípios da Micro­

Região do Vale do Paraibuna, Sede Juiz de Fora, Minas 
Gerais. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, para breve co­
municação. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presfdente, 
Srs. Senadores: 

Registro o recebimento do Ofício n~ 4/84, do Sindica­
to da Indústria da Extração da Borracha no Estado do 
Amazonas- que peço faça parte integrante desta comu­
nicação -, ofíc10 pelo qual transmite a indignação, a in­
certeza e a insegurança dos seringaiístas e seringueiros 
do meu Estado com relação à retenção dos recursos des­
tinados ao financiamento do custeio de sacra dã borfa­
cha do ano em curso, que são liberados normalmente até 
o mês de fevereiro~ 

A situação se agrava, Sr. Presidente, porque, a partir 
do mês de abril, os seringais da Amazônia-- em particu­
lar do Amazornas e do Acre-:- que s.e localtzam nos al­
tos rios - tornam-se praticamente inacessíveiS;-em· con­
se:qíiência da vazante d-as águas, E nes-te sentidO:...sr ~ Pre­
sidente, como a produção da borracha atende ao postu­
lado da política do Governo Federal de _exportar mais e 
importar menos, e em atenção ao reclamo dos produto­
res de borracha do Estado do Amazonas, estou encami-
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nhando ao Sr. Secretário do Planejamento o seguinte te­
lex: 

Ministro Delfim Netto 
Secretaria .de Planejamento da Presidência da 

RepúbliCa -
BraSília - Df. 
Solicito Vossa Excelência autorizar liberação re­

cursos destinados ao financiamenlo do Custe-io da 
safra de borracha do ano em curso para os produto­
res da Região Amazônica, notadameOte Pai-a os Es­
tados do Amazonas e do Acre. Retenção do finan­
ciamento está causando graves prejuízos ~9s produ­
tOres c trará -ciãnosas conseqüências para economia 
regional, considerando, sobretudo que, a partir mês 
de abril, as águas dos altos rios, onde se localizam 
seringais de maior capacidade produtiva, atingem 
níveis que não permitem naveg-aç-ão e iorflam-se ina­
cessiveis. Essa circunstância espalha insegurança e 
incerteza entre seringalistas e seringueiros, cujos 
efeitos, sempre negativos, se propagam pelas safras 
dos anos subseqüentes. Por outro lado, aumento da 
produçãõ"gorri.ífera ateOde aos postula-dos da admi­
nistração federal sobre aumento das exportações e 
redução das importações. 
- - Saudações 
- Senador Fábio Lucena 

Esta, Sr. Presidente, a comunicação. (Multo bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 0 SR. FÃBIO 
LUCENA EM SEU DISCURSO: 

SINDICATO DA INDÚSTRIA DA EXTRAÇÃO DA 
BORRACHA NO 

ESTADO DO AMAZONAS 
SIEBEA 

SEDE PRÚPRIA: Rua Barroso, 142- CaíX2: postal, 
!76 

Endereço Telegráfico SERINGALISTA 
MANAUS -AMAZONAS 

Ofício. 1)._1' 004/84 
Ex.ml' Sr. 

Manaus, 9 de março de 1984 

Senador Fábio Pereira de Lucena Bittencourt 
Senado Federal Brasília- DF. 

Senhor 
Estamos nos dirigindo a Vossa Excelência, na qual ida~ 

de de representante de uma parte do povo da Amazônia, 
para pedir o seu apoio para a luta que este Sindicato vem 
de,encetar, no sentido de sensibilizar o Governo federal, 
em especial à Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República, para que não retarde mais a liberação dos 
recursos destinados ao financiamento do custeio da safra 
de_borracha deste ano, os quais a tê este momento não 
chegaram às mãos dos produtores. 

Não insistiremos ante Vossa Excelência sobre os resul~ 
tados desastrosos que essa retenção causará à produção 
gomífera. Lembr<lmos apenas que a última vez em que 
esse atrazo ocorreu, há mais de 24 anos, todos os Esta­
dos produtores de borracha sofreram cons-eqüências da~ 
nosas que se estenderam por várias safras. 

Cremos, por isso mesmo, que as autoridades responsá~ 
veis pela adoção da medida injustificada. ignoram que os 
seringais_ de _maior produção, notadamente no Amazo­
nas e ~o Acre, local!.zam~se nos altos rios, cujas águas, a 
pãrtir de abril, atingem níveis que não permitem a nave­
gação e se tornam assim praticamente inacessíveis. Co­
mo, pois, atingi· los depois de junho, que é quando, se­
gundo sabemos, aquela Secretaria prete1,1de, e issq se não 
ac.o;JJ.teceLnenhuma circunstância em contrário, liberar o 
financiamento'! 

Com a queda da produção amazônica o Brasil terá de 
importar borracha para ~~tender às necessidades de sua 
indústria, e como conciliar essa medida quando se sabe 
que a ordem é exportar mais e importar menos'? 
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Entregamos a causa dos produtores de borracha da 
Amazônia nas mãos de Vossa Excelência. Seja, por fa­
vor;·rrossô ·a-dvogado nessa causa em que os constituintes 
não somos apenas nós, os seringalistas, mas sem dúvida 
alguma todo o povo deste imensa região, que sofrerá fa­
talmente, pelo aumento do desemprego e pela dimi­
nuiÇão do giro de riquezas, o que significa também me­
nos impostos, as conseqüências danosas de uma política 
econômica que não se aduna com os interesses do Brasil. 
~- Serv'im=o-nos do ensejo pura apresentar a Vossa Exce­
lência os nossos protestos de consideração e dintinguido 
apreço. --Mustaf Said, Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, para breve 
comunicação. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Para~uma 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Sr.S. Senadores: 

Sexta-feíra, aqui presente o eminente Senador, Líder 
do _PT_B, Nelson Carneiro, dizia que, antes à expectativa 
que s.e gerara, não podia a Nação aguardar até segunda­
feira para os esclarecimentos sobre o chamado corte do 
Fun-dO de ParÚcipação ~ias Estados e Municípios no mês 
de março, no mês corrente. 
Att!Qd~os ao pregão de S, Ex~. que já quase no final 

do Expediente, com os Estados que no momento nos 
eram possível concatenar, afirmamos, então, que se tra­
tavª'justallJ:en,tedç um_equívoco da SAREM, que induzi­
ra o Banco do Brasil a transferir não uma cota, mas pra­
ticamente_ duas cotas, correspondentes ao mês não só de 
março, como de abri!, para os interessados. 

Hoje, voltada a vida normal a Brasília - que a vida 
administrativa, sabe V. Ex', sabem os Srs. Senadores, 
que nesta Capital tem que se medir de segunda à sexta 
pela manh~ -, podemos aditar mais alguns esclareci­
mentos que serão justamente apreciados pelos Srs. Sena­
dores, máxime pelo Senador Itamar franco, que está tão 
ansioso por tê-los. 

A transferência dos Fundos de Participação dos Esta­
dos c Municípios é feita mensalmente e de forma auto­
mática, pelo Banco do Brasil, até o dia 15 de cada mês, 
com ba.se na receita do IPI c do Imposto sobre a Renda 
classificada no mês anterior e nos índices fixados pelo 
Tribunal de Contas da União, de acordo com parâme­
tros estabelecidos no Código Tributário Nacional e legis­
lação posterior. 

Tradicionalmente, a primeira transferência do ano 
{mês de janeiro) é expressiva, tendo em vista o fato que é 
calculada sobre a receita classificada no mês de de­
zembro (em que atinge seu maior nfvel do ano). 

Diga-se _de passagem, no mês de dezembro, até o dia 
31, todos os bancos têm que recolher ao Banco do Brasil 

_o fruto de sua arrecadação, de que rcsponsáveís são. 
No mês de fevereiro, há :.1 menor transferência do ano, 

considerando-se que a receita base para o cálculo é aque· 
la classificada em janeiro, mês em que o caixa do Tesou­
ro Nacional tambCm apresenta resultados menos favorá­
veis. 

A recuperação dos valores dos Fundos começa a se ve­
rificar a partir de março e ;.ttinge seu maior vcrlor do ano 
(exceto dezembro), bem entendido no mês de junho, 
quando começam a contribuir negativamente para as 
transferências as devoluções do Imposto sobre a Renda 
- Pessoa Física. 

No ano de J984 este quadro sofreu importante modifi­
cação, tendo em vista as antecipações de recolhimento 
do Imposto sobre a Renda- Pessoa Juridica, ocoiriaas 
em janeiro -diretamente no Banco do Brasil, fato que al~ 
terou o comportamento tradicional da receita no mês. 
Com isso, a distribuição dos Fundos de fevereiro, que 
historicamente deveria ser de aproximadamente um 
quarto do que havia sido distribuído em janeiro (exercí­
cio-de 1983), foi praticamente igual à do referido mês. 
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No mês de março, de acordo com as estimativas da 
Comissão de Programacào FíriilriCetra, -Com base na re­
ceita classificri.da em fevereiro, as transferênciaS do FPE 
e FPM deveriam totaliZar Cr$ !58 bilhões (decréscifuO 
de Cr$ 62 bilhões em relação à distribuição de fevereiro, 
face à alteração do perfil da receita de janeiro, anterior­
mente explicada). 

Há alguns dias, o Banco do Brasil recebeu da Secreta­
ria de Articulação com Estados e Municípios - SA­
REM expediente recomendando a aceleração da classiti­
caçào da receita de Imposto sobre_a Renda e IPI, de for­
ma a permitir que os valores classifiCados nos sete pri­
meiros dias de março fossem conSiderados como base de 
cálculo dos Fundos de Participação dos Estados e Mu­
nicfpios no próprio mês de março,_A medida objetiv~va 
impedir queda dos valores dos Fundos, comparativa­
mente a feverCiro. 

Com essa providência, o valor dos Fundos incórpõfa­
ria, antecipadamente, parcelas relatívas ao mês de abriL 
De um valor normal de Cr$ 158 bilhões, os Fundos rec_e-__ 
beriam, em março, Cr$ 453,5 bilhões, ou seja, CrS 295,5 
bilhões de desembolsos adicionais do Tesouro NadonaC-

Consta(ado o fato,-0 MiniStériO--clã Fazenda determi­
nou ao Banco do Brasil a sustação da medida, de forma 
a que somente fossem creditados nas contas dos Estados 
e Municípios os valores dos Fundos devidos no mês de 
março. 

Em resumo, o que o Banco do Brasil está creditando 
efetivamente aos Estados e Municípios é o valor devido 
pelo Tesouro Nacional aos Fundos de Participação, no 
mês de março. A instrução da SAREM implicava trans­
ferir recursos indevidos em março, promovendo_ uma an­
tecipação de transferências qú-e ocorrerãO em abril. 

Mais aíflda, se tal persistisse no mês de abril, o baque 
das cotas dos Fundos de Participação dos Estados e Mu­
nicípios seria incalculável, praticamente os Estados fica­
riam sem as cotas_ de abril que foram ligadas àquelas ou­
tras de março, por essa decisão_ da SAREM, que o Mi­
nistro da Fazenda houve por bem tornar sem efeito. 

Eram essas explicações que tínhamos de dar, baseado 
em nota que solicitamos do Minístro da Fazenda. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V._ Ex~ um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- COrri m-Uito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Passos Pôrto- Senador Virgílio Távora, eu-es­
tou chegando agora da SAREM aonde fui justamente 
saber das razões __ da sustação do pagamento. A minha 
impressão, e acho que a impressão de todos os prefeitos, 
é de que a referência seria ao mês de fevereiro e não 
março, porque o mês de fevereiro, que sempre foi 30% de 
janeiro, eles anunciaram que seriam !05% em janeiro e, 
no entanto, esses recursos de fevereiro é que foram corta­
dos em 70%. A notícia que nós temos aqui e cjue os pre­
feitos estão transmitindo através do telefone é de que a 
cota de fevereiro ê que foi sacrificada. 

O SR~ VIRGILIO TÁVORA- Que é recebida em 
março. Porque, eminente Senador, a cota de um mês é 
recebida no ou_tro. Então, em março eu recebo aquilo de­
vido a fevereiro. Então, apenas aqui transmitimos escla­
recimentos. que nos foram solicitados, sem aduzir um 
ponto a mais nem a menoS. Sobre esses esclarecimentos é 
que gostaríamos de ver a discussão centrada. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador, estive há pouco­
com o Prefeito de Rondonópolis, de Mato Grosso, e 
dizia-me ele que não voltaria mais à sede de seu municí­
pio porque esSes recursos jâ estavam comprometídOs, 
para pagamentos agora no mês de março, e, no entanto, 
fora surpreendido com esse corte, que é decorrente não 
de um aviso da SAREM, mas de um aviso do próprio 
Ministério da Fazenda, que mandou sustar o pagamen­
teo em 70% ... 
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O SR. VIRGILIO TÁVORA- É o que dissemos. Os 
453 bilhões, a Caixa do Tesouro estava programada para 
os 158 previstos, quando a SAREM tomou essa medida 
que o Ministério da Fazenda houve por bem tornar sem 
efeito. 

Mas, se V. Ex~ diz que as agonias do Prefeito de Ron­
donópolís são grandes, imagine a de um Senador que 
tem ligado a si,justa ou injustamente, _quase_ dois terços 
de uma centenã -cte municípios e que todos eles o fizeram, 
de sexta-feira, até o momento em que fala, insistir junto 
às autoridades competentes para ser dada uma solução 
equânime ao fato. 

Aqui, o que esütmos fazendo ê apresentar a versão ofi­
cial do que houve, conforme nos foi solicitado. Óbvio, se 
dependesse do Vice-Líder do Governo, os Estados rece­
biam i~so e mais algurpa coisa. Ele foi Governador do 
Estado c sabe que, para aquelas uni~ades federativas do 
Nordeste, que têm pequena renda oriunda do ICM, rela­
tivamente falando às outras, as do Centro-Sul, esta que­
da é verdadeiramente catastrófica, 

O Sr. Itamar Fanco- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Pois não. Ouço, com 
todo o prazer, o aparte de V. Ex• Enquanto a Mesa for 
aceitando que sejam dados apartes ... 

O SR. PRESID~NTE (Moaçyr Dalla)- Eminente 
Senador Virgílio Távora, a Mesa está aceitando os apar­
tes no período de breve comunicação por entender 
tratar-se de assunto relevante e que deve ser discutido, 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Mas é justamente is­
to. Sr. Presidente, que estamos dizendo aos nobres apar­
teantes. Enquanto V. Ex• for aí, deixando, os apartes po­
dem vir. 

O Sr. Itamar Franco- Nobre Senador, veja V, Ex•- -
e o Sr. Senador Passos Pôrto n_ãQ_~t~a aqui presente na 
sexta-feira- quando levantamos a nossa voz ... 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA- Imediatamente pro­
curado, foi ou não atendido? 

O Sr. ltamar Franco- V. Ex•, aliás, foi muito bene­
volente quando disse que trabalha de segunda a sexta­
feira, peta manhã. Acho que V, Ex• exagero~ um pouco. 
Acho que não se trabalha de segunda a sexta-feira, de 
terça a quinta-feira, ainda acredito ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Não se incomode, se­
ria um pouco de oposicionismo de V, _Ex• Senão, o Sr. 
Ministro não se_ teria dado ao trabalho ... 

O Sr.ltamar Franco- Não vamos discutir o trabalho 
das autoridades federais, o problema, no momento, não 
é este. O que desejo dizer a V. Ex• é que, se não tivésse­
mos levantadO a nosSa voz, assim como a de outros Se­
nadores e Deputados, contra, esse equívoco da SAREM, 
nobre Selladof Passos Pôrto, iria permanecer. Ainda no 
sábado, recebi um telex do Presidente da Associação do_s_ 
Municlpios da Microrregião do Vale do Paraibuna, que 
congrega mais de 37 municípios ... 

O SR. VIRG{LIO TÁVORA- Eminente Senador, 
permita-me deixar bem claro. Procuramos mostrar aqui 
que tinha havido uma antecipação, porque justamente 
ninguém tirou nada. ' 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex•, então, me permitiria 
que lesse apenas um parágrafo do telex que recebi, além 
daquelas considerações que fiz na sexta-feira. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Perfeito. 
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O Sr. Itamar Franc;o - Esse telex foi assinado, como 
eu disse, pelo presidente da Associação dos Munidpios 
da Microrregião do Vale do Paraibun~. 

Juiz de Fora, 16 de março de 1984. 
-!LX00089-

Senador Itamar Franco 
Senado Federal 
Brasília/ DF 
Desejamos levar conhecimento vossênCía que 

nossa Associação, representando ponto de vista 
coeso trinta e sete municipios filiados, repudia vee­
mentemente oscilações descabidas transferência 
quota do Fundo de Participação municípiOs, nota­
damente aquelas idêntica a verificada corrente mês 
de março. O~ião em que estão sendo repassadas 
aos municípios-i""Õlpoiiâncias que represen-tam ape­
nas um terço previsão oficial anteriormente anun­
ciada, fazendo com que cronograma físico financei­
ro mUnícipalidades sCja sensivelmente afetado. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Ex•, nós não estamos 
em divergência, como se diz aí. Não estamos, porque es­
tamos dizendo a V, Ex~ que justamente, se_ dependesse do 
Vice-Líder do Go-verno, estaria tudo colocado mesmo 
em março, embora fosse pequeno o Fundo de Partici-­
pação correspondente a abril.(O Sr. Presidente faz soar a 
campainha.) 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, vou encerrar o 
aparte. Só para dizer, Senador Virgílio Távora, é que, às 
vezes, ao contrário do_que pensou o Senador Marcondes 
Gadelha, o protesto e a explicação são necessários para 
que o Governo venha esclarecer uma coisa que ainda ê 
preciso solicitar dos Srs. Prefeitos, se estão recebendo ou 
não a devida cota que a Constituição lhes assegura. 

O SR. VIR:GfLIO TÁVORA- Sr. Presidente~ Srs. 
Senadores., acreditamos que esses esclarecimentoS, soma­
dos aos que, em sexta-feira aqui prestados já servem de 
baSe para uma discussão mais ampla sobre o assunto. 
Solicitaram·nos o por quê, demos as razões do Governo. 
Se nos perguntam se estamos de acordo, diremos clara­
mente que achávamos muitíssimo melhor que fosse con­
servada a sistemática atual e avisados os Estados de que 
em abril o seu Fundo de Participação, e os Municípios 
também, estariam desfalcados dessa cota que foi indevi­
damente, segundo dizem as autoridades, em março. Mas 
issO- é opinião pessoal. O Governo, pelo seu Ministério 
da Fazenda, responsâvel pelo fluxo de caixa do Tesouro, 
é que achou que n~o podia proceder desta maneira. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Daila)- Concedo a 
palavr:.1 ao nobre Senador Almir Pinto, por permuta com 
o nobre Senador José Fragelli. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR­
SO Ç!UE, ENTREGUE .4 REVISÃO DO ORA­
DOR, SE!U PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES.· 
Altevir leal- Eunice Michiles- Claudinor Roriz­

Galvào Modesto- José Lins- Marco Maciel- João 
Lúcio- Jutahy Magalhães- Luiz Viana- João Cal­
mon- Roberto Saturnino- Amaral Furlan- Gastão 
Müller- Saldanha Derzi- Affonso Camargo- Enéas 
Faria - Jaison Barreto -Jorge Bornhausen -Pedro 
Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) ___; Sobre a 
mesa, comunicação que vai se-r lida pelo Sr. !9-
Secretário. 

É lida a seguinte 
Em 19 de março de 1984 

Senhor Presidente 
Nos termos do artigo 86 do Regimento Interno, tenho 

a honra de comunicar a Vossa Excelência, para os devi-
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dos fins. que esta liderança deliberou píOJ1~W a ·substi~ 
tuiçào do nobr~: senhor Senador FÃ.BIÓ LUCENA, rei o 
nobre senhor Senador JOS't: FRAGELLI, na Comissão 
de Finanças do Senado Federal, na qualidade de Titular, 

Aproveito a ornrtunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estim<l e distinti Conside· 
ração. Humberto Lucena, Líder do PMDB 

O SR. PRESIDENTE ( Lomanto Júnior) - Será feita 
a substituição solicitada. 

O SR. PRESIDE-NTE (L(lmanto Júnior)- Está finda 
a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, ein turno único, do Projeto de Lei da 
Cúmurã n"' 21, de 1983-(119 5.472/81, nÜ Casa de ori­
gem), que dá o nome de "Bernardino de Souza" à 
ponte sobre o rio Real, na BR-101, divisa dos Esta­
dos da Bahia c de Sergipe, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• i03, de 1983, 
da Comissão 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públi~ 
cas. 

Em votaçi'to o projc1o, Ciíl turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. {Pausa.) 
Rejeitado. 

A mutéri:t vai_oto Arquivo. feita a devida- comunicUção 
~~ Ci!rn~tn1 dos Dcputudos. 

É o se,rwinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 21, de 1983 
(1\'9 5.472, de 1981, na Casa de ori2cm) 

Dá o nome de ''Bernardino de Souza" à ponte 
sobre o rio Real, na BR-101, divisa dos Estados da 
Bahia e de Ser~ipe. 

O Con_gre._o.so Nacional decreta. 

Arl. ]9 A ponte sobre I) rio Real, na BR-\01, divisa 
dos Estados da Bahi~1 e de Sergipe, fica denominada 
"Ponte Bernardino de Souza". 

Art. 21' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~"" Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Item 2: 

VotuçUo, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~"" 90. de 1983 (n~' 2.747/80, na Casil-~de ori­
gem). que acresccntil dispositivo ao art. 791 d<J Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei nç 5.452; de I~ de maio de 1943, dispon­
do sobre a constituiÇ11o de -ProCUáidores, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 905 e906, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justi~;a, e 
- de LC2islaçio Social 

Em votação o nrojeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
como se <Jcham. (Pausa.) 

Re.ie\tado. 

A matéria vai ao Arquivo, devendo se-r feiül cOrlluni­
cação à Câmara dos Deputados. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçàoii) 

-- É o seguinte o pro,ieto re.fcitado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 90, de 1983 

(N9 2.747/80, na Casa de oriRem) 

Acrescenta dispositivo ao art. 791 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~ 
5.452, de 19 de maio de 1943, dispondo sobre a consti~ 
tuiçilo de procuradores, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. [I' O art. 791 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decfeto-lei n~"" 5.4~2, de fi' de ;na lo 
de 1943, passa a vigorar acrescido do seguinte § 39: 

"Art. 791 

! I' 
§ 21' ... ·-·. ~ .. ·-· .............. - ........• 
§ 39 . Qualquer das partes pode constituir advo­

l!;<Jdo mediante simples decl:.tração feita pemntc a juntil 
de Concilíução e Julgamento, em audiência, reduzida a 
termo e.assinada pelo outorgante, <Jto que conferirá ao 
procumdor designado todos os poderes gerais para o fo­
ro." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na d<Jtil de sua publi­
c<Jçilo. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~"" 143 de 1983 (n'? 4.120/80, na C<Jsa de 
Origem), que altera a redação do art. !li da Lei n9 
1.711, de 28 de outubro de 1952- Estatuto dos fun­
cionários Públicos Civis da Unfào, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob nl' 909, de 1983, 
d<J Comissão 

- de Serviço Público Civil. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Paus<J.) 
Rejeitado. 

O Sr. José FraJ!:elll- Sr. Presidente, peço verificação 
da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Vai-se 
proceder à _ve~ificação solícitad<J. (Pau_sa.) 

Sendo evidente a falta de quorum em plenário, a Presi­
dência irá suspender a sessão por alguns minutos e con­
vocar ao plenário Os Srs. Senadores que se encontram e'm 
seus gabinetes, 

Está suspe'nsa a sessão. 

(Suspen.w à.~ 16 horas e lO minutos, a sessão é rea­
herta às !6 horas e 20 minutos.) 

-o SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)~ Está rea­
berta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum em plenãrio, a Presidên­
cia se dispensa de proceder à verificação requerida. A v o· 
taçã_o_da matéria fica adiada para a próxima sessão. 

Em razão disso, as demais matérias da pauta, Projeto 
de Lei do Senado n~' 120/81, Complementar; Requeri­
mentos n9s. 857/83 e 6/84; Projetos de Lei do Senado n"s 
16/82~ 280/80 e 21/83, itens n~'s 4 a 9, em fase devo­
tação, têm sua apreciação adiada para a sessão seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Jún_ior)- Esgotadil 
a matéria constante da Ordem do Dia, volta-se à lista de 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Fragelli. 

Março de 1~84 

O SR. JOSE FRAGELLI PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE ,4 REVISÃO DO 
ORA DOR, SERÁ PUBLICA DO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lcnoir Vargas)- Concedo a 
palilvra no nobre Senador Humberto Lucena, como 
Líder. para uma breve comuni<.:açào. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVIS.:CO DO 
ORA DOR, SERÁ PUBLICA DO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Concedo il 
palavra aú nobre Senador Aderbal Jurema. 

<O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE. Pronunc;a 
o sc,c:uinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Como representante de Pernambuco no Senado da 
República. \-·enho a est<J tribunil para dar conta de um te­
lex que actlbo de receber do Sr. Gilson Machado Guima­
rães Filho, Presidente do Sindicato d<Js Indústrias do 
Açúcar no meu Estado. No telex, S. s~ transcreve um co­

- municado do ugrônomo da Usina Cruangi, dirigido ao 
Diretor daquela empresa, Sr. José Guilherme Queiroz, 
sobre a situação de desemprego na zona norte de Per­
Oilmbuco, abrangen~o cid<Jdes do porte de Timbaúba. 
Diz na carta que: 

"Trabalh<Jdores procuraram a Usina Cruang:i e, 
desesperados. cheg<Jram ao extremo de dizer que só 
lhes restava, rara não morrer de fom-e, matar e rou­
bar". 

Ora, Sr. Presidente, o Sr. Gilson Machado, com ares­
ponsabilidade de Presidente dos Sindicatos das lildús­
trias diz: 

"A correspondência acim<J dá conta de uma si­
tuação que tende ao agravamento, bastando consi­
derar o fato de que a agroindústria canavieira, que é 
il maior mobilizadora de mão-de-obra da região, e, 
no momento iniciada entressafra, não vem sendo 
atendida no tocante ao crédito agrfcola normal c 
tradicional de custeio e renovação por f<.~lta de nor· 
mas e recursos do Banco Central, tornando c_onsc­
qüent_e: a acentuação do desempre,Q;o. 

Tendo sido baldados até agora os esforç-os dos 
-·dirigentes, do setor canavieiro junto à área econô­
mica- federal de Brasília, na formulação de reivindi­
cações o-u até mesmo na busca de entendimento, 
este órgão de classe não se pode omitir em chamar a 
atenção das autoridades para a Zona da Mata de 

·Pernambuco, que apresenta um Estado latente com 
indícios de inquietação social". 

Faço, portanto, Sr. Presidente, um apelo ao Dr. Afon­
so Celso Pastare, Presidente do Banco Central, para que 
vá à Pernambuco e verifiq-Ue Jn loco a -situação de deses­
pero da zona norte do meu Estado, a Zona da Mata nor­
te de Pernambuco, como também a Zona da Mata sul 
que, com a entressafra, está precisando não apenas de re­
cursos mas, sobretudo, da pronta ação do Governo Fe­
deral através do B<Jnco Central e do Banco do Brasil, 
porque do contrário nós teremos, sem dúvida, dificulda­
des de ordem social que poderão perturb<Jr a vida e o tra­
b3lho daquele Estado ~overnado por um homem como 
Roberto Mag-:,~lhàes, que não tem poupado esforços no 
sentido de fazer com que Pernambuco atravesse uma das 
fases mais difíceis de sua história econômica. ---

Era o que _tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seg;uintc discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Toda a Nação desperta para opinar sobre os graves 
problemas que a afligem, As dificuldades que marcam 
nosso tempo retiram do silêncio- aos gabinetes e da nor­
malidade de seus afazeres~ profissionais de todas as cate­
gorias, convocados para opinar -sobre as preocupações 
que assoberbam o País. Nenhum exemplo seria mais sig­
nificativo dessa movimentação do que a camranha pelas 
eleições d'Jrctas, fll) de água que se fo'1 convertt:ndo num 
oceano de reivindícaçõcs, e que já chegou aos gabinetes 
presidenciais_, 

Entre os fatos ilustrativos desse despertar justo será, 
porém, ressaltar o Movimento Pró-Enge:nharia c_Jccno­
logia naçionais. Sob essa dcn_ominação e sob a coorde­
nação do ilustre Presidente do Clube de Engenharia, 
Matheus Schnaider, entidades estudantis c associações_~ 
emNesariais unem-se a federações, confederações, con­
selhos regionais, sindicatos, associaçàe.<>_ profissionais de 
engenheiros, arquitetos, agrônomos e químicos. São 
mais de 100 entidades que os efeitos perniciosos da polí­
tica recessiva tiveram o cond:.io de fundir nessa coorde­
naç:.io supra-partidária, de cunho patriótico e nacíona1is­
ta. 

A esta hom, Sr. Presidente, Senadores e Deputados 
Federais do Estado do Rio debatem, na sede do Clube de 
Engenharia, os principais Problemas atUais da Engenha­
ria, Arqu'ttetura, Agronom'm. e Químka. Deveres parla­
mentares inadiáveis impedem minha rresença, mas com 
tão justo movimento desejo me associar publicamente, 
como se ali estivesse comparecido pessoalmente. 

Incorporo, por isso mesino, a C:stãs des_at<iviadas consl-=-­
derações o manifesto" de tão importante movimento, as­
sinado pelo Presidente Matheus Schnaider, e vazado nos 
seguintes termos: 

"Brasil ur_g_entc: :;t Retomada do D~s.cnvolvimento­
O Movimento Pró-Engenharia e Tecnologia Nacionais é 
fruto da utual situação brasileira, que obriga à defesa de 
um valioso patrimônio construído durante décadas de 
trabalho árduo, visando propiciar ô população do País 
os benefícios do desenvolvjmento akançado pela huma­
nidade, mas que vem sendo dilapidotdo em decorrência 
de uma conjuntura econômica insustentáVel 

O enfra_quecimento da infra-estrutura tecnológica do 
Brasil tem como conseqüência a destruiçao da empresa 
produtiva nacional, o aprofundamento da dependência 
tecnológica brasileira, com real ameaça à Segurança Na­
cional, provocando o retrocesso do País ao nível de sub­
desenvolvimento de 30 :.~nos atrás. 

Mais .a:rave ainda, nosso Brasil, que em paz sofre mais 
do que os países sitiados pelas agruras e conseqüências 
de uma guerra, perde, com o desmantelamento de suas 
equipes técnicas e -o descmpre.'!;O profissional, a própria 
capacidade de reagir e apoiar a Retomada do Desenvol­
vimento. 

A Retomada Imedata do Desenvolvimento é a nossa 
bandeir:.~, pois somente através de um modelo econômi­
co reformulado que a possibilite, poderemos parar a san­
p;ria de nosso mais importante patrimônio, a capacidade 
tecnológica de realizar. 

O Movimento Pró-Engenharia c Tecnologia Nacio­
nais é concebido como uma ação integnlda de profissio­
nais da Engenharia, Arquitetura, Agronomia c Química, 
Hbera'1s ou empregados, com empresas rradonais a_gluü­
nadoras de mão-de-obra. 

São 350 mil profissionais, que se unirão a pelo menos 
dez mil empresas, irmanados em torno de um mesmo 
ideal: A retomada imediata do desenvolvim_e(lto. O Mo­
vimento já conta com_ a adesão de mais de cem entidades 
profissionaís, empresariais ou cStudaõ.US:--

De caráter suprapurtídário, pacífico, ordeiro e legal, o 
Movimento visa a conscientizar a opinião pública em ge­
ral, e, em particular, os Executivos e legislativos Fede-
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r ais, Estaduais e Municipais, sobre a situação insustentá­
vel e as ameaças que pairam sare nosso País, bem como 
sua progressiva deterioração declinando para um estágio 
inferior de dependência tecnológica e gerando problemas 
setoriais e regioriais de dificil e lenta superação. 

Espera-se com isso alcanÇar o apoio político indispen­
sável para :i tese da Retom·ada Imediata do Des_envolvi­
mento, assunto complexo mas viávd quando abordado 
com competência, coragem e patriotismo. 

O programa do Movimento Pró-Engenh:.~r'm c Tecno­
logia Nacionais abrange, em sua primeira fase, três ativi­
da__des básicas: 

I -Elaboração de documentos setoriais e regionais 
visando a esclarecer problemas e definir objetivos e 
relvind_LCaçQes- com a~pla divulgação na imprensa fa­
lada e escrita. 

-Ação intensiva de esclarecimento junto aos Le-
- )ifSI:.ltivos e Executivos Federais, Estaduais e Municipais, 

através de encontro com parlamentares, _e visita às Co­
missões Técnicas do Congresso Nacional, Assembléias 
Legislativas e Câmaras dos Vereadores. 
J- Dia Nacional de Protesto da Engenharia, Arqui­

tetura, Agronorriia e Química- evento nacional" de de­
monstração de luto das categorias envolvidas, pela mar­
ginalização profissional, destruição _de nosso patrimônio 
tecnológlco _e enfraquecimento da empresa produtiva na­
cional. 

A segunda f use do programa do Movimento prevê um 
trabalho de todos os setores profissionais, no sentido de, 
além de continuar atuando pela Retomada do Desenvol­
vimento, preparar documentos setoriais aprofundados, 
rara entregar ao futuro Governo Federa! a ser empossa­
do, definindo claramente o que pensa e reivindica o Mo­
vimento Pró-En~enharia e __ Tccnologia Nacionais. 

- A -participação entusiástica, em todo Õ Brasil, de todos 
os segmentos profissionais e empresariais, íá garantiu ao 
MÕvimcnto a sua razão de ser e já assegurou o seu suces­
so. A Retomada Imediata do Desenvolvimento é uma 
bandeira de todos os brasileiros a que ninguém po_de fi­
car alheio, pois já é devida a uma geração a ausência de 
perspectiva de melhoria de qualidade de vida. 

A _omissão C culpada da desesperança de milhões de 
compatriotas, e a História julgará com rigof-aqueles que 
se abstiveram de cumprir o seu dever supremo: servir 
com abnegação ao seu País?!" 

Mas ao encontro de hoje se seguirá, na terça-feira, 27 
do corrente, o dia Nacional de Protesto da Engenharia, 
Arquitetura e Química, realizando assim sua Primeira 
Manifestação Nacional da Categoria. 

Filho de engenheiro, qu_e foi mestre- de· jierações de en­
genheiros, verifico, e o faço com emoção e alegria, que 
tão importante Movimento será conduzido dentro dos li­
mites da lei, pacífica c ordeiramente, merecendo o apoio, 
os estímulos e a ajuda de todos os brasileiros. Ele é mais 
um fruto do divórcio entre o poder e a nação. De um la­
do, a naçãq jovem, desejosa de crescer c afirmar-se,_e que 
não entende, não quer e não suporta mais as conseqüên­
cias de uma prolongada recessão; de outro lado, o Go­
verno, que ainda nào conseguiu quebrar as barreiras 
para o _desejado desenvolvimento. Ora, a recessão deter­
mina queda no ritmo de cr~cimcnto, multiplica falên­
cias e concordatas, gera desemprego, agrava a inflação. 
Ger·.a desemprego, rep'1to. Ass'1m, no fim da linha, a polí­
tica recessiva nega um direito do homem, o direito ªo 
trabalho, criando um exército de desempregados e deses­
perados. 

___ ;)L Eresidente, Srs. Senadores. Parece chegado o mo­
mento de mudar de rumo, pondo fim à atual política 
econômica, tão doutamente combatida nesta -Casa pelos 
ilustres Engenheiros Roberto Saturnino e Itamar Fran­
co, e tantos outros nobres colegas. O Brasil precisa reto­
mar a fase de_crescimento, tão duramente interrompida. 

Terça-feira 20 _ 0199 

H á no pais inteiro um slo~n, que e.<;tá escrito no coração 
e nas esperanÇas de todos os brasileiros:­

"EXPANSÃO, JÁ". 
Por seus fins patrióticos e nacionalista_s, o Movimento 

Pró-Engihharia C TecnolQgia Nacionais justifica o 
aplausO de todoS os preocupados com--os destinos do 
país. Creio tradu1ir o pensamento, não só de meu Parti­
do mas de todo o Se..nadp Feg.eral, ao proclamar que 
mt;vimento.<; como esse ·merecem ser exaltados e apoia­
dos, para que a nação possa v'tver d'1as melhores, mah 
prósperos e mais tranqüilos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nObre Senador Saldi.mha Derzi. 

O SR. SALDANHA DERZI (PDS- MS. Pronuncia 
o se~inte discurso.)- Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

Perpetra-se novamente, em gabinetes .'!;ovemamentais, 
outro a_c:inte 11, Nação. O pretexto é o de sempre- com 
efeito, de tanto ser usado e invocado pelas autoridades 
econômicas começa a ficar monótono --é preciso ade­
quar as instituições aos novos desafios impostos peJa crí­
se econômica mundial. Isto_ é, após utilizarem e abusa­
rem de reméQios prescritos no exterior, de pílulas doura­
das pelo Fundo Monetário Internacional, cujos resulta­
dos ai estão: rec!!ssão, inflação, desemprego, para men­
cionar apenas os mais gritantes, investem contra as insti­
tUições na tt:"!1tativa de-Cãmuflar a negligência, a incom­
petência com que nossa economia tem sido gerida ulti­
mamente. 

Trata-se agora da propal:_~.da reforma bancária que, a 
se crer nas notícias veiculadas pela imprensa- lamenta­
velmente a ún-ica fonte diSponível, uma vez que o carac­
teríStico desprezo do Executivo pelos legítimos represen­
tantes dO povo o projeto PermanCCe ainda secreto para­
os--membros desta Cãsa - traz em seu bojo uma mu­
da-nça significativa lias funções, nas atribuições e nas 
fontes de recursos do_ Banco do Brasil. Trata-se de retirar 
do Banco do Brasil suas prerro~ativas de autoridade mo­
netória, repassando-as ao Banco Central, no intuito de, 
reordenado o sistema financeiro brasileiro, ter-se urna 
m:.tior unicidade dos orçamentos gover-namentais e, con­
seqüentemente, um maior controle do dispêndio público. 

A intenção é uma, o resultado, contudo, será minar a 
importância desta instituição, cujos serviços prestados a 
s.ociCdade brasileira no decorrer de mais de cem anos_! 
principalmente ao nosso produtor rural, tem sido dos 
mais altos e relevantes. Diminuir suas atribuições, aca­
pachar seu papel na economia nacional, cercear sua ca­
pacidade oreracional não há de servir a propósitos alta­
neiros, não há de atender aos mais lep;ítimos interesses 
do povo brasileiro. Mesmo por que, como nos lembrou 
há dias o preclaro ex-Presidente da Comissão de Fi­
nanças da Câma-rã federal, o Sr. César Prieto: "Retirar 
funções do Banco do Brasil c passar para o Banco Cen­
tral ou substituir atribuições de: um órgão são medidas 
tão simples e sem importância como mexer nos sofás da 
sala". 

Por que então, Sr. Presidente, esta investida contra ·a 
Banco do Brasil? Contra esta instituição que, em sua 
cent_enária existência, jamaiS eSteve envolvida em escân­
dalos financeiros, em ajudas a inescrupulosos do tipo 
DELFIN, CAPEM I, Coroa-Brastel e inúmeros outros 
que, certamente, não enobrecem a história do Banco 
Central. 

Por que então, Sr. Presidente, esta insidiosa tentativa, 
ap<.uentemente estimulada pela presidência do Banco 
Central, de reduzir a importância do Banco do Brasil? 

A quem pode interessar essas mudanças da Lei n9 
4.595, de 3 1 de dezembro de 1964, que ordena o Sistema 
Financeiro Nacional? Aos interesses maiores do povo? 
Certamente que não. Servem apenas aos baiicm; priva­
dos e a mais ninguêm. São modificações que vêm benefi-
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ciar aind<l mais aos banqueiros Que percebem, na dimi­
nuiçiio do Banco dn Brusil, uma excelente oportunidade 
pnra <tlar)!arcm seu camrn de ação. na rrútica ~.;udu vez 

mais revoltante c cscandalllSa de umn agiotagem_ :<>em 
rtecedcntcs na__hjsLória de nações civilizadas. 

Substiwir atribuiçôc~ .. rclir:tr funções não trarão cer­
tamente ordem c di~!.:iplina :10 mercado nnanceiro, nà<.l 
estancariio este vcrp:onho~o procc,,.so de transferência de 
rendas in~taur:1do n11 País, através de um simulacro de 
"'opcn market", não impedirão o funcionamento d~ta 
ciranda financcifã que cmrobfC~e diariamente o Brasil 
ao premiar a quem não trabulha c especula c ao penali­
zar a quern labutu c investe. 

De:<.truir o Ban,.;o do Brasil serve apenas aos agiota~. 
doméstkos ou estrangeiros, que sugam continuamente, 
amparados pela atual política econômica, toda a parcu 
rcnd<l gerutla no Bra~il, que escoa para os cofres cada vct. 
mais abarrotado~ dl1S banqueiros. 

O Banco do Brasil é huje um P<llrimônio do povo bru­
sik:lro, um patrimônio duramente amealhado c mantido 
pclu dedic<lÇ<io e esforço de seus fundonúrios, que levam 
aos rincõc5 mais distantes o apoio à produção agríCola, 
ao pequeno c médio produtor. ao cxport:tdor c a todos 
aqueles que contribuem p:Jra aumentar a riqueza nacio­
nal. É preciso ress<tltar. Sr. Prc.->it.h!nte."que Õ vCúfa-âdro 
Ministério da Agricultura deste País tem sido o Banco 
do Brasll, com 3.080 dependências em funcionamento. 
das qual.-. .1.87 são pnsh>S avunç<ldos de crédito rural e 
uma alocação de mais de JO':'o do total de seus emprésti­
mos à atividade agrícoht. 

Ê preciso men-cionar, també"nl, o importantíssimo na­
rei que o Rtn~.;o tem representado na formação de recur­
sos humant)s para 1l dest•nvolvimcnto nacional. na valo­
ri..:açào e aprimoramcnt{l do homem brasileiro. Seu qua­
dro de pessual. atualmente com mD.is de cem mil f~1n~i_o- __ 
núrios, representâ-i~unbém um p:ttrimõnio desta Nação 
pelo que possui de capa~.;itaçào e dedicação ao intcres..se 
rúbiÍt'll. Não pode, portanto, ficur b. merc~ dos "lobb~s­
tas" d(Js b;.tnqueinls privados que, na ünsia de des­
truírem a instituição. ac:.usam levianllmente seus servido­
res de re~:cbercm vuntagcns recuniürias acima das possi­
bilidudcs atuuis da economia, Ora, Sr. Presidente. t!!ill 
sido precis<tmcnte esta política de remunerllçào a(kqua­
du pratic:td<t pelo Banco do Brasil a responMtvel pela cx­
ccléncia do ."CU quadw de scrvidllres, cujos préstimos ao 
País, dentro e foru do Bunco, indusivc nas principuis as­
sessorias técnicas do governo, são incontáveis. Ademais, 
como fular de <lho~ saláfios quando, crudidos pelo pro­
cesso inflacionltrio, j(t não permitem senão uma modestu 
subsi.~téncia, j{, não mantêm sequer um padri'i<? digno de_ 
existência. 

A reforma nttessdria, impre~>cindivel, inadi:ívcl não é 
a de atribuiçõe:-. c funções da:> autoridades monetárias. O 
que se precisa é que haja uma autoridade monetária ca­
paz de por ~,·obro a desenfreada especulação financeira 
que d<tnifica o pro.:csso produtivo nacional. Necessita­
mos sim de um<l autoridade capaz de punir as fraudes c 
sanear o mercado, de uma autoridade monetária que 
equacione a questão da dívida pública, hoje na casa dos 
27 trilhões de .:ruzeiros, que mantém as taxas de juros em 
patamares insuportCJveis, destruindo a capacidade cm­
preendedlH<l dos fabricantes nacionais. O que se precisa, 
Sr. Presidente, é de uma política econômica objetiva, 
coerente. elaborada a partir dos interesses nacionais, ca, 
paz de reconduzir este Pais à trilha do crescimento e 
bem-.::star c,;onômir.::os. 

[r;l Q que tinha a dizer. Sr. Prcsiden"tc. (Muito-bCin!) 

O SR. PRESIDENTE (lenoir Vargas)- Concedo a 
pa\o.wn.\ aü nobre Scn::~dor G'J.::..l~o Müller. 

O SR. GASTÃO MULLER (PMDB-MT. Pronuncia 
o se_guintc discurso.)- Sr. Presidente e Srs, Senadores: 
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O Estado de S. Paulo do dia li do corrente- rublieou 
imrortantc entrevista concedida pelo Almirante de Es­
quadra Júlio de Sú Bierrenbach, digno Ministro do Su­
perior Tribunal Militar, preconizando da ncccssidude- de 
se voltar a eleição direta do Presidente da Rcp(lblica. 

Pela import(mcia do entrevistado. deliberei fazer cons­
tar ÓllS Anais destu Ca:.a do Congresso Nacio-nal, a.ma­
nífe-staçào de tiio alto significado por ela \'ir de quem tem 
a respnn~uhilid<tde de exercer um elevado carp:o na vida 
pública brasikira. Aliús, de~e.io ~ess~ltar que_ o Almiran­
!C-(ic E.squudru Júlio dt! S:í Bierrcnb:u::h. destucou-se 
sempre pclu suu independência de atitudes e, daí, sua in­
Uiscutívd furçu moral. 

Fra o que eu tinha a din:r. (Muito bem!) 

DOCT.\1 f,\ TO A (}L' E SE REFERE O SR. 
G.·IST·IO ,\1/}Ll.fR F\1 SE!' DtS('('RSO: 

BIERRENBACH DEFENDE 
DIRETAS J!\ 

1-1/lio Contreila.1-- ·va súcur.•al do Rio 

O ministro do Superior Tribunal Militar, 
almirante-de-esquadra Júlio de Sü Bicrrenh:.Kh. dis­
se a O Estado que a eleição direta para Pre~idcnte du 
Repúhlica "dev_e ser reslabdeódajá para a sucessão 
do Presidente Figueiredo. e não apenas para !988". 
Bicrrenhach. L!Ue foi o primeiro oficial general do 
movimento de 6-l- :1 defender, em 1977, a candidatu­
ra de um civil à Presidência da Repú_~_lica,_ rcvciot,J 
que (lcrcdita Tl:t vitória do vice-presidente Aureliano 
Chave~ em uma eleic;ào diretu. 

Elu afirmou que ni'io vê "a menor necessidade da 
decretação do estado de emergencia. em Bra~ílí<l, 

. para a votaç?to da emenda Dante de Oliveir<:t-, dia~ 
de ahrii", -l!UC tem o objetivo de restabelecer a 

-ej_~_iç~o direta, "porque-O Povo brasileiro é um povo 
ordeiro". O ul!llirante dcfendeLI "o restabelecimento 
-d:ts prerrogativas do Congresso N.adonal c o fim da 
aprov:tçào de leis pelo expediente de decurso de pnt­
zo, -rorque o BraSil precisa de Um Legisla ti\. o forte-. 
de um presidente- forte, eleito diretamt:nte, c de um 
Judkiúrio independente". 

"Sou favorôvel :1 eleição dirt:ta j{l, c não tenho re­
ceios em relaçtio a ela", reiterou Bicrrenba.:h. Ao 
responder a uma pergunta sobre as declarações dos 
militures quanto ü possibilidade de~ goyernador do 
R i o de Janeiro, Leunel Rrizola, ser eleito em e!dçiio 
&reta, Bierrenhuch cunsiderou que ··não haveria 
este riSco". 

M&is Autoridade 
O ministro a..->sinalou que um presidente eleitu em 

pleito direto "teria mais condiçilo de enfrentar a cri­
se e mesmo mais autoridade do que um presidente 
eleito indiretamente", como ~tú previsto alualmcn­
tc. 

Para o ministro do STM, em um pleito direto 
para prc~idcnt~. "cada _eleitor rarticipa da escolhu 
do novo PrC.~idente da República, infl_ui~do -nlais 
decisivamente, e isso dú ao presidente mais respaldo 
popular"'. 

"Um presidente eleito diretamente assumiria, as­
sim, com mais autoridade, em março de l 985, do 
que um eleito indiretamente", enfatizou, ainda, o 
ministro Bierrenbach. O ui mirante salientou que a 
reali7aÇ~I) do comício pró-diretas para presidente, 
dia 21, n:1 avenida Presidente Vargas, defronte à 
Cantlelária, no Rio, "nào causa preocupações", e 
citou com<1 exemplo os jú realizudos em São Paulo, 
na praça da Sé, e em Bel<) HOrizonte, fi~, pr1tc;a da 
Liherdade. 

Biefrcnbach. referindo-se ao comido que !lerá 
realiLado no Rio, disse que "as bandeiras vcrm'e-lhas. 

lVtarço de 1984 
.- - - ''?-

que eventualmente apareçam no meio de 200 mil 
PC.'>.'>l)llS !"'Odcm impressionar, mas à~ vezes não pas­
sam de 50 con.->tituindo·sc assim em uma minoria, 
que não causa a menor :1preensão". 

O que ocorre. se~undo o almirante, é que a cor 
vermelha up<lrecc mais, "e os que levantam as ban­
deiras esa)!hem os melhores lug:ares, mas geralmen­
te o número de bandeiras vermelhas é ínfimo". 

Corrupdo 
Sobrl.! o p[l)blemu da corrupção, o ministro Bicr­

rc.nbuch defendeu a adoção de critérios mais rigoro­
sos, e afirmou ljUe basta, upenas, "aplicar a lei", ci­
tando o Escúndulo da Mundioca, "em que o crime 
ficou, praticamente, impune". 

"'"O maior envolvido fugiu c até agora não foi cn­
contwdo, o que e_;~;.istc é. também, a tendência de se 
subestimar os crimes, e. assim, delitos graves, como 
peculato, Us vezes, podem ser transformados, la­
mentúvdmente. em delitos supostamente menos 
gmves. como a aproprhtc;;ão indébita", enfatizou o 
almin1ntc. 

Um Militar Independente 
O almirante Bierrcnbacb tem a imagem de um 

militar independente, pelas atitudes que tomou des­
de a década de 50. No golpe de I I de novembro de 
1955, quundo o ministro da Guerra, General Lott, 
impediu - sob o pretexto de evitar um ~olpe -
dois ptesidentes constitucionais, C:.lfé Filho c Carlos 
Luz, apoiou o presidente que estava exercendo o 
c::rtgo, Cãrlos Luz. 

Em 19tí0. depois_ de pedir licença para tratur de 
assunto dC intere.'>se particular, participou da cam­
panha de Júniü Quadros. junto com o então jZOver­
nador carioca. Carlns Lacerda. No _e:ovcrno J~Jào 
Goufart. foi um dos primeiros oficiais que se opuse­
mm ostensivamente ao presidente. devolvendo as 
sutis coildecon.IÇÕes. 

No movimento de 64, foi nomeado para as 
funções de intcrvent<Jr em Santos, assumindo o car­
go com a condiçà<J de ficar o mínimo de tempo nc­
cessúrio. Graç:Js ao diálogo que em sua !!,estão man­
tcve_com os trubalhadores, estes foram à sua posse 
no contando do !"' Distrito Naval. 

No finul do governo Geisel. deu uma entrevista~ 
em Hrasilia. defendendo a tese de que Figueiredo 
deveria ser o último militar a assumir a Presidt:nda. 
passando o poder rara um civil. Em r 981, não acei­
tou o relatório no inquérito da homb;.l do R iocen­
tro. que considerou insuficiente. 

O SR. PRESIDENTE (Lcnoir Vargas.}- Nada mais 
huvendo a tratar, v~)tl encerrar a presente sessão, desig­
nando pm::l a sessào ordinária de amanhã a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

Votaçilo. em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n<: 143, de 1983 (n"' 4.120/80. na Casa de origem), que 
altera a redução do <.~rt. I 12 da Lei n" 1. 711, de 28 de ou­
tuhro de 1952 :.__Estatuto dos FunCionários Públicos Ci­
vis du União, tendo 

PARECER FAVOR;\VEL, sob n9 909, de 1983, da 
Comissão 

~ ~e Serviço Público Civil. 

2 

Votuçào, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n" ! 20, de 1981 -Complementar, de autoria do Senador 
Cunh<l Lima. que acrescenta dispositivo à J...ci Comple­
mentar n" 26. de li de set~mbro de 1975, que unificou o 
PtS-PASEP. tendo 
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PARECERES, sob n~'s 858 e 859, de f98"3,.das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Finanças, favorável. 

3 

Votação, em turno úriiCO, do Rcquerímento ri9-SJ7;ae 
1983, de autoria do Senador Itamar Franco, solicitando, 
nos term.os dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, 
a criação de uma Comissão Especial, composta de 7 (se­
te) membros. para, no prazo de 90 (noventa) dias, exami­
nar e avaliar denúncias publiC<ldas na Imprensa brasilei­
ra sobre fraudes nos fretes de distribuição de derivados 
de petróleo, bem como a extensão de subsídios concedi­
dos ao setor petrolífero. (Dependendo de Parecer da Co­
missão de Constituição e Justiça.) 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n'l 6, _de 
1984, de autoria dos Senadores Aderbal Jurema e Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do inciso I do arL 
418 do Regimento Interno, a convocação do Senhor Mi­
nistro Jarbas Gonçalves Passarinho, do Ministério. da 
Previdência e. Assistência Social, a fim de que, perante o 
Plenário, pre.<>te informações Sobre a crise econômiCa-e 
financeira da Previdência e Assistência Social. 

s 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de leí do Se­
nado n~ 16, de J9g2, de autoria do Senador Lázaro Bar­
boza, que dispõe sobre a proibição de importar alho, 
tendo 

PARECERES, sob n~s 817 c 818, d-e 1983, das CorriiS-:.. 
sões: 

-de Constltuh;:ào e Justiça, pel:1 constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Economia, favorável. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do B_rasH opine sobfe a escOlha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com jufis­
dição em todo o território nacional, tendo 

PARECER, sob n'~ 634, de 198_3, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador José Ignácio Ferreira. 

7 

Votação, em primeiro turno (apreciação prclimi"llar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Re~imcn· 
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n'~21, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no transporte 
individual de passageiros, mediante subsfdio, nas con­
dições que especifica, tendo 

PARECER, sob n'~ 710, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

D!SCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
-.MARCO MAC'!EL NA SESSÃO DE /6w3-84 E 

OVE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MARCO MACIEL (PDS- PE. Pronuncia o 
seg-uinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
p:.~ra alcançar seus objetivos de desenvolvimento, e <1té 
mesmo para garantir a própria sobrevivência, uma 
naÇho Precisa contar com serviços cte transportes e cus­
tos econômicos e sociais accessívcis à sociedade. 

No caso brasileiro, as dimensões continentaís do 
País e as características- de concentração observadus em 
suu economia tornam vital para o conjunto da sociedade 
a existência de adequado sistenia de transporte; é neces­
sit.rio promover integração inter e intra-setorial de 
matérias-primas e insumos, bem como atender as de­
mandas sempre crescentes por transporte de passageiros, 
sobretudo urbãnos, dada a participaÇão -c~ada Vez maior 
da população das cidades no total da população do País. 

Fatores diversos, ligados às características peculiares 
da formação econômica do Brasil, originaram dístorções 
e disfunções conhecídas no nosso sistema de transporte. 
C_o_ncebido, originalmente, para atender às necessidades 
de conduzir mercadorias das regiões produtoras para os 
portos de onde seriam exportadas, esse sistema não foi 
capaz de promover, de inicio, efetiva integração nacio­
naL E quando, já na segunda metade deste século, 
implantaram-se troncos viárlos destinados a integrar as 
d.iferentes regiõ_es, fatores diver~os, e_ntre os quais a dis-
ponibilidade de energia barata proveniente do petróleo e 
as condições econômicas então vigentes, induzíiam o 
país à cOncentração na modalidade rodoviária. 

Tais ·problemas agravaram-se sobrt!maneira com o ad­
vento da_ crise energética mundial, deflagrada no infcio 
da década de 70. Na realidade, os altos custos econômi­
cos.e..sociais daí resultantes, não tendo aínda a Nação 
conseguido prescindir, em escala significativa, do pe­
t~(;_l(!O i~p_or!ado, sobretudo no que se refere p.os trans­
pOr~es, têm exercido papel preponder_ante mi crise -em 
que se debate _o Brasil. 

Parece-me, portanto, oportuno centrar atenção sobre 
este segmento da infra-estrutura econômica, que se colo­
ca no fulcro de todo o processo de geração e ·realimen­
tação da crise. 

__ Q sistema nacional de transporte caracteriza-se, como 
já disse, pela preponderância do subsistema rodoviário 
sobre os demais, a qual se materializa sob diversas for­
mas. Em termos de extensão das redes, a rodoviária -
excluídas as estradas vicinais de precárias condições de 
tráfego- é nada menos que 15 vezes maior que a ferro­
viária, li vezes maior que a hidroviãria atualmente em 
uso e 245 vezes maior que a ma_lha dutoviária- con~ide­

rados apenas os serviços de superfície: estende-se por 4-50 
mil quilômetro-s aproximadamente, em comparação com 
os cerca-de 29 mil quilômetros de ferrovias, 41 mil quilô­
metros de hidrovias e 6 mil quilômetros de dutos. 

Do ponto de vista dos serviços efetivamente prestados, 
a modalídade rodoviária responde por 60,2% do total de 
cargas- transportadas (em tofleladas por quilômetro), 
contra 22,1% da ferroviária, 14,2% da hidroviáiia, 3,2% 
da dutoviáfia e 0,3% do transporte aéreo; a predominân­
cia das rodovias é ainda maior no transporte Oe passagei­
ros, participando com 94,3 do total de passageiros por 
quilômetro, de acordo com dados do GEIPOT para 
1982. 

~~ 91:!-~--s~ !~fe~~~Sl.~_ol_l~_ut!!_S~__~~-~~e~gia_r~l~s_ ~-~YE!:.S_a_~ 
modalidades, no mesmo ano, o transporte por rodovias 
respondeu por 81,8% das 25~5 rriilhões de toneladas equi­
valentes de petróleo utilizadas pelo sistema, enquanto as 
hidrovias consumiram 7 ,3%, as ferrovias 3,5% e aS linhas 
aéreas 7 ,4%. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer- Uma primeira conclusão a que se chega a partír do 
----------exame desses Oíimeros é a de que o crescimento econômi­

co do Pals fez-se em estreita interação com o desenvolvi­
mento da indústria automobilística e do sistema rodo-

rada a sessão. 

( Le~·anta-se a se.uão às 17 horas e 40 minutos,} 
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viário, E, na atual conjuntura, interessa pouco discutir se 
isto foi um bJ::m ou um mal, sendo preferível procurar en­
tender que o processo de expansão econômica das diver­
sas regiões caracterizou-se por amp!o e rápido desloca­
mento das fronteiras econômicas e progressivas- em­
bom nem sempre concomitante- integração entre essas 
áreas, tendo como suporte fundamental o crescimento 
da malha ro_doviária, sobretudo a partir do final da déca­
da de 50, época em que se implantou a indústria automo­
bilíslica. 

Isso aconteceu - é bom frisar- numa época em que 
se contava com abastecimento confiável e de baixo custo 
de petróleo importado, 

E de se esperar que, mantidas as condições ainda vi­
gentes, permanecerá no futuro previsível o predomínio 
da modalidade rodoviária sobre as demais. Cabe, porém, 
evidenciar que tal predomínio significa, hoje, e certa­
mente significará de forma mais ex:arcebada nos próxi­
mos anos, custos muito altos em termos econômicos e 
sociais, sobretudo se for levada em conta a conjugação 
da crise energética com a instabilidade financeira: 
_ Obviamente, o desafio prlmeim-que se coloca à Nação 

é o de avaliãr- corretamente o trade-off entre, de um lado, 
os custos da contínuidade da atual preponderância do 
transporte rodoviário, mantidas as atuais cOndições tec­
nológicas, e de outro os dispéndios que seriam neces­
sários para utiliZa: r, de ·maneira mais racional e eficiente, 
as diferentes modalidades, e modificar as características 
da tecnologia hoje existentes, com vistas ·a reduzir os dis­
pêndigs de petróleo. 

Quantificados esses parâmetros, haver-se-á que ava­
Jíai ã capacidade de ârcar coin taís custos, e interpretar 
atíi qUe ponto está a -sociedade disposta a fazê-lo, para 
então traduzir tudo iSso em decisão politica respaldada 
enl -efetívo COillproriletimellto social. -
Senhor Presidente, Senhores Senadores: 

Permitam-me sublinhar que os transportes são media­
dores indispensáveis à integração setorial e espacial das 
atividades econômicas, porque presentes nas diversas fa­
ses de transformaçãO de insumos e matériaS-primas em 
bens intermediários e finais. Mormente num País como o 
Bras_il, os transportes agregam, sucessivamente, signifi­
cativas parcelas de custo ao valor final dos bens produzi­
dos. 

N"ao é: menor sua importfuJ.cia para o bem-estar e tran· 
qüiHdade s_ociais, sobretudo quando se reportam aos mi­
lhões de pessoas que, diariamente, precisam desloCar-se, 
por vezes a distâncias consideráveis, nas grandes e mé­
dias cidades, donde a importância de que se revestem, 
cada vez mais, os transportes urbanos. 

PÕr isso mesmo, os acréscimos de custo que venham a 
incidir sobre o setor transmitem-se repetidas vezes a pra­
tícamente todos os bens e serviços oferecidos aos brasi­
leiros. Os combustíveis, insumos básicos dos transportes, 
tendo seus preços extraordinariamente elevados após os 
dois grandes choques do petróleo- o primeiro, em 1972 
a 1974, quando o barril passou de US$ 2,84 para USS 
12,55, e o segundo final da mesma década e início da 
atual, com alta deUS$ 18,36 para US$ 36,59 entre 1979 e 
1981- impulsionaram o crescimento dos custos opera­
cionais, elevando fretes e tarifas cobrados pelos serviçoS, 
seja no transporte de carga como no de passageiros. E as 
quedas reais nos preços do petróleo, ocorridas mais re­
centemente, pouco ou nada melhoram esta situação, de 
vez que são maís que compensadas pelas desvalorizações 
sucessivas do_ cruzeiro em relação ao dólar. 

ObserVa-se, assim, que os transportes, eleS mesmos 
afetados pela crise, colocam-se também como fator difu­
so r e multiplicador de problemas tais como inflação e de­
sequilíbrios no balanço de pagamentos. 

Esses problemas disseminam-se, corno se vê, em todo 
o macrossístema social, sendo bastante, para ilustrar sua 
gravidade, exemplicar com a conseqüência dramatica­
mente concreta que geram para as classes mais pobres: 
nelas os gastos com transportes cresceram, nos últimos 



0202 Terça-feira 2rf 

anos, de_5% para cerca de 30% de participaçào nas despe­
sas totais das famílias. 

Impactos dessa natureza precisam sempre ser anteci­
pados c bem avaliados antes da aceitação de medidas 
que possam originá-los. E para i~so é indispensável, ao 
avalilu e formular tais medidas, utilizar métodos e ins­
trumentos aptos a captar os efeitos interativos entre os 
diversos setores, e quantificar as repercussões negativas 
sobretudo de nature;w social; além disso, e com base_p_~_ 
informõ.!ÇOcs asSim obtidus, há que definir e COlocar em 
prática mecanismos de- correção dessas repercussões. 

Não há como desconhecer acerto e boa intenção sub­
jacentes a muitas das iniciativas que o governo tem ado­
tado nos últimos anos. Parece-me, porém, que com fre­
qUência crescente, na medida em que a crise aumen-ta em 
intensidade e complexidade, _a ação governamental 
prejudica-se por não levar em conta os reflexos sociais a 
que me refiro, bem como os efeitos de retroalimentaçào; 
tudo isso, não raro, termina por inviabilizar, no todo ou 
em parte, o objetivo que se procura alcançar~ Dai o carã­
ter efêmero de muitas ações e mesmo políticas governa­
mentais, cujas rc!uçõcs entre beneficios e custos têm-se 
mostrado inaceitáVeis ein razão da emergência de cuStos 
sociais não previStos. -- - · 

Outro aspecto que se deve destacar, pela importância 
que tem ao contribuir com a maior parcela das causas 
que fazem dos tramportcs fator de gera~;ão_e realimen­
tação de crises, refere-se à posição que ocupa de maior 
consumidor de deriv.ados de petróleo no País. Em 1982 
responsabilizava-se por 75% do Consunio de óleo dieSel, 
I 00% do de gasolina e 13% do de óleo combustivel; con­
siderados os volumeS tOtais em toneladas equivalentes de 
petróleo, tem-se que os transportes gastam nada menos 
que 54% do consumo total do País. 

Convém acrescentar que o consumo de óleo diesel 
apresenta maior resistência às reduções que se vem pro­
curando impor. Apesar de todos os esforços jâ realiza­
dos, entre.1979 e 1982,-consu-mo desse insumo aumentou 
de 10,7 milhões para 11,5 milhões de toneladas equiva­
lentes de petróleo, fazendo que, neste últfmO ·ano, tenha 
o diesel participado com 51% do total da energia de to­
das as fontes consumidas no setor transportes. 

Efetivamente, _como resultado da implementação de 
programas de conservação e substituição de derivados de 
petrólt:o por fontes alternativas produzidas internamen­
te, e também em decorrência da queda das atividades 
econômicas, o-.e.ons.umo de petróleo no País reduziu-se, 
entre 1979 e 1982, de 55,6 milhões para 52 milhões de to­
neladas equivalentes; mais s.ignifica"tivo ainda, é o- fato de 
haver diminuído a participação do petróleo no consumo 
nacional de energia de fontes primárias, de 42% para 
36%, no mesmo período. A despeito disso, a participação 
do petróleo no consumo final de energia pelos transpor­
tes, apesar de ter-se reduzido de 98% em 1974 para 89% 
em 1982, cresceu, em termos absolutOs, nOs primeiros 
anos desse período até alcançar e manter um nível em 
torno dos 23 milhões de toneladas equivalen-tes, nos anos 
de 1978 a 1982. - ---

Em última análise, tais números indicam que restou 
inalterado, nos últimos anos, o ônus que rel)resenta para 
o País o consumo de petróleo em transportes. Conside­
rando que se exige da Nação cada vez maior sacrificio~ 
em termos econômicos e sociais, inclusive para conseguir 
os dólares neces.sários para pagar os compromissos assu­
midos, dado o agravamento dos desequilíbrios do ba­
lanço de pagamentos, conclui-se que se torna mais peno­
so, e socialmente injusto, fornecer ao setor um combustí­
vel do qual depende para manter em funcionamento os 
serviços que presta. 

Considere-se, ademais, que o consumo total de energia 
alcançou, em 1982, 25,5 milhões de toneladas equivalen­
tes de petróleo, representadas por derivados de petróleo 
(88,7% do total), álcool (10%), energia elétrica (1,2%) e 
outros combustíveis (0, I%). Do total de derivados de pe­
tróleo consumídos (22,6 milhões de toneladas equivalen-
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tesJ, o_ óJeo diesel foi o que respondeu pela maior parte: 
50,9%, seguido pela gasolina (34, 7%), pelos combuStíveis 
pan(Uviilção (8,3%) e pelo óleo combuStível (6,1%). A 
demanda da _modalidade rodoviária- "foi atendida em 
50,2% pelo diesel, 37,5% pela gasolina e 12,3% pelo ál­
cool. O consumo de diesel no transporte rodoviário cres­
ceu. entre J9n e 1982, de 8,9 milhões para I 0,5 milhões 
de _t_oneladas equivulcntes de petróleo. 

E pre\.:iso bem compreender a estrutura de interdepen­
dência tii)ire necessidades e custos para que ações objeti­
vas e_ conseqüentes possam ser formuladas, avaliadas e 
debatidas amplamente, antes de colocarem-se em exe­
cução. Urge minimizar as comreqaências negativas que 
polític'!s e intervenções governamentais e privadas, in­
tempestiva ou precipitadamente empreendidas, costu­
mam produzir. Cabe, também, não esquecer que omis­
sões Ç- indecisões podem resultar em elevados sacrifícios 
pn ru a sociedade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Creio que, diante do problema exposto, podemos che­

gar_ a algUmas cOnclusões: 
a) o petróleo continua sendo o grande insumo ener­

_,géJico do setor de transporte, graças à participação de 
89% no atendimento das necessidades energéticas totais 
d9 País, tomando por base o ano de 1982; 

b) os transportes, sozinhos, consumiram nada me­
nos que 54% do total de petróleo utili_zado no País nesse 
mesmo ano, e 75% do ôleo diesel; 

c) a modalidade rodoviária teve 88% de suas necessi­
dades de energia atendidas por derivados de petróleo, c 
participou com 68% do total do consumo de óleo diesel; 

d) as necessidades de petróleo do Brasil têm sido de­
terminadas, em grande medida, pela demanda por óleo 
diesel. 

Tais _fatos levam inevitavelmente a uma série de consi­
derações, para as quais chamo a atenção desta Casa e de 
todos quantos pretendem debruçar-se sobre os principais 
problemas com que se defronta o País. 

Em prif!leiro lugar, caso persista a aparente rigidez do 
consumo de óleo diesel, e inclusive a tendéncía ascenden­
te observada nos últimos cinco unos, o setor de transpor­
tes deverá determinar o nível de importações de petróleo 
nos próximos anos. Além disso, a participação do diesel 
tornará de resultado pelo menos duvidoso as políticas 
destinadas a reduzir o consumo de outros derivados, sem 
considerar a posição deste insumo - e isto vale também 
paw outros setores do macrossistema social. 

O Sr. Mauro Borges- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Com muito prazer, ouço 
V. Ex~ 

O Sr. Mauro Borges- É evidente que o governo tem 
se preocupado, de todas as formas, em diminuir o consu­
mo de óleo diesel em todos os setores, sobretudo no de 

- --rrasnportes~ Mas eu acredito que, a médio prazo, outras 
medidas deveriam ser tomadas, sobretudo com o aumen­
to_ dg _transporte ferrpvirário, _mesmo sem construir no­
vas estradas, com a melhoria das _condições técnicas, 
sobretudo da via permanente, fazendo-se que as estra­
das, mesmo sem alargar as bitolas, fazendo-se bitolas es­
treitas, como é o caso da Companhia do Vale do Rio 
Doce, a Vitória~ Minas, que é uma estrada de bitola es­
treita e tem composições de 200, 250 vagões, com Capaci­
dade total, muitas vezes, superior a 5 mil toneladas. Isso 
economiza efetivamente ~o_ combustível. E é o que de­
veríamos fazer, estender a outras estradas, que têm con­

_diçõçs _~e vias precár~as, condições técnicas deficientes. 
Isso- ê -fundamental, porque evidentemente o transporte 
fei!_~_viário leva uma tonelagem muito maio_r, consarne 
muito menos e torna muito mais barato. Uma das defi­
ciências da nossa atividade agrícola, por exemplo, ê a 
questã_o do _t_ransporte, A nossa produtividade não é tão 
baixa comparada com outros países desenvolvidos, mas 
o custo do nosso transporte ê muíto mais alto, e torna-se 
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mtii1<.1s vezes, de competição difícil no mercado eXterno 
dos nossos produtos, não pel<lS condições agr!col:.ts, ex­
pressamente, mas sim pelas condiçõe.s de transporte. 
De. ... dc o começo do Primeiro PN D jú o Governo mani­
festou a sua preocupação com <1 melhoria da eficiência 
do transporte ferroviário. Mas, muito pouco tem sido 
feito nesse sentido. Tem sido mais uma palavra vã do 
que uma realidade. Outro aspecto é, efetivamente, de 
uma forma progressiva c constante, desenvolver o trans­
pOrte através das hidrovias. O que é verdade é que o nos­
so Pais. gigantesco, de grandes dístâncias, transporte por 
caminhões. Nos Estados Unidos, um país desenvolvido, 
o transporte interno, cerca de 80% a mais, é feito por fer­
rovias. Aqui é o contrário, o tr<lnsportc de cereais, de 
grãos e tudo mais, de um modo gcrnl, é feito 80% por via 
rodoviária. Por~anto, eu queria lembrar a V. Ex• que 
dentro desse elenco de medidas que vai se tomar para di­
minuir o consumo de diesel para transporte, é essencial o 
reequípamento, a melhoria das condições das ferrovias c 
abertura das hidrovias. Muito obrigado. 

O SR. MARCO MACIEL - Caro Senador Mauro 
Borges, ouvi com muito interesse o aparte com que me 
honrou V. Ex~ e quero dizer que, com ele, concordo inte­
gralmente. E V. Ex~ deixou bem daro o quanto há ainda 
que se fazer nesse .setor em nosso País. Concordo. em 
que pese todo t..'Sforço que se fez no setor rodoviário, O-­

Brásil não tem ainda as rodovias de que necessita. 
Lembro que a França, que tem a dimensão territorial se­
melhantr.: a do Estada da Bahia, possui, ainda hoje, um 
número superior. de estradas pavimentadas, do que nós. 
Isso bem demonstra que. malgrado todo o esforço feito 
no sistemn rodoviúrio, ainda estamos muito carente.::; 
nesse setor. 

Porém, mais_ vexntória ainda, ::;em lugur à dúvida, é a 
posiçi:io com relação a outros sistemas modais. V, Ex~ 
lembrou, acertadamente. o problema do transporte fer· 
roviário e depois, também, com muita propriedudc, o 
sistema hidroviário. De fato, não se concebe que em nos­
so País estejamos transportando grandes densidades de 
cargas a longas distâncias através de rodovias, E isf.o, 
como salientou V. Ex~, é realmente um fato que, além de 
contribuir para encarecer o custo da mercadoria trans­
portada, representa algo que revela uma enorme dis­
ton,;ào na nossa política de transporte. 

PM isso qucn1 di7.er que a colho. com mui! a sat_isfuçào 
o seu aparte e n incorporo ao texto do meu db.curso, 
convicto de que se trata de uma excelente contribuição 
no meu discurso. 

O Sr. Mauro Borges- Obrip;ado. Queria ainda aduzir 
a essas idéia.~ a que me referi inerentes a uma execução 
melhor de uma política de transrorte. Evidentemente, 
que deve haver uma política nacional de transporte, ma~ 
ela está mal executada. HC1 uma série de iniciativas que 
podem ser tomadas que melhorarão muito o rendimcrito 
dos transportes nacional. Direi. por exemplo, quan-do se 
aproxima de uma época de plantação, milhões de tonela­
das são levadas das rep;iões industriais, onde produ7em 
os adubos finais para o interior. Depois, meses, quando 
se vai carrear a safra para o centro de consumo, novo 
grande deslocamento dessas mnssas de produtos agríco­
las para o,<; centros consumidores. Era bem possível que 
se fizeSse, quando fosse levar as cargas de fertilizuntcs 
para as regiões de plantio, na épo-ca, é claro que com 
uma certa antecipação, na época em que se fosse trans­
portar o produto agrícola, porque <1Í se faria uma viagem 
de ida c volta com pleno aproveitamento; c é possível, 
sobretudo nas re,ciões que têm lavouras irrigadas, lavou­
ras de entressafra. que rodem consumir parte desse adu­
bo, ele não ficaria-m-uito tCmpo estocadO. Na verdade, 
existe uma série de providências. t:.Jivez quase que nào 
poderiam ser encaradas como grandes medidas, mas que 
se somadas acarretariam, sem dúvida nenhuma, um me­
lhor aproveitamento do sistema de transporte nacional. 
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O SR. MARCO MACIEL- Gostaria Senador Mau~ 
ro Borges, de. mais uma vez, agradecer o aparte de V. 
Ex~ e afirmar que, efetiV<lmcntc,- o scp:mentá transporte é 
hoje fundamental para a economi"a--do País, sobretudo se 
nós consideranTios que ele também, até certo ponto, tCm 
contribuído muito para agravur as vicissitudes econômi~ 
cas com as qunis nós nos defrontamos, sobre tu_do, face à 
crise enérgetica. Acho portanto que, além de políticas 
claras e consistente,.<;, que nós devemos adotar com re­
lação ao controle de balanço de pagamentos ou, a nível 
interno, da inflação, nós não podemos esquecer, jamaiS, 
a necessidade de tccermos._uma política energética ade­
quada. 

Concordo com V. Ex• quando preconiza que, indepen­
dentemente de novos invt!stimentos, nós devamos pensar 
em medida.<> que talvez pudessem produzir re.<;ultados 
muito relevantes e não implicam ne_c.essariamcnte na exe­
cução de obnL~ novas. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex~ rermite uma rópida in­
tervenção. nobre Senador? 

O SR. MARCO MACIEL- Pois nào, ouço o nobre 
Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Marco Maciel, 
é com relação à refeiêriCía que V. Ex• faz às hidrovias. O 
modelo de rodovias implantado pelo Governo Federal, 
na Região Amazônica, decorridos 15 anos, parece-me 
que serve para uma avaliação do con.funto hidrovia­
rodovia, no Norte do nosso País. Observe, por exemplo, 
que o sistema rodovíário naCI-On-al pretende lip;ar, desde 
os Car:.libas, através _de Caracaraí, no Território de Ro­
raima, a Manaus, com uma rodovia de 890 quílômetros, 
e Manaus a Porto Velho, através da BR-319, numa ex­
tensão d_e aproximadamente 700 quilômetros, e com di­
reção ao sul, de Porto Velho a Cuiabá, etc. Portanto, V. 
Ex~ há de perceber que a rodovia mestra desse sistema é, 
precisamente, a Manaus-Porto Velho; ela foi construída 
no mediterrâneo constituído pdos Rios Purus e Madei­
ra, isto é, ela é paralela-aOS iiOs Purus e Madeira. Eu já 
percorri essa rodovia qUando ela oferecia condições- de 
trMego, em al~umas op-ortunidades, e ao longo dos seus 
80.0 quilômetros, nobre Senador, não há um só posto de 
gasolina, não há uma só oficina de assistênda aos vdCu~ 
los, e grandes trechos da rodovia, quando d<ls enchentes 
dos rios M:Jdeira e Purus, que se prolongam até selS-me~ 
ses por ano, grandes trechos dessa rodovia São complet:J­
mente_tomados pela enchente desses rios, é quando se ve­
rifica o chamado fenônemo dU cõlmatagem, em que as á­
guas atingem as várzeas altas, que se situam no soré da 
terra firme, para lhe levar aquela fertilidade que lhe leva, 
normalmente, nesses seis meses de cheia, às chamadas 
várzeas baixas. Ent~o. pú-Cce-nie __ que esse siStema, de 
construção de rodovias em zonas impróprias e inadequa­
das da Região Amazônica, deve ser, exatamente, substi­
tuída pelo processo da hidrovia, do caminho que anda, 
como se referiu V. Ex~ Porque, se partimos de Porto Ve­
lho, pelo Rio Madeira, atravé.s de barcaças construídas 
adequadamente para a navegação fluvial, naquela re­
gião, teremos um rendimento substallciaTm-ente ma:ior do 
que o que teríamos através da rodovia. Não que a rodp­
via seja de todo dispensável para aquela região, muito 
pelo contrório, porque o que ali se exige, o que se faz ne­
cessário são as chamadas estradas, rodovias vicinais, 
aquelas que li_gam as pequenas comunidades como vál­
vulas, como escoadouros para a produção dos municí­
pios que formam aqueles círculos de vizinhança com os 
centros consumidores dos seus produtos, que são, no ca­
so, unicamente, as Cupitais daqueles Estados. Eram as 
observações que eu gostaria de deixar no pronunciamen­
to de V. Ex~. nobre Senador, para, concluindo, fazer ver 
que a experiência já existe na Região Amazônica: inclusi­
ve, um detalhe muito importa-nte a fespeitOdo asSunto é 
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um ramo da Transamazônica. de cerca de 60 .quilôme­
tros. qLJe lip;a a Cidade de Rio Branco, no Estado do 

-Acre, à Cidade de Boca do Acr_c. Esses 60 quilômetros da 
Tr:.msamazônica demandam 12 horas para serem percor­
ridos, só num sentido, no sentido de Boca dÕAcre a Rio 
Branco. Capital do Acre, por um veículo rodoviãrio. Há 
de convir V. Ex• que isso é um sacrifíCio, um ibsmdo 
muito além do bom senso c do que aconselhB. a prudên­
cia humana. Eram as observações que eu queria fazer ao 
suhstandoso e importante pronunciamento de V._-:E_x• 

O SR. MARCO MACIEL- Car~., Senador Fábio Lu­
-cena, quero iniciar a rCsposta ao aparte de V. Ex~ dizen­
do que V. Ex~, conhecedor dos problemas da sua região, 
trouxe valiosos subsídios relativos à problemática dos 
transportes na Amazônia, e chamou a atenção para a ne­
cessidade de fixação na Região_Amazónica, por motivos 
óbvios, de um_f!. política que procura o desenvolvimento 
do sistema hidroviário. Sobre esse assunto, deve haver 
um .ceneralizado consenso, sobretudo porque as bacias 
hidrográficas ali existente cert<~mentc se prestam para o 
desenvolvimento das hidrovias dentro do esforço que se 
venha tl fazer no sentido de integrar, cada vez mais, a 
Ariia?ônia a economia nacional. Acredito que a Região 
Amazônica ainda é uma enorme fronteira econômica 
que o País rrecisa inCOrporar ao ·seu territórío. E p.ú"ã 
isso é necessário, naturalmente, que se insista na implan­
tação de transportes e de -comutlicaçÕes.-

Mas. prosseguindo, Sr. Presidente, Srs. Sen.i.dores, 
considerando que as -Ímporiações-líQu-idas ae petrôelo e 
deríVados (is-to é, descontadas às pequen!.!s quantidades 
exportadas) responderam, em 1982, por 44,4% do total 
das importaç-õê._;; brasileiras, as quais exigiram que se uti­
lizasse nada menos que 42,7%- das exportações para 
pag:i-las; considerando, além_ disso, que para aUmentar -o 
stlldo comerCial, mesmo que somente para fazer frente 
ao cresçente sCrviço da c'Hvlda ex.terr1a bras-ileira, ser_â 
precisO- aumentar export<Jções e reduzir ainda mais im­
portações, e fazê-lo em magnitude significativas, não SC? 
pode deixar de concluir que as importações~~ petróelo, 
que ainda respondem por metade das necessidade nacio­
n~aTs. Precisam ser reduzidas para a obtenção de maiÔres 
sUPerávits cOmerciais. Assim, o-s transportes- e dentro 
deles a modalidade rodoviária - sofrerão inevitavel­
mente impactos das medidas que serão adotadas para 
ocupar petróleo. 

Imrôe~se, pois, ao País, com urgência, tomar plena 
consciência do problema e agir com ênfase para reduzir 
substancialmente o consumo de diesel pelo setor de 
transporte. Trata-se, na realidade, de enfrentar enormes 
desafios, que poderão incluir, por exemplo, adequação 
da tecnologia dos transportes e redirecionamento do se­
tor, de forma a atribuir menor peso às modalidades alta~ 
mente consumidoras de petróleo. Ademais, haver-se-á 
que reduzir a utilização dos transportes altamente consu­
midores de combustíveis derivados de petróleo, sem que 
diss~ resulte contração dos níveis do produto interno 
bruto, e até mesmo fazendo-os crescer. 

Considerável elenco de medidas, e ações isoladas, to­
das buscando diminuir a dependência do setor para com 
o óleo diesel, têm sido formuladOs ror órgãos do gover~ 
no c setor privado, em muitos casos sob a égide da_ Co­
mfsSão Nacional de Energia. 

Pefcebe-se, porém, nitidamente a falta de unidade de 
pontos de ~·ista entre a maioria dos participantes do de­
bate que se instalou em torno do assunto. F<Jtores tecno­
lógicos, econômico-financeiros, administrativos, políti­
cos: sociais tê/n sido apontados como obstácl!los intrans­
poníveis para a redução do consumo de diesel e de ou­
tros derivados, via conservação ejou substituição por 
outros Cnergéticos. A- tal ponto que se tem impressão de 
que a capacidade nacional de planejar adequadamente o 
futuro de setor decisivo para a economia do País resta 
impotente ante o desafio que se lhe anterõe, não cons~-
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guindo conceber soluções aceitáveis, ainda que de médio 
e longo pr<J,zo. 

A questão, Sr. Presidente e Srs. _Senadores, é que o 
País está demundando serviços de_ transrortcs que lhe es­
_tão sendo prestados através da tecnologia e capacidade 
instaladas. e que não podem modilicar~se num átimo; e 
por esses_ serviços é-lhe cobrado um preço, em cu.ia for~ 
mação avulta o custo do óleo originado do exterior, e 
isto representa um custo social que só faz crescer acelera-
damente. ~ 

Coloca-se, assim, a Nação diante de impasse: precisa 
de um serviço pelo qual já não tem como pagar. E não 
tem como ra)Zar porque, em ra.zão de processo inlerativo 
que encadeia ações c rcaçõ.es dentro do sistema que se 
confunde com a própria sociedade, o País em seu con­
junto empobreceu, _e número crescente de brasileiros já 
n~o pode sequer pagar reJo atendimento de suas ncccssi~ 
dades básicas, inclusive a de alimentar-se. 

Que allcrnativas, Sr. Presidente c Srs. Senadores, po­
derão ser concebidas em resposta a tamanho desafio? 

Estamos todos conscientes de que não podemos espe­
r.u milagres, que _i amais vieram e não virão em socorro 
-das economias debilitadas. Por isso, não é maiS possívef 
adiar o enfrentamento desse problema; não é mais possí­
vel postergtJ,r a mobilização que se faz necessária de_ toda 
a sociedade, na luta pela redução da dependência cner~ 
gêtic<l, que, Como vimos, funda-se muito fortemente no 
s_etor de transporte. Mesmo porque é inevitável, e não 
apenas indispensável, que o País volte a crescer, e volte a 
_crcs_cer_ nos próximos anos, e isto evidentemente não po­
derá acontecer a partir de uma economia dependente da 
energi<l gerada pelo petróleo- petróleo que ainda não 
possuímos em quantidades sulicient!!s e se quando vier­
mos a po~sl)jr dele ne~es~itu_remos, em outro patamar 
tecnológico, ao qual o mundo desenvolvido já está as­
cendendo, para finalidades mais nobres que a simples 
queima como combustível. 

Será, poí.~. neces.~áriO, através da mobilização da so­
ciedade, atribuir responsabilidade e tarefas a entidades 
estrategicamente situadas na administraÇão pública e se­
tor privado, sobretudo nas áreas dos transportes, energia 
e naquelas voltadas para o planejamento global da eco­
nomia nacional. 

Não basta, porém atribuir tarefas e responsabilidades, 
que isso. formalmente, .iã está feito no organ~grama go­
':'ernamental e de muitas entidades privadas. O que se 
trata agora é de defiriíi"-prioridade_s e metas quantifica­
das, do que se encarregarão autoridade_s governamentais 
e dirigel]tes p_rivados, sob _supervisão dos poderes deci­
sórios entre os quais o Congresso Nacional; e de colocar 
em ação mecanismos que )Zarantam efetivo controle so­
cial, com vist<ls ao cumprimento d_essas metas de manei~ 
ra a consultar os mais altos interesses da Nação em seu 
todo. 

Ê fundamental. portanto, que no bojo dessa discussão 
em torno do problema do transporte, dé-se devido relevo 
à oecessidade de planejar adequadamente as ações perti­
nentes ao setor; dificilmente se virá a saber o quanto, nos 
últimos anos, dcve.se, a falhas nesse campo, o agrava­
mento dos problemas com que se depara o Brasil. O fe­
nômeno renetc-se na ausência de objetivos finais c dire­
trizes setoriais, re.l!;ionais e glob<J.is, na inexistência de me­
tas intermediárias quantificadas em prazos estabeleci­
dos, na falta de controle, sobretudo controle social, da 
execução de tarefas que visem ao alcance dessas metas. 

Tudo isso se resume na inconstância e intermitência de 
esforçO que se volte Para propósitos explícitos, com mé­
todos também claramente explicitados. Em conscqUên­
cia, os -C.~tudos, avaliações, interpretações_- a própria 
compreensão dos processos e seus problemas tendem a 
dar lu~ar a imcdiutismos e casuísmos, que tornam priori­
tário o que s_e coloca na superfície, por mais evidente ou 
mais fáciL 
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É, portanto, urgente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
em apoio e cOmO paite integrante de tal disCUssão, que se 
conceda máxima atenção a uma política que;- não- a·penas 
no caso dos transportes, objeto de nossa preocupação 
neste momento, permita que se atenda à integração e 
compatibilização entre diretriZes setoriais e_reg_ionais, as 
quais, por sua vez, deverão comprometer»se com os inte­
resses ma.iores do Pai.~. E para isso ê indispensável que 
tal política seja formulada c coloque-se em prática, con­
tando com·ar11pla particiPação social- vale diZer, que 
se fuja das soluções concebidas em gabinetes fechados, 
sem consulta aos setores mais afetados e a toda socieda­
de, não ;:1.penas em benefício da legitimidade mas até 
como requisito da própria eficácia da ação a ser enceta­
da. 

Será fundamental, nesta aborda_gem, que não se ex­
cluam alternativas v-iàveis, social, e economicamente, 
por receio de ferirem-se interesses, por preconceitos ar­
rnigados ou por imitaçt'io de modelos alienígenas. A si­
tuação atual exige plena receptivídade para isenta ava­
liação de sugestões e contribuições procedentes de todos 
os segmentos da socíedade: o que se precisa é da discus­
são aberta, visando a comprometer o maior .núme-ro 
possível de pessoas numa busca desse objetivo que inte­
ressa a todos nós. 

Não será cabível argumentar com base em critérios 
rígidos de eficiência-e custos de mercado~ até porque é 
apenas aparente o atual contexto de economia de merca­
do, quando a crise impôs um nive! de centralização e di­
rip;ismo governamental até então desconhecido entre 
nós; quando as decisões, diretrizes e políticas refletem, 
em e!p;uma medida, exigências do comércio com o e:de­
rior c restrições decorrentes do comprometimento da 
economia com o sistema financeiro· mundial. 

Tampouco seria lícito adotar rigidamente critérios e 
modelos econômicos que não levem em conta, preponde­
ranternente, o interesse social. 

Em resumo, devem ser_ definidas variáveis de decisão 
que, por sua vez, induzam a escolha de alternativas de 
ação. E estas não deverão excluir a consideração de te­
mas que, até_hqje, só têm feito provocar polêmicas ou es­
barrar em barreiras íntranposfveis, como é o_ cas~- da~ 
possibilidades do racionamento de combustíveis deriva­
dos de petróleo ou sua subMituio:;ào por fontes altcrnati~ 
vas. Tudo isso tem de levar em conta, ao lado da regula­
mentação da atividade de transportes, financiamento da 
restauração e manutenção da rede viária existente, da re­
novação de frotas, concentração de investimei'llos nas 
modalidades de maior eficiência energética, e-ieúificaÇãO 
do transporte urbano, region<llizaçào da oferta e uso da 
energia. Subjacente a todo o conjunto de alter-n-ativas a­
serem considerada~. deve-se constatar a impossibilidade 
de continüar-se oferecendo à -NaÇãõ serViÇOs de trios­
porte a custos compatfveis com o qt.iC ela pode suPOrtar: 

Sr. Pre.c;idcnte, Srs. :Senadores: 
Não seria exagero concluir, do exposto, que a questão 

energética ligada ao transrortc continua a carecer de 
equacionamcnto adequado; na realidade é preciso ousar 
ainda mais para alirmar, realistictlmente, que S.equer 
encontram-se es.boçadac; soluções globais, se.ia para cur­
to, médio ou longo prazo, que possam ser oferecidas- ao 
debate da sociedade. 

Mesmo na área do transporte individual privado, 
preocupa o crescimento da frota dc_automóveis, exigin­
do volume crescente _de combustível; e ainda que este 
combustível seja parcialm"ente produzido iriternamente, 
como é o caso do álcool, permanece o problemado.custo 
social que sua oferta representa, além de outra questão, 
até agora pouco abordada, que diz respeito a "sua utili­
zação alternativa na alcoolquímica ou sua exportação. 

Apesar do esforço já realizado, são ainda tímidas as 
ações concretas com vistas a substitUir o óleo diesel:.ai­
ternativas como o álcool, óleos vegetais, gás natural, ele-
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tricidade, metano[ e outras vêm sendo, quando não des­
cãrtad_ªs, perseguidas com insutiCien-tc ap;ressivi(iade_, em 
razãO de obstáculos técnicos, políticos e econômicos. 

O que ocorre, na realidade, é que os custos associados 
a tais óbices não se podem considerar isoladamente, sem 
confrontação com os custos sociais adviridos da inércia 
ante a aproximação do impasse. A viabilidade de cada 
uma daquelas alternativas, e de outras que nos cabe pes­
quisar num trabalho sistemático e permanente, alterar­
se-á quando se considerar, por exemplo, o que significa 
em termos econômicos e sociais o agravamento da 
pobreza resultante dos ônus impostos peta situação 
atual, 

O Sr. Vil:gílio Távora - V. Ex• permite um aparte? 

O SR._ MARCO MACIEL - Ouço, com prazer, o 
nobre Líder da Maioria, Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távorll - Eminente Senador, hoje nos 
penitenciamos, já que exercemos a função de liderança, 
em não ter ouvido desde o início o formoso pronuncia­
mento de V. Ex~ Mas, na parte que nos foi dado assistir, 
temos a louvar a profundidade e, ao mesmo temo, a jus­
teza dos conceitos. E em alguns pontos permitir-nos­
íamos aqui pinçar: a falta, realmente, de uma política na­
cionaL de transporte. Há vários anos, como relator do 
Plano Nacional de Viação, tocávamos nesse ponto que 
se pos a.l_ig_urava ser básico, desde que Ministro da 
Viõ.lçào e Obras Públicas, achávamos que desordenada~ 
mente construíamos ferrovias, rodovias, aparelhávamos 
portos, construíamos navios para navegação,- àquela 
époc~ principalmente de cabotagem, hoje transoceânica 
-, se1p-_ ~.a_egHtica com diretrizes bem exatas, com ob~ 
jetivos intermediários, corno frisa bem V. Ex-', a serem 
atingidos a tê a execução total da operação, serem eles fi­
.:XadOs.-Estc, achamo~ um dos pontos altos do pronuncia­
mento de V. Ex• E, setorlalmente, o que V. Ex' aqui per~ 
cu te sobre o óleo diesel, hoje gargalo - antigamente o 
foi a gasolina- de todo o nosso problema de dependên­
cia energética perante o estrangeiro. Falam-se em alter­
nativas- para o óleo diesel, mas fazemos coro com V. Ex' 
em afiánar que estâ faltando à CNEE,_está faltando a to­
do~ os órgii.os quC cuidam do assunto aquela garra para, 
de~idindo por uma ~oluçào, adotá-la e fazer com o óleo 
diesel aquilo que com tanto êxito se obteve com a gasoti~ 
na. Meus parabéns que são, não só do Líder, mas de 
toda a Bancada que se honra de tê-lo como componente, 
pelo magnitlco discurso que no momento V. Ex• pronun­
cia, nesta Casa, brindando-nos com aquela serenidade 
que lhe é peculiar, com uma verdaeira aula sobre trans­
portes. 

O SR. MARCO MACIEL --Caro Líder, Senador 
Virgilio Távora, quero iniciar resposta ao aparte de V. 
Ex~ agradecendo as referências elogiosas que V. EX!- vem 
ele fazer a respeito da minha pessoa e, de modo especial, 
a respeito do pronunciamento que ofereço à conside­
ração da Casa nesta tarde. 

Concordando com V. Ex', gostaria de salientar que 
com relação ao problema do óleo diesel falta, a meu ver, 
por parte do Goverilo, maiÕr apoio às- pesquisas que se 
realizam nesse setor. Tenho conhe_cimento, pÔr exemplo, 
de que em São Paulo o Professor Ro!11~!J Corsini tem fei­
to um trabãiho já de algum tempo - seis ou sete_anos, 
pelo menos - com vistas a obter o sucedâneo para o 
óleo diesel, a partir, da utilização do álcool hidratado. 
EsSlls pesquisas jã chegaram a um nível hastante adianta· 
do e_ certamente elas demandam maior apoio do Gover· 
no para que posSamos progressivamiiite nos livrar da 
dependência desse combustível. 

O ~r._Yirg.l1io Távora- Permita-nos dizer indecisão, 
porque o problema da substituição do óleO diesel pelo ál­
cool hidratado, que nós chamaríamos de álcool aditiva­
do, pois é o hidratado com mais um aditivo, já saiu há 
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muito tempo dos domínios do laboratório. ~ preciso 
uma decisão como a da gasolina e o álcool aditivado­
um ou outro substituem o óleo diesel. Agora, é decidir: é 
gás natural, é gasolina, é álcool aditivado, é uma dessas, 
mas tomar uma solução e ir para diante porque hoje, tor~ 
namos a repetir, eminente Senador: como bem disse V. 
Ex•, a solução do problema energéticO não está situado 
mais na gasolina, mas situado no óleo diesel: 310 mil 
barris por dia. 

O SR. MARCO MACIEL - Caro Senador Virgílio 
Távora, evidentemente V. Ex' pós anda mais luz sobre 
um ponto que talvez seja a raiz de todos os demai~ a de­
cisão política. Esse, de fato, é o fulcro, é o ponto nuclear 
de todo o debate. Sem isso, efetivamente não conseguire­

-mos dar os p<!ssos de que precisamos para ir superando 
progressivamente as dificuldades enfrentadas nesse se­
tor. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Ouço, com prazer, V. 
Ex~ 

O Sr. Jorge Kalume- Meu estimado colega Marco 
Maciel, primeiramente quero endossar as palavras do 
Líder Virgílio Távora, nessa análise profunda que V. Ex' 
fez a respeito dos transportes e combustiveís. Quero 
acrescentar mais: que mesmo com o alto custo do com­
bustível, este País de dimensão continental não pode fi. 
car alheio a transportes. Tem que abrir rodovias, porque 
tem um sentido de segurança nacional, tem um sentido 
social e de povoamento. Com a rodovia - vou dizer até 
o óbvio - além de povoarmos, estaremos produzindo, 
como aconteceu com a Bclém·Brasília, na época chama­
da "estrada da onça", pois o território por onde passou a 
estrada era totalmente desabitado. Tempos· depois, 
tínhamos ali cerca de três milhões e meio de habitantes e, 
hoje, três ou quatro vezes mais, povoando uma extensão 
enorme do nosso território nacional, como é também a 
Brasília-Acre, :.Jbcrta pelo governo de Juscelino Kubits~ 
chck, que teve uma f:nfase especial tambêm dos governos 
revolucionários. haja vista que agora está sendo asfalta­
da e, dentro de pouco tempo, estaremos inaugurando até 
Porto Velho, com prosseguimento até o Acre, como foi 
asfaltada também nos governos revolucionários, a 
Belém-Brasília. Portanto, a estrada é necessária. Natu­
ralmente, paralelamente ternos que dar um enfoque espe­
cial ao transporte hidroviário, considerando a grande 
bacia hidrovíária de que é portador este País e, especial· 
mente, a Amazônia. Portanto, com estas palavras, eu o 
cumprimento e o felicito por essa bem inspirada análise 
que V. Ex' fez. 

O SR. MARCO MACIEL- Caro Senador Jorge Ka­
lume, quero desvanecido agradecer a manifestação do 
eminente colega e dizer que V. Ex•, como um legítimo re. 
presentante de um Estado da Região Amazônica, situou 
muito bem duas grandes linhas que, para a referida área, 
preCisamos· perseguir no âmbito dos transportes: de um 
lado, a integração da Amazônia, que hll de se fazer tam­
bém, c sobretudo, através da rodovia c, de outra parte, 
como: V. Ex~ situou, recorrendo ao papel que podem de­
sempenhar as hidrovias porque elas permitirão inclusive 
o transporte de mercadorias a bai.xo custo. 

Mas, concluindo; Sr. Presidente: 
Eis, pois, Sr. Presidente, Srs. Senadores, porque consi­

dero fundamental, para o encaminhamento das soluções 
globais que_ a sociedade está a reclamar, que se utilizem 
critérios sociais, prioritariamente aos econômicos e téc­
nicos, ao se considerar a viabilidade de :llternativas para 
substituir combustível importado. _______ _ 

É necessârio ter a coragem de considerar seriamente 
opções que possam viabilizar a substituição desse com­
bustível em prazo compatível com as necessidades da 
Nação. 
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Também precisa receber devida atenção o grau de au­
tonomia urbana em termos energéticos, no que se refere 
ao setor de transporte. Isto porque as cidades_ precisam 
contar com um mínimo de segurança em termos de dis­
ponibilidade de combustível, para prevenir o caos econô­
mico e social que se instalaria em caso de interrupção do 
abastecimento. 

Creio que, por isso, as-alternativas a serem Tnvestigã­
das não devem limitar-se à consideração da econo'mia de 
petróleo em podem propiciar, porém, fundamentalmen­
te, pelo que representariam no caso de crise_mais grave--­
no fornecimento de petróleo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Tudo isto c_onduz à conclusão de que repensar os 

problemas nacionais ê compromisso que se deve cobrar_ 
de toda a Nação. P}a_Q(~jar soluções para tais problemas 
não se deve considerar obrigação e privilégio do poder 
público; ao contrário, o planejamento deve envolver a 
participõ.lçào de todos os níveis da atividade pública e 

privada, conferindo em muitas áreas, é verdade, respon­
sabiltdade maior ao Governo -nos estudos têcnicos e 
no detalhamento das ações e medidas- mas nunca, uni­
lateralmente, no estabelecimento de prioridades e na for­
mulação dos propósitos., objetivos e metas do País para 
cuftci~- médio e lorlgo prazos. 

Amplo debate, contando com efetiva participação e 
envolvendo formulação e avaliação, inclusive de nature- _ 
za social, das alternativas de ação, terá que anteceder à 
decisão e à efetiva ãção. Estas terão que ter compromisso 
com propósitos e objetivos explicitamente formulados 
nos planos, e deverão suceder sempre ao pronunciamen­
to dos segmentos mais relevantes. da sociedade, 
pressupondo-se que tenham alcançado, da parte deste, 
razoável grau de consenso. 

Ao Governo cabe dar exemplo, minimizando a mar­
gem de casuísmo _e arbítrio, propiciando acesso da socie­
dade aos diferentes níveis do processo decisório e abrin­
do o debate sobre as reivindicações e contribuições que 
lhe: sejam submetidas. 

ANEXO ESTATISTICO 

QUAO RO 01 

BRASil 

Consumo final f:nergét i c: o­

de Petróleo e Derivados 

1982 

ESPECIFICAÇÃO 
CONSUMO fiNAl 

Terça-feira 20 0205 

Entendo ser oportuno um esforço de mobilização na­
cional em torno do problema da energia, principalmente 
na área em que ele é maís crucial, a dos transportes. 
Problema que, de resto, como tentei mostrar, estende 
seus impactos a toda a Nação e ameaça sua organização 
econômica e sÕcial, deteriorando padrões de justiça so­
cial que cabe elevar mais qu_e preservar. 

Esse: esforço de mobilização terá que ser continuado e 
alcançar todos os níveis e segmentos sociais. Seu objetivo 
claro é o aperfeiçoamento do processo decisório, nele in­
cluído o processo de planejamento, visando a empregar 
todos os recursos disponíveis na solução dos problemas, 
o que só ocorrerá quando houver participação e opção 
da sociedade. 

Somente assim se poderá decidir, com legitimidade e 
eficácia, quanto aos propósitos, objetivos, prioridades, 
metas e meios que deverão condicionar, em grande medi­
da, 9 fLt-turo do País nas próximas décadas. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

TODOS OS __ SET-ORtS SElO R TRANSPORTE 
(lo'TEP) 1 o' TEP % S/TODOS OS SETOfl.ES 

-Gasolina Automotiva 7.841 7.841 I 00 ,O 

Gasolina de Av_i açã-o 70 70 100 .o 

(l}eo Diesel 15.398 11.529 74 ,9 

01eo C-ombustível 10.365 I. 388 1 3 'lt 
·- . 

Petróleo - 41.71' 22.639 5,,3 

FONTE: MME - B.:.lanço Energ_étjco Nacional - 1983. 
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QUADRO 02 

BRASIL 

Evolução do Consumo de Energia 

de Fontes Primárias 

1978/1982 

--
CONSUMO DE ENERGIA (EM 103 

.. 
te p) 

ANO 
~DOAS AS PETROLEO EM RE-

FONTES 
?RlMJ\RlAS 

PETROLEO LAÇIIO A TODAS AS 
FONTES (%) 

1973 88.415 37.865 43 

1974 94.238 39.796 42 

1975 101.651 43.994 43 
1976 109.491 46.794 43 

1977 116.501 47.901 41 

1978 125.469 53.405 43 
1979 133.666 55.576 42 

1980 139.814 54.318 39 
1981 139.106 52.593 38 
1982 145.809 52.029 36 

FONTE: MME - Balanço Energético·.Nacional - 1983 

ANO 

1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 

QUAORO 03 I 
BRAS 1 L 

Evolução do Consunõ.Final EnergéTico 

1974/82 

- . 

Consumo fi na I energético (em 103 
-

tep) 

Todos O> Setore~ Setor T r·an s Pc:>_.r t_e s 

Todas •• Petrõleo B/A(%) Todas Petróleo 
fontes •• 

(A) ( B) Fo?~~s ( D) 

75.360 34.078 45 ,2 18.404 17.978 

8 I .554 36.86e 45 ,2 20.023 19.685 
86.515 39.073 lt5 ,2 21. 188 20.870 
94.767 42.467 44 ,8 22.453 22. 114 
99.861_ 43.177 Z.3 ,2 22.250 21.564 

106.670 46.565 43,7 24.093 22.762 
113.702 48.902 43,0 25.577 23.693 
118.513 48.362 40 ,8 24.851 22.633 
114.860 44- 159 38,4 24.518 22.514 
117.712 41.714 35,4 25.520 22.639 

fONTE: MME - B~lanço Energ~tico Nacional - 1983 

-

D/C(\).., 

97,7 
98,3 
98,5 
98,5 
96,9 
94,5 
92,6 

91 '1 

91 ,8 

88.7 
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Q U A O R O 04 

Evolução do Consumo Final Energétleo 

do Setor Transporte, Por Fonte de Energia 

1973/1982 

CONSUMO FINAL ENERGtTICO 
SEGUNDO AS FONTES DE ENERGIA 

OERIV. DE PETR0LEO ALCOOL ENERGIA ElHRI GA 

Terça-feira 20 0207 

OUTROS(!) 

(I0 3 TEP) 10 3 TEP % 00 10 3 TEP 
% oo· 

I0 3 TEP % DO 10 3 TEF % DO 
TOTAL TOTAl TOTAl TOTAl 

1973 18.404 17.978 97,7 233 I , 3 

1974 20.023 19.685 98,3 143 o' 7 

1975 21 • 188 20.870 98,5 122 0,6 

1976 22.453 2 2. I I 4 98 .5 128 o ,6 

1977 22.250 21.564 96,9 473 2, I 

1978 24.093. ?.2.762 94 ,S I • I 16 4 ,6 

1979 25.577 23.693 92,6 I .653 6 '5 

1980 24.851 22.633 91 , I I. 955 7 ,8 

1981 24.518 22.514 91 -~ I. 728 7 ,o 

1982 25.520 22.639 88 , ~r 2. 563 1 o ,o 

fONTE.: HME - Balan-ço Energéti_co Nacional - 1983 

(1} Carvão e lenha 

Q u A o R o I os 

174 

176 

182 

198 

197 

196 

212 

240 

255 

298 

Evolução do Consumo Ftnã"l de Derivados de Petróleo 

Pelo Setor Transportes, Por Tipo de Der-Ivado 

1973/82 

CONSUMO FINAL DE DERIVADOS DE PETROLEO 
POR T'l PO OF OER 1\/A-nO 

o ,9 

o ,9 

o ,8 

o ,9 

o ,9 

o' 8 
o ,8 

I ,O 

I ,O 

1 ,2 

ANOS TOTAL ASOLINA AUTOMOT!V O L tO DIESEL __ 6LEO COMBUST(VEL GASOLINA DE AV!AC. 

(10 3 TEP) 10 3TEP ;o~~~ 10 1 TEP ;,~~- I0 3 TEP ;n~~- I0 3 TEP ;n~~-

1973 17-970 10.269 57 '1 6. 082 JJ ,8 608 3 • 4 1 o 1 o ,6 

1974 19.685 1 o. 6 56 s q I I 6. 731 J/.j ,2 1 .129 5 '7 89 o. 5 

1975 20.870 1 o. 90 o 52 '2 7.506 36 'o 1 .219 5 ,8 77 o. 4 

1976 22. 11 4 1 o. 783 q a, 7 8. 64 o 39 I J 1. 3 26 6. o 90 o' 4 
1977 2 1 • 56" 9-977 46.3 9.228 42. a 941 4 • 3 84 o • 4 

·1978 22.762 1 o. 18) 4/.j ;? 9.943 Zl3 17 1 . 1 71 5 • 1 89 o • 4 

1979 23.693 9. 94 9 42 'o 1 o .671 /15 1 Q 1 • 3 55 5 '7 93 o • " 
1980 22.633 8.613 38 ,O 11 • J 53 5o 12 987 

4 '" 
72 o • 3 

19 81 22.51" 8. 197 36.4 11 • O 8é 49 '3 1 -35" 6 'o 68 o 'J 
1982 22.639 7. 8 41 34.7 11 .529 50 • 9 1 • 3 88 6 1 J 70 o' 3 

-FONTE: HHE- Balanço Energetieo Nacional - 19fl3 

19 O, I 

19 O, I 

I 4 O, I 

13 O, I 

16 O, I 

19 o ' 1 
19 o' 1 

23 O , I 

21 O • I 

20 o' 1 

QUEROZ.EN~ DE AVIAC~ 

I0 1 TEP ;n~~' 
91 s 5.1 

1 • o 8o s . 5 
1.168 5 • 6 
1 • 2 75 5 ,8 

1 -33 4 6 ,2 
1. 376 6 ,1 

1 .625 6 .9 
1 .608 7.1 
1 -8 09 8 'o 
1. 811 8 • o 
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ANO TOTAL 
( 1 o l TEP) 
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Q. U A O R O 06 

E v oi ução do Consumo final Energét 1 co do Setor 

T;ansportes., Segun:clo_ -o Hod-o -de Transporte 

1973/82 

-~ 

CONSUHO Fl!lr'\1.. E.N_E.RG(.JJCO" 
-~ 

SEGUNDO O MODO -º-.E TI\M S PJ!&TE. -~ 
ROOOV!ÃR!O FERROVI AR! O H\ O~Q_Vl_AR 1 O 

I O 1 TEP % do 1 o l TEP % do 1 o l TEP % do 

_, -

·-·--·-.. -~-- -~·< 

A(REO 
1 o l TEP 

Total Total -- Tot a J 

1973 18.404 15.792 B6 ,8 623 3 • 4 970 5. 3 
1974 20-.023 16.4 91 82 1 ~~ 696 3 • 5 1 . 66 7 8,3 

1975 21.188 1 7. 5 39 82,7 71 5 3 • 3 I • 689 7.9 
1976 22.453 18.488 82 • 3 753 3 ,4 1 ,84 7 8. 2 

1977 22.250 18.66 4 83.9 730 3. 3 I , 4 3 8 6 ,4 

19 78 24.093 20. 16 4 83 ,7 734 3. o 1. 73 o 7 ,2 

19 79 1.5.577 21 ,01!9- 82.3 796 3 • I 2. o 1 4 7 ,9 
19 8 o. 24.85 I 20.842 83 ,9 846 3 ,4 1 • 483 6 • o 
19 8 I 24.51 8 I 9. 971 a 1 , q 836 3 .5 I .844 7 ,5 
1982 25 • .5.2D- 20.872 a' ,a 889 3 • 5 I .878 7. 3 

FONTE: HHE -Balanço Energético Nacional - !983 

Anos 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

1978 

1979 

1980 

1981 

198 2 

FO.'I!TE: 

QUADM 07 

EVOLUÇÃO DO CONSU~!O !'l;'o;AL E~ERG!TICO NO TRAJ'.óSPORTE 

RODOVI,~RIO, PC·R TIPO DC. CO~!BUST!\'EL 
1973/82 

-

co:-.;sL·:-~o );!:-.'AL E:\LnGCTICO 
-

POR r o:' Ti. DE L\'ERGIA E T r rg DE CQ,\;BUSJ!\'EL 

ror,,L Dl:':rivados de PctrÕlt'O ,,J co-oi 

ll n3 Tcp) Suh~tot31 Clico Diesel G::~sol i na Sub-total Anidro 

1 o3 I \ do Tcp Total 1 o3 I' do Tcp Tot:ll 10 3 I ' do Tcp ·fetal l o3 ~~ .b do Te Tot.1l 3 ri i do 10 __ Tcp Tot.1l 

15.791 15.559 98,5 5.290 33' 5 10.:6~ 65,0 233 1. 5 233 1. 5 

I6.4n 1(,,,3.,1_8 9!1,1 5. 6-92 3~ ,s 10.05{1 {I~ > 6 1'3 o' 9. U3 o, o_ 

11.539- f7~-::rr·-9o ;3 "6."517 "3T) ___ 
10 .. 900 62,1 122 o .• _:' 1 z 2 o. 7 

18.-488 i8.360 99,3 7. 5 77 41 ,o 10.783 58' 3 123 0,7 128 o. 7 

i8. {ló~ ri3.f91 9 7-, 5 8. 214 44. o. 9, 971 53,5 4 7 3 1,5 4i3 2 ,5 

.:o .164 19~0·18 9~,5 8.81)5 44,0 1,0. 1 83 so,s 1.116 
5 ·' 

1.11 s s. s 
<::1. 0·19 1~ .• 396 92,1 9. ~ 4 7 4 4 • 9 9.9~9 4 7. 3 1. 653 - 1., 9 1.64 3 7.' 
<::0.842 13.887 90_,6 10.274 4 9. 3 8. 613 41.3 L 9 55 9. 4 1 ~69 7 8,2 

j 9. 934 18.2~3 9.1. s 10.046 s o' 4 8.197 41 > 1 l. 7 28 8. 7 859 4 '3 
~0.872. -1 8...309 8 7-, 7 10.468_ 50,2 7. 841 3"1,5 2. 563 12.3 1. s 1ó 7,3 

-~ . - . 
~~~li! - Balanço Enc:rgCtico l\ac.lonal ~ 1983 

1. n 1 9 

I . 16 9 

1 • 2 4 5 

I . 3 6 5 

I . 41 8 

1 . 46 5 

1 • 7 1 8 

I . 68 O 
I .877 --

1 • 881 

-

JliJrat .. HJo 

l o3 ·I: do Tcp fot,11 10 

1 0,0 
!O 0,0 

258 
l ·' 

869 ' ·' 1.on s. o 

Março de I 98-l 

• do 
Total 

5 .5 

5 ,8 

6.1 

6 • 1 
6 ,1, 

6.1 

6. 7 

6 • 8 

7 ,6 

7 • 4 

l:nc:r;;it1 
E 13 t :r i ctl 

I d Tcp f-ct~ 

o. o 
o u ,t; 
o o. c 
o o> o 

o 0,0 

o o ,o 
o o ,o 
o o ,o 
o o ,o 
o o. o 
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lJI<ASJL - Jl-II'URTACAO DE l'ETHÜLEO E DLI<i{<ADOS E SUA POSJ(,'.G 

NA BALANÇA COMERCIAL 

1970 - 1982 

VQJ_orcs em uss Milhões) 
lmportaÇõcs 

lmport~çã.o Export11ção LÍquidos de 
(A) X .01 X Ano Petróleo c Total T$ta1 100 1 ao 

Derivados (B) (C) . 

(A) (B) (C) (%) ( ~) 

1970 220 2 o 507 2 o 739 8,8 8,0 

1971 3!r6 3.247 2.904 9,4 1 o' 5 
1972 370 4.232 3.991 8,7 9,3 

1973 654 6.192 6.199 10,6 10,5 

1974 2.767 12.641 7.951 21,9 34,8 

1975 2.699 12.210 8.670 22,1 31,1 

1976 3.556 12.383 10.128 28,7 35,1 

1977 3.753 1 2. o 23 12.120 31,2 31,0 

1978 3.910 13.683 12.659 28,6 30,9 
1979 6.157 18.084 15 o 24 4 34,1 40,4 

1980 9.376 22.955 20.132 40,9 46,6 
1981 9 o 67 4 22 o 091 23.293 43,8 41,5 
1982 8.614 19.397 20.17 5 44,4 I 42,7 

--FONTE: Banco Central, E1aboraçao CSE/SEPLAN. 

JJ){ASJ L: l' HODUÇJ\U, 1 :.:I'Ol>T,\CAO LT QliJ DA E CONSUMO DE l' E'í ;>(li.~ O 

E DEHJVADOS 

1973-83 

o -
Produção 1mporta!;:ão 

A n o 
1.000 • no l. 000 • Barris/dia Consumo B<Jrris/dia 

1973 1. 7 4 22,7 594 
1974 182 21 '9 648 
1975 177 20,2 701 
1976 172 17,9 790 
1977 166 16' 9 814 
1978 166 15,6 901 
1979 - 1 71 15 '1 963 
1980 187 17' 1 90ô 
1981 220 21,4 809 
1932 268 26,3 750 
1983~/ 330 34,4 630 

-Fonte. PETROBRÁS, Elaboraçao CSE/SEPLAN 

a/ Estimativa Preliminar 

J.íquida 
Consumo 

o (l.OOO • no 
Consumo Barris/tli;~) 

77' 3 768 
78,1 830 

79,8 878 
82,1 962 

83,1 980 
84,4 1. 067 
84,9 1 .134 
82,9 1. 093 
7'8, 6 1.029 

73' 7 

I 
1. OI 8 

65,6 960 

Terça-feira 20 0209 


